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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 137• SESSÃO, EM 14 DE AGOs­
TO DE 198! 

1.1 -~BERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Presldeote do Sopremo Tribtmal 
Federal 

- N• S/29/85 (n' 42/85- P/MC, na órigem), en­
caminhando ao Senado Federal cópias das notas ta­
quigráfiêãs C -do aCófdão ·proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
náriO n' 103-808-0, do Estado de São Paulo, o qual 
declarou a inconstitti.cíonalidadc do 'n'~ 3 do parágra­
fo único do artigo 20 da Constituição daquele Esta­
do. 

- N• Sf30f85 (n•43f85- P/MC, na origem), en­
caminhando ao Senado Federal cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
nário n"' 94.580-6, do Estado do Rio Grande do Sul, o 
qual declarou a inconstitud(>nalidade da letra h, do 
inciso I, do art. 1'~, da l:c:i n_, 5.384, de 27-12-66, da­
quele Estado. 

1.2.2- Oficios do Sr.1•-Se<notúlo da Cimanl dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

-Projeto de Lei do Sena~Q_ n'~ 139{80 (n' 
3.170/84, naquela Casa), que dá nova redação ao art. 
836 da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, 
aprovado pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de 19 de m_a_jo_ de 
1943. -~ ~·· ~ 

Comunicando a rejeição da seguinte matéria:· 

- Substitutivo do Senado ao Pi-ôjeto -de Lel da 
Câmara n' 25, de 1985 (n' 1.626/75, na Casa de ori­
gem), que permite a dedução do imposto de renda de 
gastos com assistência mMica, iilclusive radiografias, 
exames de laboratório e cirurgias, no caso e con-
dições que especifica~- -

1.2.3 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4- Leitura de Resoluç<Jes 

- N' 80(85, que prorroga po-r 90 dias o prazo con­
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução fl9 22/84, destinada a analisar o fun-
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cionamento dO S_istema Financeiro e de seu piítlcipal 
Agente Financeiro Banc_o Nacional de Habitação -
BNH. 

-:- N' 81/85, que prorroga por 90 ~ias o prazo con­
cedido à Comissão Especial criada pelo Requerimen­
to n9 196, de 1982, destinada a realizar estudos sobre 
Reforma Tributária. 

1.1.5- Leitura de projeto 

Proje-tO de- Lei do Senado n9 220/85-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n' 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece 

. _critérios_ e limiJt:S para a fixação da remuneração dos 
vereadores, com vistas a determinar um piso para tal 
remuneração. 

1.2.6 - Comunlcaçio da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n' 
226/84 (n• 1.940, de 1979, na Caaa de origem), que 
estabelece a obrigatoriedade da empresa em manter 
um assistente -sOcial na COmissão Interna de Pre-

~'VCnÇão de Acidente (CIPA) visando ao estudo de 
~~as causas, _Q_or ter tecei}ido parecer contrãriot quan­

-to ao mérito, -dã cOmissão· a que fo"Cdistribuído'. 

1.2. 7- Discursos do Expedleote 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Observância do 
arL 42, inciso VII, da Constituição Federal. 

SENADOR CESAR CALS- Exténsão dos be-
-neficios dá FAE ao 39 grau. 

_SENADOR JORGE KALUME -Isenção do ITR 
para· proPriedades até 300 hectares, na Amazônia le­
gal. 

SENA-DOR VIRG[L/0 TÃVORA, oomo Lfder­
Prosseguimento da apreciação, iniciada por S. Ex• 
em sessão anterior, a respeito do de:ficlt público. -

1.2.8. - Connndcaçio da Presidência_ 

Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos., com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.9 - Leitura de projeto 

ProjetO de Lei do SeiiRdO n9 221 /85·, de autoria do 
Sr. Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre isenção 

do Imposto TerritoriarRural para proPriedades até 
300 heCtares, na Amazônia Legal, e dã outras provi­
dências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 19(80, do Senador 
Nelson Carneiro determinando que as instituições de 
ensino superior vinculadas à União, mantenham cur­
sos noturnos. (Apreciação preliminar da constitucio­
nalidade.) Aprovado nos termos do substitutivo da 
Comissão de ConstituiÇão e Justiça. Â Comissão de 
Redação. 

'-Projeto de Lei da Câmara n9 116/84 (n' 
2.595/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhot 
Presidente da República, que acrescenta parágrafo 
ao art. 232 da Leí n9 5.869, de I J de janeiro de 1973 
-Código de Processo Civil. Votacio adiada por fal~ 
ta de quorum. 

- Projeto de Decreto tegislãtivo n' 19 f83 (n"~ 
3/83, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação_ Cultural,_ Educacional 
Científica e Téeõica~·assinado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a _República do Cong9, em 
Brasília, a 7 dejufho de 1982. Votaçioadlada por fal· 
ta de quorum. 

1.3.1- Dlscunos após a Ordem do Dia 

SE..NADOR NELSON CARNEIRO- Defesa do 
Par!amentarismo. 

SENADOR CARLOS CHiARELli, como Líder 
- Primeiros resultados obtidos com a viagem do 
Presiderite Jo~ Sarney ao Uruguai. 

SENADOR ALCIDES SALDANHA - Insta­
lação do Banco Meridional do Brasil. Acordos assi~ 
nados entre Brasil e Uruguai, por ocasião da viagem 
do Presidente da República aquele País. 

SENADOR FÃB/0 LUCENA, como Líder -
Efeitos da viagem do Presidente José Sarney ao Uru­
guai. Defesa do rompimerito dipfomâtico entre os 
Governos do Brasil e África do Sul. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Correspon­
Q~uciª----I.eCebida por S. Ex' do Superintendente da 
SUDEPE, de esclarecimentos a respeito do cor '-<tte 
à poluição ambii::ntal. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo-

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Possfvel para­
lisação das obras das eclusas de Tucuruí. Documento 
enviado pela FIEPA ao Presidente Sarney, a respeito 
do assunto. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Projeto Nor­
deste. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Importância dos 
partidos políticos como forma de participação gover­
namental. 

SENADOR JOSI! IGNÁCIO FERREIRA :.._ 
Análises sobre matérias publicadas na Imprensa, a 
respeito de relatórios do SNI. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Poluição no 
RiO São Francisco nas regiões de lguatana e Lagoa 
da Prata- MG. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da pr6sima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO. 

2-oATA DA 138• SESSÃO, EM 14 DE AGOS-
TO DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comuni<2Ciles da Pres111êncla 

-Recebimento do Oficio "'S-31(85 (n• 574/85, 
na origem), do GovernadOr do Estado do Maranhão, 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a l'esponsobilidOde da Mesa do Senado Federol 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

solicitando autorização do Senado Federal a fnn de 
que aquele Estado possa realizar operação de crédito 
externo no valor que menciona para os fins que espe­
cifica. 

- Recebimento- do Ofício n9 S-32/85 (n9 621/85, 
na origem), da Prefeitura Municipal de Maceió-AL, 
solicitando a alteração do __ art. l f da ResQlução n9 
129, de 5 de dezembro de 1984. 

-Recebimento das Mensagens nts 169 e 170/85 
(nts 378 e .379/85, na origem), p"elas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autorização do Se­
nado Federal para que o Governo do Estado de Ser­
gipe possa contratar operações de crêdito, para os 
fins que especifica. 

2..2.2 - Requerimento 

-No;> 306/85, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n983/85, que dispõe sobre a criação de car­
gos no Quadro Permanente da Secretaria do TribuM 
nal Regional Eleitoral do Estado do Cearã, e dá ou­
tras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Redação_ Final do Projeto de Lei do Senado n9 
26/79, de autoria do Senador Orestes Quércia, que 
acrescenta parágrafos ao art. _517 da Consolídação 
das Leis do Trabalho. Aprovada. Â Câmara dos De­
putados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 93/80, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de divulgação, em cinema, 
râdio e televisão, da História do Brasil ou de seus vul­
tos. Aprovado, em segundo turno. A Câmara dos De­
putados. 

2.3.1 - Matéria apreciada apds a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n983f85,'em regime 
de urgência, nos tennos do Requerimento n9 306/85, 
lido no Expediente. Apro..-ado, em primeiro turno, 
após pareceres das comissões competentes, tendo o 
S~. Jorge Kalume usado da palavra na sua discussão. 

2.3.2- Deslgnaçio da Ordem do Dia da próxima 
seosio. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido 
na sessão de 8-8-85. 

4-MESA DIRETORA 

. 5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 

Ata da 137' Sessão, em 14 de agosto de 198S 
3• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Enéas Faria, Martins Filho e Itamar Franco 

ÀS U HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Alcides Paio -
Alo~sio Chaves -Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - América de .Souza - Alberto Silva 
- Ccsar Cals - Virgílio Távora - Moacyr Duarte -
Martins Filho - Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
- Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira- Luiz CivalcaÕte- Lourival Baptista- Jutahy 
Magalhães - Lomanto J(mior - Luiz Viana .:....: João 
Calmon - J o sê lgnãcio Ferreira - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Severo Gomes- Henrique Santillo- Gastão Mifller-

Marcelo Miraitda - Roberto Wypych - Álvaro Dias 
- Enéas Faria - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -
Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O S:R._ PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
sençã- acusa o coniparecimento de 40 Srs. Senadores. 

Ha~endo~_número regimental, declarq_aberta a sesM 
__ _:_são. __ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio irã proceder à leitura do Expedien­

te. 

~ l~do o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Presidente do Supr~o Tribunal Federal 

N9 S/29/85 (n• 42/85- P/MC, na origem) de 12 do 
corrente mês, encaminhando ao Senado Federal cópias 
das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Su­
premo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraor-
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dinário n"' 103.808.-0,~dOJ::stãdO-de são PaUto, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade do n9 3 do parágrafo úni­
co do artigo 20 da Constituição daouele Estado. 

N• S/30/85 (n'43j85- NMC, na origem) de 12 do 
corrente mês, encaminhando ao Senado Federal cópias 
das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Su­
premo Tribuna! Federal nos autos do Recurso Extraor­
dinário n"' 94.580-6, do Estado do Rio Grande do Sul, o 
qual declarou a inconstitucionalidade da letra h, do inci­
so I, do art. I•, da Lei n• 5.384, de 27/12/66, daquele Es­
tado. 

(À Comissão de ·constituição e Justiça.) 

Do primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

N9 352/85, de 12 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emenda, do Projeto de Lei do Senado n'i' 139, 
de 1980 (n"' 3.170/84, naquela casa), de autoria do Sena~ 
dor Aloysio Chaves, que dâ nova redação ao art. 836 da 
Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, ap:rovada 
pelo Decreto-lei nl' 5.452;de I~' de maio de 1943. (Projeto 
enviadO à Saitção ein 12 de agosto de 198:5). 

Nl' .354/85, de 13 do corrente, comunicando a rejeição 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 25, de 198:5 (nl' 1.626/75, na Casa de origeni)~ que per­
mite -a dedução do imposto de reÕda de 8:asfos com assis­
tência médica, in.clusive radiografias, exames de labora­
tÓrio e cirurgias, no caso e condições que eSPCiclfic"à~ 
(Projeto enviado à sanção em l~ de agosto de 198:5). 

PARECERES 

PARECER 
N• 434, de 1985 

l.:omfssao de Redaçio 

Redação do vencido, para o 2'~ turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nl' 79, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta _a redaçãodo vencido, para o 2'~ 
turno regimental, do Projetõ- de Lei do Senado n'il 79, de-
1980, que dispõe sobre o pagamento do repouso semanal 
remunerado ao empregado comissionista. 

Sala de Reuniões .da Coinissão, 14 de agosto de 1985. 
- Leooir Vargas, Presidente -Saldanha Derzi, Relator 
-Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
No 434, DE 1985 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do ProjetO de Lei do Senado ·n'il 79, de 1980._ 

Dispõe sobre o pagamento do repouso semanal 
remunerado ao empregado comíssionista; --

O Congresso N actonaL uecreta: 

Art. l'~ O artigo 79 da Lei n9 505, de 5 de janeiro de 
1949, passa a vigcirãi acresCido da seguinte alínea: 

.... Art. 79 .......... •~·-· .... ·o~• ~ ..••• • • .-.' · 

.. ~· •-•-• ..... ·-~· ........ ·-·-·-~·~· ~~. ~ ..... -. ~ .. ~. 
e) para o empregado comissionista, que exerça a 

sua função dentro ou fora d_o estabelecimento do 
empregador, o equivalente a 1/6 (um sexto) do que 
for devid-õ =durante a semana a título de comissã.o, 
mais o correspondente a um dia de serviço da parte 
fixa. se o salário for mistci., .. 

Art. 2'il Esta lei entra errt vigor na data de sua ·publi­
cação. 

Art. 3'il Revogam~se as disposições em contráriO:--

PARECER 
N• 435, de 1985 

R,edaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 292, 
de 1981. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Conlissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado nl' 292, de 1981, que disciplina a formação 

de banco de dados pessoais e respectivo uso das infor­
mações cadastradas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER 
No 435, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'il 2~, 
de 1981. 

Disciplina a formaçilo de banco de dados pessoais e 
respectivo uso das informações cadastradas. 

O Congresso Nacional decreta:. 
Art. }9 Fica sujeito à prêvia e exj)fessa aquiescência 

do interessado a coleta ou o processamento de dados 
pessoais pelas entidades públicas ou privadas. 

Art. 29 Ao solicitar a autorização do interessado, a 
entidade explicará os motivos e as finalidades da medida. 

Art. 31' A toda pessoa cadastrada, dar-se-â conheci­
mento das informações obtidas e respectivas fontes. 
, Parágrafo único;-- ~assegurado ao indivíduo retificar 
qualquer dada ou conclusão que julgar equivocada a seu 
respeito. 

Art. 4"' Os bancos de dados pessoais, atualmente e­
xistentes, serão inutilizados, salvo se os respectivos inte­
ressados concordarem com a sua manutenção. 

P:.irãgl'ilfo úilicO. As entidades mantenedoras terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para consultar as pes­
soas cadastradas. 

Art. S'il Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

PARECER 
N• 436, de 1985 

~a Comissilo de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nt' 53, 
de 1983. · 

_Relator: Senador Octávio Cardoso. 

A_ Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n'il 53, de 1983, que dispõe sobre a reaJi­
zação de palestras, nos cursos de {'il e 29 graus dos estabe­
lecimentos de ensino do País, sobre personalidades que 
se destacaram no plano nacional ou estadual e dã outras 
p-rovidências. 

Sala de Reuniões da Comissões, 14 de agosto de 1985. 
....;.. Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Reta~ 
to-r - Sal_danbs Derzi. 

ANEXO AO.PARECER 
N• 436, de 1985 

Redaçilo final do Projeto de Lei do SeWido n'il Sl, 
ile 1983. 

Dispõe sobre a realização de palestras, nos cursos 
de 19 e 29 graus dos estabelecimentos de ensino do 
País, sobre personalidades que se destacaram no pla­
no nacional ou estadual e dá outras providências. 

O Cangresso Nacional decreta: 

Art. }9 Os estabelecimentos de ensino do País farão 
ministrar,_nos cursos de t_q e29 graus, palestras sobre per­
sonalidadeS.cjue se destãcãxam no plano nacional ou es­
tadual, providenciando a distribuição gratuita de aposti­
las dessas aulas_. 

Art, 2"' As palestras a que se refere este artigo serão 
orientadas, em cada Estado, pela respectiva Secretaria de_ 
Educação e Cultura, obedecido o critêrio de intercalação 
na escolha das personalidades nacionais e estaduais. _ 

Art. 39 O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação, regulamentarã esta 
Lei. -

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'il Revogam-se as disposições em contrário. 
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PARECER 
Nl' 437. de 1985 

Comissão de Redação 

Redaçilo final do Projeto de Lei do Senado g9 18. 
de 1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 18, de 1984, que acrescenta a categoria 
profissional do Contador no grupo das profissões libe-­
rais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
N' 437, de !985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 iS~ 
de 1984. 

Acrescenta a categoria profissional do contador no 
grupo das profissões liberais. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. i'il J;: acrescida a categoria profissional do con­
tador no grupo da Confederação Nacional das Profis­
sões Liberais, constante do Quadro de Atividades e Pro­
fissões anexo_ à Consolidação das Leis do Trabalho, 
-aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 11' de maio de 
19A3. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

t lido o seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 80, de 1985 

Prorroga por 90 (noventa) dias o prazo_ CO_JJcedldo 
à Comissio Parlamentar de Inquérito criada pela Re­
solução n9 22, de 1984, desdnada a analisar o funcfo.. 
uamento do Sistema Financeiro e de seu_ principal A­
gente Financeiro - Banco Nacional da Habitaçio -
BNH 

O Senado Federal resolve: -
Artigo único. É prorrogado por 90 (noventa) dias 

nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n\' 22, de 1984, destinada a analisar o 
funcionamento do Sistema Financeiro e de seu principal 
agente financeiro - Banc_o Nacional da Habitação -
BNH. 

&la das Comissões, 14 de agosto de 1985.- José Ig­
nácio Ferreira- Cid Sarilpaio- Faíbio Lucena- RaJ .. 
mundo Parente - Hélio Gueiros - Alexandre Costa -
João Castelo - Américo de Souza - Helvfdlo Nunes -
Cesar Cals- José Lins- Moacyr Duarte- Marcondes 
Gadelha - Nivaldo Machado - Carlos Lyra - Albano 
Franco - Lourival Baptista- Passos Porto- Jutahy 
Magalhães- João Calmon -Alfredo Campos- Bene-­
dito Ferreira - Marc_elo Miranda - Saldanba Derzi ~ 
Jaison Barreto- Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha­
Octávio Carãoso - Mario Maia. 

RESOLUÇÃO 
N• 81, de 1985 

Prorroga por 90 (noventa) dias o prazo cpncedido 
à Comissão Especial criada pelo Requerimento n'il 
196, de 1982, destinada a realizar estudos sobre Re­
forma Tributtúia. 

Ó Senado Federal resolve: 

Artigo. único. É prorrogado por 90 (noventa) dias 
·n?s termos do art. 178 do Regimento Interno, o prazo 
concedido à Comissão Especial criada pelo Requerimen-



2662 Quinta-feira 15 

to n., 196, de 1982, destinada a realizar estudos sobre Re­
forma Tributária. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1985.- Cid Sam­
paio - Mário Maia - Fábio Lucena- Raimundo Pa­
rente- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Cils­
telo -América de Souza - He!Vídio Nunes --César 
Cals -José Lins - Moacyr Duarte - Marcondes Qa­
delha - Nivaldo Machado - Carlos Lyra - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - João Calmon - Jos~ Ignácio Ferreira -' 
Alfredo Campos - Benedito Ferreira - Marcelo Mi­
randa - Saldanha Derzi - Jaison Barreto - Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fariã) .=-os expedien­
tes lidos contêm número regimental de assinaturas para 
constituir, desde logo, resoluções do Senado. Neste sen­
tido, serã.o publicadas para que produzam os devidos 
efeitos legais. 

Sobre a mesa, projeto de lei que va-i se-r lido pelo Sr. 19-
Secretârio. -

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 220, de 1985-Complementar 

"Acresct:nta dlsposldvo l Lei Complementar O' 
25, de :Z de julho de 197:5, que ''estabelececrltérlo e li­
mites para a fixaçio da remuneraçio dos Vereado­
res", com vistas a determinar um piso para tal rema­
neraçlo." 

O CQilgresso N acionai decreta: 
Art. 19 No art. 49 da Lei Complementar n9 25, de 2. 

de julho de 1975, renumerado o seu parágrafo único para 
§ lt, é acrescentado o seguinte§ 29: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

.Art. 19 A··d~pesa com a remuneração de Vereado­
-res não ultrapassarâ a 4% (quatro por cento) da receita 
efetivap1ente realizada no exercício imediatamente ante­
rior. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de_ s~a publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEI COMPLEMENTAR N-.25, 
DE 2 DE JULHO DE 1975 

Art. 49 A remuneração dos Vereadores não pode ul­
trapassar, no seu total, os seguintes limites em relação à 
dos Deputados à Assemblêia Legislativa do respectivo 
Estado. 
I- nos Municípios com população atê 10.000 (dez 

mil) habitantes, lO% (dez por cento); 
_: ií =-nos Muniêfi)ios -com --pOPUiàÇão de mais de 
10.000 (dez mil) a 50.000 (cinqüenta mil) habitantes, 15% 
(quinze por cento); 

UI- nos Municípios com população de mais de 
50.000 (cinqüenta mil) a 100.000 (cem mil) habitantes, 
20% (vinte por cento); 

IV- nos Municípios- com pOpulação de mais de 
100.000 (cem mil) a 300.000 (trezentos mil) habitantes, 
25% (vinte e cinCo por cento); 
V- nos MuniCípíoS coni população de mais de 

300.000 (trezentos mil) a 500.000 (quinhentos mil) habi­
tantes, 35% (trinta e cinco por cento); 

VI- nos Municípios de mais de 500.000 (quinhentos 
mil) a 1.000.000 (um milhão) de habitantes, 50% (cin­
qüenta por cento); 

VIl-- nos Municípios de mais de 1.000.000 (um mi­
lhão) de habita,ntes, 70% (setenta por cento); 

. "Art. 4'~ .............. _ ...............•. ~ 

VIII -nas Capitais com população atê 1.000.000 (um 
milhão) de habitantes, 50% (cinqflenta por cento}; 

IX- nas CapitaiS com população de mais de 
1.000.000 (um mi~hão) c;t_e_ ~!>il:Sntes, 70% (setenta por 
cento); § I' ....... ·······-· ..... ······-·· ... .. 

§ 2'~ A remuneração minima atribuída aos Ve­
readores não poderá ficar aquém de importância 
correspondente a seis por cento (6%) da devida aos 
Deputados à respectiva Assembléia Legislativa, 
nada obstando, neste caso, que seja ultrapassado o 
percentual mâximo fixado em lei para acorrer a tal 
despesa.~· 

Art. 2_9 =Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 _ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

A eXPeriência tem demonstraâo que os critérios da 
Lei Complementar n9 25, de 2 de julho de 1975, não são 
os melhores para a fixação dos limites da remuneração 
atribuível aos Vereadores. 

Aliás a edição da Lei Complementar n9 45, de 14 de 
dezembro de 1983, através da qual se elevou para 4% o 
percentual máximo da despesa com que cada município 
pode pagar seus Vereadores, é prova mais do que cabal 
do que aqui se afirma. 

De qualquer forma, o que aqui pretendemos é uma pe­
quena inovaÇão na legislação pertinente em-vigor, airida 
a L. C. n9 25(75, para o firri de estabelecer um piso remu­
neratório aos Vereadores, fixado este em 6% da impor­
tâ ... m:ia - que cabe aos Deputados da respectiva As­
sembléia Legislativa, casO em que, excepcionalmente, 
poderá o Município ultrapassar os limites da Lei Com­
plementar n"' 45, de 14.12.83. 

Trata-se de medida que visa assegurar um miníiDo de 
dignidade à remuneração atribuída por certos municí­
pios pobres a seus edis, cujo trã.balho tambêm ê preciso 
reconhecer. 

Sala das Sessões, 14 de agosto_de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 45, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 

Estabelece critério para a remuneração de Verea­
dores. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

. sanciono a seguinte Lei Complementar; 

X- a remuneração minima dos Vereadores será de 
3% (três por cento) da que couber ao Deputado Esta­
dual, podendo, nesse caso, a despesa ultrapassar o per­
centual previsto no art. 7"' 

Parágrafo único. A -remuneração dos Vereadores 
dos Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima serâ 
calculada com base na dos J)eputados às Assemblêias 
dos Estados do Pará, Amazôn_í!l e Acre, respectivament_e. 
-• ,-, :-~ '• ;-, ~; .-.-. • • • '-; .~. ;~ • ;-,-~';;;,,c;-;' • .. -.; • ;c; • • • ,", • • 

(Ks COmiSsões de Coristiiuição e Justic;ã, de Mu­
nicípios e de Finanças.) 

O SI!. Pl!ESIDENTE (En~sFaria)- O projeto lido 
serâ publicado e remetido às comissões competentes. 

A Presidência comunica que, nos termos do artigo 278 
do Regimento Interno, por ter rec_ebido parecer con­
trário, quanto ao mérito, da comiss-ãOã quç foi distrJJ)uí­
do, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da Câ­
mara nt 226, de 1984 (n9 1.940/79, na Casa de origem), 
que estabelece a obrigatoriedade da empresa em manter 
um assistente social na ComisSão Interna de Prevenção 
de Acidentes (CIPA), visando ao estudo de suas causas. 

O Sr. Fábio LucenA- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. Pl!ESIDENTE (En~s Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Eu gostaria que V. Ex f., por gentileza, informasse- ao 
Pk_n,â_do de que tratam os expedientes do Supremo Tri­
bu_nru_federal, que acabam de ser lidos pelo Sr. 19-
Secretârio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -A Mesa proce­
derá novamente à leitura, esclarecendo a V. Ex•: 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

No S/29/85 (n• 42(85-P/MC, na ori~em), de 12 do 
corrente mês, encaminhando ao Senado Federal cópias­
das notas taquigráficas e do acórdão proferído pelo Su­
premo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraor­
dinário" n9 103.808-0, do Estado de São Paulo, o qual de-
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cJarou a inconstitucionalidade do n9 3 do parágrafo úni­
co do artigo 20 da Constituição daquele Estado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, por meio da Me­
sa, quero dirigir reclamação à Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado Federal. Reza a Constituição, art. 
42: 

.. Compete privativamente ao Senado Federal: 
VII- suspender a execução, no todo ou em par­

-- -te, de lei ou decreto, declarados inconstitucionais 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fede­
ral;" 

A reclamação ê a seguinte: O Supremo Tribunal Fede­
ral só tem encaminha do ao Senado declarações de in­
constitucionalidade resultantes de recursos extraordi­
nãrios. Quando se trata de declaração de inconstitucio­
nalidade conseqüente de reclamação ou de petição, junto 
ao Procurador-Geral da República, quem executa a sus­
pensão das leis ê o Presidente da República por meio de 
decreto, pelo menos atê o dia 14 de março do ano em 
curso. Por conseguinte, reclamo à Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado no sentido de agir dentro da 
COnstituição~ a fim de que o Supremo Tribunal Federal 
cumpra, em sua inteireza, o art. 42, inciS<iV"ll,Oa Cóils­
tituiÇão- Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, pela ordem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- A Presidência 
acolhe a reclamação de V. Ex• para decidir no momento 
oportuno. 

Há oradores inscritOs. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se-
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto a esta tribuna, mais uma vez, para abordar o 
problema da educação brasileira. 

Como ê do conhecimento dos nobres Senadores, a 
Funda.çio de Assistência ao EStudante (FAE), criada 
pela Lei n• 7.091, eni 18 de abril de 1983, é o resultado da 
fusão da Fundação Nacional de Material Escolar (FE­
NAME) com o Instituto Nacional de Assistência ao Es­
tudante (INAE), para atuar juriio à população estudantil 
do J9 e 29 graus. 

A CQorde_ll_ação d~_politica de assistência ao estudante, 
bem COmo -o -deSenvolvimento de estudos visando subsi· 
diar sua formação, a melhoria de qualidade, a dimi­
nuição dos custos e a criação d_e condições compatíveis 
de acess_o dos usuário_s a9 material e~olar didático, a ali­
mentação e às bolsas de estudo e manutenção, são alguns 
dos princípios básicos que fundamentaram a criação da 
aludida fundação. 

Mas, de acordo com o testemunho de especialistas no 
assunto, a assistência que vem sendo prestada à popu­
lação estudantil, se encontra bastante diversificada e fra­
CiOnada graças ao envolvimento de inúmeros órgãos per· 
feitamente áispCnsâveiS ria- execução dos programas as­
sistenciais. Evidentemente, o mais lógico seria o Minis­
têrio da Educação alo.car recursos financeiros a. um só 
organismo, no caso, a Fundação de Assistência ao Estu­
dante para melhor atender as necessidades dos estudan­
tes, uma outra sugestão que ora faço~ estender a ação da 
FAE aos estudantes do 3<;> grau. Não tenho dúvidas, Sr. 
Presidente, de que se aprovada a minha sugestão, tere­
mos uma formação acadêmica e profissional mais com­
patível com a realidade brasileira. 

Aliás, Srs. Senadores, devo relatar o drama das 
farru1ias nordestinas que para custear o estudo de seus fi­
lhos na universidade soma os esforços de todos os seus 
membros. 

Privam-se, às vezes, da alimentação" para ter um filho 
formado pela universidade. 

O drama se amplia quando após todo este esforço, o 
filh(! não consegue emprego num mercado de trabalho 
recessivo. 

Alêm de sacrificado, estamos fabricando revoltados. 
O projeto não resolve a segunda parte, mas pelo me­

nos diminui o sacrifício~--

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. CESAR CAlS - Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro::.... V. Ex• se referiu à situação 
das famílias nordestinas que encontram dificuldades 
para que seus filhos estudem nas Faculdades. V. Ex• po-
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dería ver que esse é um problema nacional. Hoje, a gran~ 
de dificuldade é inanter o filho na Faculdade e, princi­
palmente nas Faculdades pagas, jã que aqueles que tr_a­
balham não têm uníversidades gratuitas para que pos­
sam estudar durante à noite. Isso importa dizer o seguin-­
te: que estamos devirtuando cada dia mais, e vamos con­
tinuar- desvirtuando este ano, o pensamento que deve 
orientar a distribuição __ das subvenções parlamentares 
para as casas de caridade, para as instituições beneficen­
tes, porque todos somos atacados por centenas de apelos 
para converter essas verbas, destinadas a menores caren­
tes, a menores abandonados, a velhos sem esperança de 
recuperação, para auxiliar aqueles que vêm bater às por­
tas dos nossos gabinetes, pedindo que se destinem partes 
dessas verbas para bolsas de estudo. Então, estamos des­
virtuando o pensamento do legislador e cada um de nós 
sofre dificuldades de fazer isso. Confesso a V. Ex• que 
reajo o quanto posso e só excepcionalmente atendo. Mas 
isso mostra a necessidade de se multiplicarem as Facul­
dades, as universidades noturnas federais. Infelizmente, 
Senador Cesar Cals, na Ordem do Dia, estâ um projeto 
de minha autoria, do ano de 1980, que determina que as 
iristituições de ensino superior; vinculadas à União, 
mantenham cursos noturnos. Mas a obstrução levantada 
pelo Partido Democrático Social, por motivos certamen­
te -imperiosos; impedia que esse projeto fosse aprovado 
na 2' feira, na 3• feira e, hoje, tambêm, não serâ votado. 
Veja V. Ex•: desde 1980, se procura diminuir a gravidade 
desse problema permitindo que as universidades federais 
mantenham curso noturno, como faz, já, a Universidade: 
de São Paulo. A UniVersidade do Cearâ, o seu Estaf:lo, 
V. Ex• sabe, não pode. Quantos alunos poderiam estudar 
gratuitamente na Universidade do Ceará se houvesse 
cursos noturnos como nas Universidades da Bahia, do 
Rio deJ aneiro! Mas, não f Vamos retardar mais ess~ pro­
jeto e indefinidamente- ê um projeto de 1980-- até que 
o Poder Executivo, na compreenção do problema, tome 
inicãafíVil de um projeto que poderia ser do Poder Legis­
lativo e que há cinco anos está pe-riando'' aqui. V. Ex• faz 
muito bem em sitar a gravidade do problema educacio­
nal brasileiro, que não diz apenas resPeito ao curso se­
cundário, mas tambêm ao curso superior, porque as ta­
xas altas, cobradas pelas ,faculdades, selecionam e impe­
dem a presença dos menos favorecidos nesses estabe,leci­
mentos, criando, assim, uma elite, que se car~cteriza não 
pelo valor, mas pelo poder econômico. 

O SR. CESAR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Nelson Carneiro, o aparte elucidativo de V. Ex• Mas, 
realmente, creio ... 

O Sr. Virgillo Tivora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ctsAR CAIS - Com mui to prazer! 

O Sr. VirgílioTivora- Só para dizer a V. Ex• de que, 
realmente, estamos obstruindo a pauta de acordo com a 
diretriz da nossa liderança, atê vermos cumpridos com­
promissos assinados quando da votação eleitoral. Bem 
presente o episódio da última lei no período de todos os 
presentes. Mas nos comprometemos, a pedido que seja, a 
inversão da pauta, estando no exercício da Liderança, 
dar o sim do Partido a este item, reconhecido que é, ex­
trema utilidade e. urgência. 

O SR. ctsAR CAIS- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, como V. Ex• ouviu do Senador Virgüio Távora, a 
obstrução que o nosso Partido faz não ê: ao mérito do 
projeto de V. Ex• S. Ex• até aqui sugere se faça inversão 
da pauta, que estaremos dispostos a votar um projeto 
tão meritório e, na realidade, V. Ex• aborda o problema 
nacional. 

Quero dizer aos Srs. SeiiãdOreS que esiei-CfOís -pr-061e­
mas- o do universitário que, após o esforço da família, 
privando-se da alimentação, para formar o filho, porque 
a nossa sociedade, ainda, é na base do status, do anel no 
dedo e, depois, ficam desempregados e isto dã uma re­
volta tão flagrante, uma revolta tão grande e é um dos 
maiores problemas, hoje em dia, da Alemanha Ocidental 
- o nível universitário - são os profissionais universi­
tárioS desempregados. Mas, a verdade é que existe a vaga 
o aluno passa na faculdade e a família não tem como 
custear os estudos. Sinceramerite, é revoltante ver o es­
forço que essa família faz para Custear o estudo dos seus 
filhos. 

O Sr. Nelson Caroelro- Agradeço a V. Ex•. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Minha intervenção conseguiu a solidariedade do 
nobre Senador Virgílio Távora e, já agora, se a Lide­
rança do PMDB concordar,_ eu, tambêm, vou pedir a in­
versã-o da Ordem do Dia para que esse projeto, da maior 
refevância, seja -votado em primeiro lugar e, assim,_ pode­
remos antecipar a essa multidão de estudantes que não 
têm como pagar as faculdades caras, não só no Cearâ ou 
no Nordeste mas em todo_o Brasil, a possibilidade de fre­
qUentarem cursos noturnos mantidos pela União. Agra­
deço a V. Ex• e, penhoradamente, ao nobre Senador 
Virgílio Távora, sensívC:I ao meu apelo. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. d:SAR CALS - Srs. Senadores, o principal 
objetivo do meu pronunciamento ~ dar ciência a esta 
Casa que. _oportunamente, farei submeter, à conside­
ração -dos meus ilustres pares, projeto de lei, autorizando 
a extensão dos beneficios dessa Fundação de Assistência 
ao Estudante do terceiro grau. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ctsAR CALS - Coni muita honral 

O Sr. Aloysio Qaves - O funcionamento de determi­
nados cursos universitáriOs, à noite, é questão que já se 
arrasta neste País há bastante tempo. Recordo-me de 
que. à êpocaem que exercia o cargo de Reitor da Univer­
sidade do Pará, esse assunto foi exaustivamente debatido 
no Conselho de Reitores. Os encargos que resultam de 
um terceiro turno administrativo, tambêm com pessoal 
docente, não só para remunerâ-lo, como tambêm para_ 
selecioná-lo em número suficiente para atender todas às 
exigências do ensino, constituem obstáculo à adoção e 
aplicação dessa medida. Na área do Governo, que man­
tém as universidades autárquicas ou subvenciona forte­
mente as fundações públicas, hâ uma grande resistência, 
alêm do fato de que não é possível se estabelecer, c·om fa­
cilidade, o funcionamento eficiente de determinados cur­
sos à noite, sobretudo, na área de saúde. Em Medicina, 
por exemplo, o aluno, depois do básico e a p8rtir do ter­
ceiro ano recebe muitas aulas ministradas nos hospitais 
em contato com os doentes nas enfermarias. Não ê possí­
vel, evidentemente, submeter esses doentes, já à noite en­
terrompendo seu descanso e seu tratamento, a nossos 
turnos de trabalho ou inspeção mêdica que resultaria do 
ensino ministrado nesse horã.rio especial. Mas para de­
terminados cursos, e creio que este ê o propósito do Se­
nadOr Nelson Carneiro, porque cada Universidade faria 

'a_sMa a._d_e_quação. N~o há nenhum inconv.~nientç_ e, ao 
contrário, quando fui Reitor da Universidade Federal do 
Pará. Acho estimulei a realização desses cursos à noite. 
A Universidade do Parâ ministra vários cursos no perío­
do noturno. Acho portanto, o projeto de grande oportu­
nidade devendo merecer a aprovação do Senado Fede­
ral. 

O Sr. NelsOn Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Cf:SAR CALS - Com prazer! 

O Sr. Nelson Carneiro- Antes que V. Ex• responda 
ao nobre Senador Aloysio Chaves, certamente por isso ê 
que a Comissão de Constituição e JustiÇa lhe deu carâter 
auto-iizativo. ·E o projeto, no ã.rt. 29, prevê: 

.. Poder Executivo: ouvido o Conselho Federal de 
Ed_l!_çação, regulamentará esta lei no prazo de 60 
dias, definindo os recursos e respectivos currículos e 
números de séries que serão ministrados, no período 
noturno, pelas instituições de enSino-superior, vin­
culadas à União." 

DeiXa, portantO, ao Poder Executivo, ouvidO O Conse­
lho, a seleção desses cursos, que podem ser ministrados 
durante a noite, e aí terão todos os cursos. 

O SR. ctsAR CALS- E ê claro, nobres Senadores 
Nelson Carneiro e Aloysio Chaves, aqueles curs~ que 
forem exeqUíveisl Até a própria Medicina talvez possa 
fazer horas extraordinárias, durante o dia, no caso es­
pecífico. Mas o importante é que se diminua o custo do 
ensino univerSitário. Este, o sentido do meu pronuncia­
mento. Acredito que ·o governo, caso seja aprovada a mi­
nha proposta, não enfrentará dificuldades na sua exe­
cução, uma vez que, os recursos destinados à educação 
foram definidos recentemente atravês do projeto de lei 
do ilustre Senador João Calmon, sancionado pelo Excc-
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lentíssimo Senhor Presidente da República Josê Sarney, 
com o respaldo do legislativo. 

Devo, Sr. Presidente, nesta oportunidade, destacar 
Que a população estudantil brasileira, que se localiza, na 
faixa etária média de 25 anos, necessita ter um organis­
mo destinado exclusivamente para cuidar dos interesses 
da classe, que hoje soma milhões de universitários. Esse 
órgão centralizaria sua atuação na solução dos proble­
mas de crédito educativo, bolsas de estudo, bolsas de tra­
balho e maior assfstência às ~ntidades estudantis, enfim, 
uma unidade que tenha uma acentuada abrangência nos 
diversos segmentos educacionais do País. 

Era o que tinha a dizer. {Muito be~!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- (PDS- AC. Pronuncia 
o segUinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Quero encaminhar à consideração da Mesa o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No , DE 1985~ 

Dispõe sobre Jsençio do Imposto Teritorlal Rural 
para propriedades até 300 bedares, na Amazônia Le­
gal, e dá outras providências. 

(Do Senador Jorge Kalume) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São isentas do Imposto Territorial Rural as 
glebas de áreã. não excedente a 300 (trezentos) hectares, 
situadas na Amazônia Legal. 

Art. 29 A faculdade concedida ao Instituto Brasilei­
ro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) de constituir 
rendas com o exercício de suas atividades, conforme item 
IV do artigo 59 do Decreto-Lei n9 289, de 28 de fevereiro 
Qe 1967, não prevalecerá, para fins de cobrança de retri­
buições decorrentes do exercício do seu poder de policia. 
nq que concerneàs propriedades abrangidas pela isenção 
de que trata o artigo 19 desta Lei. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49. Revogam-se as disposições -em contrârio. 

Jusdflaçio 

Abrangendo U!Da grande ârea de 5.500.000 km2
, que 

atualmente abriga apenas uma população de 12 milhões 
de habitantes, a AmazQnia Legal constitui uma vasta re· 
glão vazia que está a exigir continuamente medidas in­
dispensáveis à sua ocupação, para que se realizem os 
seus elevados objetívos econômico-s-ociais. 

O Imposto Territorial Rural - ITR, de competência 
da Uriião, tem sido utilizado prevalentemente como ins­
trumento de política extrafiscai com vistas sobretudo à 
efetiva ocupação de imensas áreas de reduzidíssima den­
sidade demográfica, como é o caso da região denomina­
da Amazônia Legal. 

Sabe-se que o referido tributo_ vem sendo utilizado 
com a finalidade de estimular a ocupação e, conseqüen­
temente, induzir o aproveitamento das terras para torná­
las realmente produtivas. Mas como fazer para se tirar o 
melhor proveito dele como instrumento de política ex­
trafiscal, considerando que a Amazônia Legal comporta 
um c,ontingente de 400 milhões de pessoas e o Brasil pos­
suí somente 120 milhões de habitantes? 

A solução para o problema consiste, portanto, em dar 
à Amazônia- Legal um tratamento diferenciado, 
tomando-se medidas, inclusive de caráter tributário, re­
lativas à dispensa de ônus e encargos e á criação de facili­
dades capazes de estimular e encorajar a ocupação da­
Quela área, de modo a viabilizar o seu crescimento demo­
gráfico e O seu áesCrivOivímento econômico-social. -

Mesmo antes de haver exercido o honroso mandato de 
Deputado Federal em 1963, não tenho poupado esforços 
no sentido de se adotar um tratamento diferenciado para 
a Amazônia, condizente com a sua extensão territorial, 
suas peculiaridades e sua grande importância econômica 
para o País~ redimindo-a de sua condição de imenso es-
paço vazio inaproveitaâo. · 

Como Senador, meus trabalhos nesta Casa têm-se di­
rigido para: esse mesmo obje~:'o que há tanto t~po vc-
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nho perseguindo: o de proporcionar à Amazônia con­
dições e instrumentos efeúVõS-Pàiá O séu-deseiwolvimen­
to, através de uma política própria para a sua ocupaÇão e 
para a exploração de suas riquezas. 

Dentro dessa linha de atuação voltada para o desen­
volvimento da continental área, que é a Amazônia, apre-­
sentei as seguintes proposições: 

--Projeto de Lei do Senado n., 117, de 1979, que "dis­
põe sobre a aplicação, como incentivo-fiscal; na área da 
SUDAM, da totalidade do imposto_ de Renda devido pe­
las pessoas fisicas e jurfdlCãs dolniciliadas na A.niazónhi 
Legal, e dã outras providências"; 

-Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1980,-que "aUto-­
riza o Poder Executivo :i propor ao Conselho de Desen­
volvimento Econômico- CDE, a providência que espe­
cifica" (aumento, de 8% para 10% e de 4% para 8%, da 
arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras­
IOF, destinada, respectivamente, ao Banco do Nordeste 
do Brasil S.A., e Banco da Amazônia S.A., a partir do 
exercíciO financeiro de 198r até o de 1986); 

-Projeto_ de Lei do Senado n~' 171, de 1982, que "ins­
titui zona franca na cidade de Cruzeiro do Sul,~ municí­
pio do Estado do Acre, pelo prazo que especifica, e dã 
outras providências"; 

- Projeto de Lei do Senado nl' 207, de 1984, que "au­
toriza o Poder Executivo a isentar da cobrança de muitas 
e de correção monetária, os débitos relativ_os ao ITR 

(Imposto sobre Propriedade Territorial Rural) e a con­
tribuição devida ao INCRA, incidentes sobre imóveis si­
tuados na Amazônia legal e dâ outras providências". 

Reconheço que os governos têrn Procurado modificar 
a situação da Amazônia através de providências· que 
realmente lhe propiciaram reais condições para a expan~ 
são e o aperfe'iÇO:ainentO -de suas atividades econômicas. 

Dentre tais providências; -cabe cifar: 
-criação do então Banco da Borracha, que desempe­

nhou relevante papel para o desenvolvimento da pro­
dução gumífera; 
-a construção das estradas Belém-Brasília e Brasília­

Acre; 
- a construção da Hidroelétrica de Tucuruf; 
-a criação da Zona Franca de Manaus, que permitiu 

o soerguimento sócio-econômico do Estado do Amazo­
nas e, especialmente, de sua capital, bem como impulsio­
nou o desenvolvimento dos Estados e Territórios limí­
trofes: 

- a elevação dos Territórios do Acre e Rondônia -a 
Estados. 

Não -Obstante essas admirâveis realizações governa­
mentais em beneficio da Amazônia, a área continua 
apresentar uma densidade denlogrâfica muito aquém d3s 
suas reais necessidades de criação de novas atividades 
econômicas e de expansão das já existentes. 

Em face desse quadro de carências e dificuldades que 
ainda predomina naquela imensa e promissora região do 
território nacional, faz~se necessârio utilizar-se de instru~ 
mentos e mecanismos que, juntando-se às medidas já efe­
tiVadas, contribuam para a integração da Amazônia- na 
economia nacional. 

Em consonância com esses objetivos de inegâvel'rele­
vância, não só para a AmaZôiiiã<-inas também para o 
Pais, ê que proponho o presente Projeto de Lei que visa a 
isentar do Imposto Territorial Rural os imóveis de até 
300 (trezentos) hectares situados na Amazônia legal. 

Trata-se de medfcii" de elevado alcance C~onô.mico~ 
social porquanto, por representar a eliminação de um ô­
nus que pesa sígnificativameitte sobre aqueles que se de­
dicam à terra da Amazônia, serâ um incentivo a mais 
que certamente darã novo alento à ocupação e ao desen­
volvimento daquele imenso mundo vazio. 

Como se observa, a isenção alcança apenas os imóveis 
de até 300 hectares, áreas esta que para efeitos da fruição 
do favor fiscal, considero pequeníssima em relação à 
área de toda Amazônia Legal (5.500.000 kml). 

O beneficio fiscal abrange também os preços de ser­
viços prestados pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvi-
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mento Florestal (IBDF) em decorrência do exercício do 
seu pOder _de polícia. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao_ eminente Senador Vírgílío Távora, como Líder 
do PDS. . .. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs:-senadores: -

Vamos continuar, agora como num seriado, e o fare­
_mos cada vez que tivermos direito a falar pela liderança, 
aquela ·apreciação que dias atrâs iniciamos, e ainda hoje 
ficaremos. adstritos ao item déficit público. Sr. Presiden­
te, da vez passada afirmamos aqui aos Srs. Senadores, e 
o dissemos com toda a isenção possível, que nos preocu­
pava muitíssimo, o esquema apresentado na Câmara dos 
Deputados para a cobertura de um déficit, que àquela al­
tura se fixava na ordem de 84,9, digamos, 85 trilhões de 
Cr'uzeiro~.-. que depois, com rc:formulações sacessivas de 
pontos_ de vista das autoridades gQyernamentais, atingiu 

_até os 108'-tri. Este esquema que cOnsiderava 4 alternati­
vas --à época, por si só mostrava que 4 alternativas 
eram na verdade a somatória de 4 soluções, porque ne­
nhuma delas, por si só, cobriria o mesmo. Foi depois, 
por determinação de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, apresentado como alvo a ser atingido, um 
défict de 50 trilhões de cruzeiros. O restante, por conta 
de cortes em estatais, de contenções_ de caixa e, piincipal­
mente, das célebres antecipações de receitas até então 
pouco de nós conhecidas, mas que reconhecemos de boa 
eficiência. 

Restaria, então, o déficit citado de 50 trilhões de cru­
zeiros a ser coberto. Por emissão de moeda e por emissão 
de títulos do Governo. 

Muito bem! Pelo projeto governamental, inicialmente 
essas emissões situar~se-iam, em termos de moeda, numa 
expansão de a tê 150%; da base monetâria depois, aumen­
taram esse limite a 180% até agora, nada temos a ressal­
var~.- e se procuraria dar mais 10 trilhões de cruzeiros 
- conta inicial- de lançamento líquido de novos títu­
los, quer dizer, títulos além daqueles necessários para o 
rolamento da divida. Na sessão passada permitimo~nos 
chamar a atenção do Plenãrio de que jã era preocupante, 
sem discutir o mérito, só na preliminar, que: a transpa­
rência quase completa - não ê completa - que existe 
hoje das contas governamentais pela apresentação que 
dela nos fazia o Banco Central referido a 31-7-85_a altura 
do déficit e como esse déficit estava sendo coberto. 

O Sr. César Cals - Permite-me V. Ex• um aparte? 

~O SR. VIRGIUO TÁVoRA --Pois não, eminentC 
Senador César Cals_. Só pedirfamos que fosse rápido, 
pelo adiantado da hora, mas aceitamos o aparte, com 
imenso prazer. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Virgílio Tãvora, 
ontem, V. Ex•, ao falar do déficit público, teve aqui a 
contestação de alguns eminentes Senadores de Partidos 
do Governo, f:ntre os quais o nobre Senador Henrique 
Santillo, que falava que aquele déficit público de 85 tri~ 
Ihões_ de__ cruz~irC?s poder_ía diminuir gradativamente_ e 
chegar aos 50 trilhões ao fim do ano. Hoje; o Secretãrio­
Geral do Ministério da Fazenda e estou lendo aqui o 
copy--desk-disse: 

.. 0 Secretário-Geral do MíníStério da Fazenda, 
Sebastião Marcos Vital, afirmou ontem, durante o 
seminário internacional Sobre mercado futuro de 
taxa de juros, que o Governo não vai baixar artifi­
cialmente as taxas reais de juros, na medida em que 
é o principal responsável por esta situação, com seu 
elevado déficit público. Este mês, informou, o défi-

-- cit -de -caixa do Tesouro deve ser de Cr$ 1 O trilhões a 
-CrS Ú trilhões, aumentando pafa cerca de Cr$ 50 
trilhões o total acumulado nos primeiros oito-meses 
de 1985. JB-19 OG-20." 

O SR. VmGIUO TÁVORA- Eminente Senador, 
justamente sobre este assunto é que íamos nos det~ um 
--pouco. Mas vamos nos -referir, com permissão da nobre 
Situação, a uma continuação das considerações feitas 
não por um Senador da OposiÇãO, mas juStainente- pela 
segunda autoridade do Ministério da Fazenda e, parais~ 
ti?, chamava a devída atenção de toda a Casa. 

"Há cerca de l mês o Governo anuriciou um cor­
te de Cr$ 30 trilhões no déficit ... " 
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Não eram 30 trilhões, mas 28, entre parênteses. Não 
vamos brigar com o Dr. Vital por dois trilhões: jâ esta­
mos I'lôs brasileiros tão acima dessas mesquinharias, que 
mais dois trilhões ou menos dois trilhões não iriam afe­
tar as contas governamentais. 

"NÕ.enta-ntõ- isso é palavra do Sr. Secretârio­
Gera.J do Ministério da Fazenda- o que se nota no 
momento são apenas alguns resultados na receita, 
em função do aumento dos impostos que carreará 
para os cofres públic_os 15 trilhões de cruzeiros este 
ano, muito abaixo, ·srs., portanto de números por 
nós aqui alinhavados, não da nossa cabeça, mas da 
decisão governamental. 

"Entende Sebastião Vital que a única maneira de 
financiar este déficit deste mês - 10 ou 11 trilhões 
em agosto - será através da emissão de moeda e 
pela colocação de títulos públicos no mercado. 
"Não hâ outro jeito", acentuou." 

Segundo declarou, .. é muito preocupante" - e a1 t 
que voltamos ao que afirmamos quanto à expansão da 
base monetária- "a expansão da base econômica Que já 
atinge, em 12 meses, 240%". 

Srs., o projeto de cobertura do déficit contemplava 
quanto à emissão de moeda, isto é, a expansão da base 
econômica, um teto de 150% que, depois, foi levado para 
180%. Chamamos a atenção do nobre Plenârio que não 
somos nós que estamos afirmando. Aliâs, ontemjâ se ve-­
rificava pelos números que aqui apresentamos, que jâes­
tâ em 240%, portanto, estourando todas as previsões. 

Já temos nos_ dirigido a eminentes membros da Si­
tuação, em caráter particular, pedindo que chamassem a 
atenção de quem de direito, do descompasso que existe 
entre-determinadas afirmações quanto a números, qllan-.. 
to a re-alidades existentes emitidas por alguns dos respon­
sáveis maiores pela coisa pública. Exemplificamos: on .. 
tem aqui, dito por nós- e não estamos bem lembrados 
se depois, constante o mesmo número do brilhante pro­
nunciamento na forma, já que discordamos bastante do 
mérito, do Senador Fábio Lucena- que o déficit do sis-­
tema previdenciárío, à conta do lAPAS estava, até 31 de 
julho deste ario, sitUado- segundo o Banco Central­
em 2 trilhões e 674 bilhões de cruzeiros. 

Hoje, um dos mais inteligentes - não fazemos favor 
nenhum a esta pessoa - membros do Governo, nosso 
ex-colega Waldir Pires, nos sai na defesa da concessão­
que aliã.s, é muito humana, muito justa - dos 20% de 
gratificação aos servidores da Previdência Social. com 
uma afirmativa que desmente totalmente a existência de 
dêficit na Previdência Social. Quem está apresentando à 
Nação o espelho da realidade: o Banco Central ou o Mi­
nistério da Previdência Social? Diz S. Ex• que: 

"Como resultado direto da política de seriedade, 
austerT~ade e busca de eficiência ... 

O Sr. MUton CabNI - Permiti-me V. Ex• um pequC:. 
no comentârio -a respeito deste tópico, nobre Senador? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Um instante, nobre 
Senador! Permita-me apenas concluir o meu racio~ínio. 

.. Houvççresci~ênto de 10% acima da inflação na 
receita da Previdênciã Social, e redução real da des­
pesa de 1%, apesar de todos os aumentos de serviços 
concedidos e pagos. Ele credíta isto basicamente à 
política de cessação intransigente da impunidade na 
luta contra as fraudes, sonegações e desperdícios. 

A esperança do ministro é zerar o dHicit do Mi­
nistério até o final do ano, contribuindo decisiva~ 
mente na luta contra a inflação." 

Não vamos dar agora o aparte., neste segundo, a V. 
Ex~, Senador Milton Cabral, por- uma questão de delica~ 
deza. V. Ex~ vai ver, pela frase seguinte, que é por delica­
deza de nossa parte. 

.. Ele disSe que o semestre foi fechado quase sem 
déficit, contra uma previsão de um saldo negativo 
de Cr$ 1,240 trilhão feita em março, que elevaria o 
dêficit para Cr$ 7,8 trilhões ao final do ano." 

O Sr~ Fábio Lucena- Nobre Senador, já que V. Ex• 
citou meu nome_. me permit~~· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ele disse que fechou. 
Estã dito aqui pelo Banco Central que o déficit do siste­
ma previdenciârio é de 2 _trilhões e 674 bilhões. 
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O Srj. F'blo Lucena - Nobre Senador, me permita, jâ 
que V. Ex'" me citou (Assentimento do orador.)- O que 
eu li, dados da Fundação Gettllio Vargas, não se refe-­
riam a déficits e, -sim, a despesas. A flindaçilo Gctólio 
Vargas fala em despesa que confere exatamente com o 
número citado por V. Ext 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Portanto. o que estão 
pedindo aqui é a homogeneização de linguagem. Está di~ 
ferc:ntel 

O &, Fülo Lucena - No caso está me parecendo 
uma confusão; estão confundindo despesa com deficit. 

O&. MDton Cabral- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Agora com prazer. 

O Sr. Mltoa Cabral - Eu queria apenas fazer uma 
observação quando V. Ex• aborda essa questão referente 
às afll'lllaÇÕes do Ministro Waldir Pires sobre o d~ficit é 
que, nessa mesma exposição, ele põe em dúvida os valo­
res do dêficit, apontados, porque hâ uma questão pen­
dente que está sendo examinada, que é a contabilização 
pelos bancos. O Ministro está constestando ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Eminente Senador, 
não estamos nos referindo a isso. Veja bem; isto é a con~ 
ta do Banco Central, é com o que o Banco Central en~ 
trou. Está aqui. Não somos nós quem 'estamos dizendo 
aqui. 

O Sr. Mltoo Cabral- 2.7 trilhões. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dois trilhões c sei cen­
tos e setenta e quatro bilhões. Isto, sem falar na pcndên~ 
cla que existe entre Waldir Pires, Ministro zeloso dos h a~ 
veres da Previdência Social, -no que só merece elogios 
de nossa parte- com os bancos, pelo que lhes empres-­
tam de dinheiro, que ele defende ser d~ seu Ministério, 
no valor de 1 bilhão. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• me concede um aparte, 
nobre Senador? 

ÓSR. VIRGILIO TÁVORA-Com fodooprazer.O 
que estamos mostrando são dados oficiais que estão se 
conflitando:. mostramos uns e outros. 

O Sr. Aloysio autn~s- Nobre Senador Virgflio Távo~ 
ra, desculpe V. Ex•, mas gostaria de me referir também a 
outra questão que foi muito mal colocada perante a opi­
nião ptíblica. O Ministêrio da Previdência afirmou cate­
goricamente que teria havido um erro ou uma imprevi­
dência do Minist~io da Previdência, quando preparou o 
Orçamento para execução- em 1985, porque o dE:ficit real 
por ele constatado era superior a 7 trilhões e 800 bilhões 
de cruzeiros, como V. Ex• acabou de referir. Na rcalida~ 
de, o ex~Ministro da Previdência Social, o nosso ilustre 
colega Senador Jarbas Passarinho, esclareceu perfeita~ 
mente isso: toda a Administração Pública Federal traba­
lhou com base numa inflação irreal, segundo dados for­
necidos pela SE~LAN, em torno de 140%, e a inflação,, 
na realidade, está muito acima disso, como todos nós sa~ 
hemos. A atual situação -dê quase euforia financeira da 
Previdência Social, que lhe Permite, inclusive, propor o 
pagamento da gratificação de 20% aos funcionários, re­
sulta do reajustamento dos salários na base de 100% do 
INPC e do acréscimo dado sobre o reajustamento dosa­
lãrio mfnimo; com um percentual para o salãrio real, 
além do salârio nominal, atem da reposição da inflação. 
Basta apenas isso para aumentar, para crescer considera­
velmente toda a receita da Previdência Social neste 
exerclcío: O anunciado d~cit de mais de 7 trilhões de 
cruzeiros se transforma num -stiperâvit, cOmo aJega, no 
momento, o Ministro da Previdência c Assistência So­
cial. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Se levarmos em con­
ta. eminente Lfder, que os dádos de S. Ex• como todos 
nós esperamos, é que sejam aqueles certos, e não os apre­
sentados como déficit do sistema. 

O Sr. Aloysio Cllaves- Senador Virgflio Távora, V. 
Ex• verifica que o próprio Ministro declara que essa si­
tuação financeira atual resulta de um aumento de 10% na 
arrecadação. Mas esse aumento resulta dessas duas pro­
vidências, por sua Vez, isto-E:, o reajustamento integral à 
base do INPC, o Salãrio mínimo acima do lNPC c mais 
1% de economia administrativa, segUndo alega. Portao-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

to, fundamentalmente, o que cobriu o dE:ficit foi o au~ 
mento da arrecadação, aumento que decorreu dessas 
duas providências que acabo de mencionar. 

O Sr. Marcondes Gadelba- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria. Fazendo soar a 
campainha.) - Eminente Senador Virgílio Távora, o 
tempo de V. Ex• está esgotado. A Presidência lhe conce­
de mais 2 minutos para concluir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Faltam 2 minutos. 
Contemos bem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O tempo de V. 
Ex• se esgotou neste momento. Tem mais 2 minutos para 
concluir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Fazomosumapeloao 
etriineritC -e ainigo Senador pela Paraíba, que fosse bem 
curto: ele falaria 1 minuto e nós concluiríamos no outro 
minuto. 

__ O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador VirgOio 
TãvOra, não vou privar V. Ex• do fecho do seu pronun­
ciamento, que estanios- aguardando, de modo que me 
dispenso do aparte e aguardo uma outra oportunidade 
para analisar o seu discurso. 

-O SR. VIRGILIO TÁVORA - Vai-nos privar do 
praier de ouvi~Io. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, então ficam bem pa~ 
tentes algumas conclusões - estavam pedindo condu~ 
sões - sobre déficit, isto é, a maneira apresentada pelo 
G overr10 para a cobertura desse dE:ficit, se podia ser dis­
cutido no fundo, na forma, Já o estâ sendo na preliminar; 
se colocamos à dísposição, dos Srs. Senadores, todos es­
ses dados, foi justamente para mostrar que, mesmo que 
tjyesse certa, a_ política da cobertura do déficit pelo em­
prego simultâneo, e nada de alternativa; porque estão 
sendo simultâneos e todas as quatro soluções, nenhum 
daqueles limites que ouvimos na Câmara dos Deputados 
e depois, novamente, reprisado pelos Srs. representantes 
djf3rea econômica foram respeitados. Tanto assim que, 
Srs. Senadores - concluído e fazendo nossos agradeci­
mentos ao Presidente pela tolerância deste minuto - só 
no mês de agosto vai o Governo emitir, em título, além 
do necessârio para a rolagem da dívida interna, que não 
se discute, aquilo que estava previsto inicialmente para 
quase todo ano. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Raimundo Parente ~-Galvão Modesto - Moacyr 

Dalla - Amaral Peixoto - Mauro Borges_, Benedito 
Canelas - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- A Presidência 
convoca sessãQ extraord.inâria a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciaçãO das seguintes 
matérias: 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 26, 
de 1979; e 

- Projeto de Lei do Senado n9 93, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)-- Sobre a mesa, 
projetO de lei que vai ser lido pelo Sr. l9~Secretário. 

__ É lido Q seguinte- -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 221, de 1985 

Dlspije !Obre lsençio do Impooto Territorial Rural 
pafa propriedades até 300 beetare!l, na Amaz&11a Le­
gal, e dá . outras providências. 

O COngresso Nacional decret:;~.: 
Art. 19 São isentas do Imposto Territorial Rural as 

glebas de área não excedente a 300 (trezentos) hectares, 
situadas na Amazônia Legal. 

Art: 29- A faculdade concedida ao Instituto Brasile!­
ro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) de constituir 
rendas com o exercício de suas atividades, conforme item 
IV do artigo 12 do Decreto~ Lei nt289, de 28 de fevereir~ 
de 1967, não prevalecerâ, par~ fins de cobrança de r;t:I­
buições decorrentes do exerçícto do seu poder de pohcta, 
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no que concerne às propriedades abrangidas pela isenção 
de que trata o artigo J9 desta lei. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cacão. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrârio. 

JU!Idftcaçio 

Abrangendo uma grande ãrea de 5.500.000 Km2
, que 

atualmenté abriga apenas uma população de 12 milhões 
de habitantes, a Amazônia Legal constitui uma vasta re­
gião- vaZia que estâ a exigir COntinuamente medidas in~ 
dispensáveis à sua ocupação, para que se realizem os 
seus elevados objetivos econômico~sociais. 

O Imposto Territorial Rural - ITR, de competência 
da União, tem sido utilizado prevalcntemente como ins­
trumento de política extrafiscal com vistas sobretudo à 
efetiva ocupação de imensas áreas de reduzidissima den~ 
sidade demográfica, como é o caso da região denomina~ 
da Amazônia Legal. 

Sabe--se que o referido tributo vem sendo utilizado 
com a finalidade de estimular a ocupação e, conscqUen~ 
temente, induzir o aproveitamento das terras para tornáM 
las realmente produtivas. Mas como fazer para se tirar o 
melhor proveito dele como instrumento de política ex~ 
trafiscal, considerando que a Amazônia Legal comporta 
um contingente de 400 milhões de pessoas e o Brasil pos­
sui somente 120 milhões de habitantes? 

A solução para o problema consiste, portanto, em dar 
à Amazônia Legal um tratamento diferenciado, 
tomando-se medidas, inclusiVe de carãter tributãrio, re­
lativas à dispensa de ônus e encargos e à criação de facili­
dades capazes de estimular e encorajar a ocupação da· 
quela área, de modo a viabilizar o seu crescimento demo­
gráficO e o seu desenvolvimento económico~social. 

Mesmo antes de haver exercido o honroso mandato de 
Deputado Federal em 1963, não tenho poupado esforços 
ho sentido de se adotar um tratamento diferenciado para 
a Amazônia, condizente com a sua extensão territorial, 
suas peculiaridades e sua grande importância econômica 
para o Pafs, redimindo-a de sua condição de imenso es~ 
paço vazio inapro~eitado. 

Como Senador, meus trabalhos nesta Casa têm-se di­
rigido para esse mesmo objetivo que-há tanto tempo ve­
nho perseguindo: o de ·proporcionar à Amazônia conw 
dições e instrumentos efetivos para o seu desenvolvimen~ 
to, através de uma política própria para a sua ocupação e 
para a exploração de suas riquezas. 

Dentro dessa linha de atuação voltada para o desen~ 
volvimento da continental área, que é a Amazônia, apre­
sentei as seguintes proposições: 

-Projeto de Lei do Senado n9ll7, de 1979, qu~ ... dis­
põe sobre a aplicação, como incentivo fiscal, na área da 
SllDAM; da totalidade do Imposto de Renda devido pe­
llts pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia 
Legal, e dã outras providências"; 

-Projeto de Lei do Senado n914, de 1980, qu~ "auto~ 
riza o Poder Executivo a propor ao Conselho de Desen­
volvimento Econômico --CDE, a providência que espe-­
cifica" (aumento, de 8% para 10% e de 4% para 8%, da 
arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras -
IOF, destinada, respectivamente, ao Banco do Nordeste 
do Brasil S.A., e Banco da Amazônia -S.A., a partir do 
exercício financeiro de 198 t até o de 1986); 

-Projeto de Lei do Senado n~ 171,de 1982, que_ .. ins~ 
titui zona franca na cidade de Cruzeiro do Sul, municf~ 
pio do Estado do Acre, pelo prazo que especifica, e dá 
outras providências"; 

-Projeto de Lei do Senado n9 207, de 1984, que "au­
toriza o Poder Executivo a isentar da cobrança de multas 
e de correção monetária, os débitos relativos ao ITR 
(Imposto sobre Propriedade Territorial Rural) e a con~ 
tribuição devida ao INCRA, incidentes sobre imóveis si­
tuados na Amazônia Legal e dâ 'OUtras providências". 

Reconheço que os governos têm procurado modificar 
a situação da Amazônia ãtravE:s de providências que 
realmente lhe propiciaram reais condições para a expan~ 
são e o aperfeiçoamento de suas atividades econômicas. 

Dentre tais providências, cabe citar: 
- criação do então Banco da Borracha, que desempe­

nhou relevante papel para o desenvolvimento da pro~ 
dução gumífera; -
-a construção das estradas Belém~Brasflia e Brasília~ 

Acre; 
- a construção da Hidroelêtrica de Tucuruí; 
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-a criação da Zona Franca de Manaus: que permitiu 
o soerguimento sócio~eCoDõmico do Estado do Amazo­
nas e, especialmente, de sua capital, bem como impulsio­
nou o desenvolvimento dos Estados e Territórios limí­
trofes; 

- a elevação dos Territórios do Acre e Rondônia a 
Estados. 

Não obstante essas admiráveiS -realizações goveina­
mentais em beneficio- da Amazônia, a área continua a 
apresentar uma densidade demográfica muito aquém das 
suas reais necesSidiáes de criação de novas atividades 
econômicas e de expansão das já existenteS. 

Em face desse quadro de carências e dificuldades que 
ainda predomina naquela imensa e promissora região do 
território nacional, faz-se necessário utilizar-se de instru­
mentos e mecanismos que, juntando-se às medidasjâ efe­
tivadas, contribuam para a integração da Amazônia na 
economia nacional. 

Em consonância com esses objetivos de inegâvel rele­
vância, não s6 para a Ainazônia maS também para o 
País, é que proponho o presente Projeto de Lei que visa a 
isentar do Imposto Territorial Rural os imóveis de até 
300 (trezentos) hectares situados na Amazônia Legal. 

Trata-se de medida de elevado alcance econômico­
social porquanto, por representar a eliminação de um ô­
nus que pesa significativamente sobre aqueles que se de­
dicam à terra da Amazônia, será um iiiCentivo a mais 
que certamente dará novo alento à ocupação e ao desen­
volvimento daquele imenso mundo vazio. 

Como se observa, a isenção alcança apenas os imóveis 
de até 30 hectares, área esta que para efeitos da fruição 
do favor fiscal, c_onsidero pequeniníssima em relação à 
área de toda Amazônia Legal (5.500.000 km2). 

O beneficio fiscal abrange também os preços de ser­
viços prestados pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal (IBDF) em decorrência do exercício do 
seu poder de polícia. 

Sala das Sessões, 14 de agosto_de 1985._-Jorge Kalu­
me. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DE€RETO-LEL!'(' 289, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Cria o Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Flo­
restal, e dá outras Providências. 

Art. 12. ConstitUem receita do IBDF: 
1- dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas 

pela União; 
11- crêditos especiais abertos por lei; 
111 - rendas provenientes _da exploração e venda de 

produtos florestais; 
IV - rendas de qualquer natureza resultantes do 

exercício de suas atividades ou da exploração de imóveis 
sob a sua jurisdição; 

V - empréstimos, subvenções, dotações e outras ren­
das que, eventualmente, receber; 

VI -produto das multas previstas neste decreto-lei e 
seu regulamento. 

............................. ~-.-..... -.. ·-·- .... ·- ~. 

{Às Comissões -de Constituição e Justiça e de Fi~ 
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O projeto que~ 
acaba de ser lido será publicado e remetido às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser-lido pelo Sr. 
}11-Secretârio. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 305, de 1985 

Nos termos dO art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inVersão da Ordem do Dia, a fun de que a 
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matéria constante do Item nll 3 seja submetida ao Ple­
nârio em l'~'lugar. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1985. -Nelson Car­
neiro - Virgillo Távora - Gastão M«<ler. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Item 3: 

Votação, em primeiro turnO (apreciaçãó preliiní­
nar da constitucioniilidade, nos termos do art. 300 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do nll 19, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, de­
terminando que as 'instituições de ensino superior 
vinculadas à União mantenham cursos noturnos, 
tendo: . 

PARECERES, sob n11s 208 a 210, de 1981, das 
_ Comissões: _ 

- De Coosdtulçio e Jusdça, oferecendo substi-
-tutivo visando sanar o vício de inconstitucionalida-
de apontado, como voto vencido dos Senadores 
Helvídio Nunes e Moacyr Dall.l; 

- De Educaçio e Qdtura, favorâvel ao substitu­
tiv_~ da Comissão de ConstituiÇão e Justiça; e 

- D~ Finanças, favorável ao substitutivo da Co-
missão de Constitutição e Justiça. -

-Nos termos do art. 299 do Regimento Interno, haven­
do emenda saneadora da incostitucionalidade ou injuri­
dicídade, a votação far-se-á, primeiro, sObre ela. 

Passa-se, então, à apreciaÇão do Substitutivo. 
~m -votaÇão. _ _ _ 
Os Sr. Senadores que o apiovam~ q ueirãin permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Apfóvado o substitutivo, fica prejudicado o prOjeto. 
A matéria vai ã Coinissão de -Redação para reargir o 

vencido, a fnn de_que tenha prosseguimento a sua trami­
tação. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 

~- EMENDA No I - CCJ 

-Autoriza ·o Poder Exemdvo a criar cursos notur­
nos, em todas as instituições de ensino superior viocu­

, lados à União. 
- O COrigresso Na'cional decreta: 
Att. 111 Fica o Poder Executivo autorizadO ·a criar 

curs·õs noturnos, em tOdas as instituições de ensino supe­
rior, vinculada à União. 

Art. 21' O Poder Executivo, ouvido o Conselho Fe­
deral de Educação, regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, definindo os cursos e respectivos currfcu­
los e nún1ero de séries, que serão ministrados no período 

·noturno pelas instituições de ensino superior vinculadas 
à União. 

Art. 31' Esta L:_j entra e~ vigor na data de sua publi­
cação:-

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Franco)- Item 1: 

Votaçâo, e111 turno ÇmiCo, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 116, de 1984 (nl' 2.595/83, na Casa de 
ori8em), de-íniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que acrescenta parágrafo ao árt. 232, -da Lei 
n"' 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Pro--
cesso Civil, tendo _ _ 

c PARECER FAVORÁVEL, sob n' 399, de 1985, 
da Comissão 

-De Consdtulção e Justiça. 

_ Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. VIRGIUO TÁVORA - Sr. Presidente, peço 

verificação de quorum. · 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sendo eviden­
te a falta de número para deliberação, a Presidência sus­
penderâ a sessão por dez minutos, antes acionando as 
campainbas a fim de que os Srs. Senadores compareçam 
ao plenário. 

Estâ suspensa a sessão._ 

(Suspensa às 15 horas e 35 minutos. a sessao é rea­
berta às 15 horas e 45 minutos.} 
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Ó SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei da Câmara n11 116/84, tTCã. com avo­
tação adiada. 

Igualmente. o Projeto de Decreto Legislativo n' 19, de 
1983, em fase de votação, fica ·com sua apreciação adiada 
para a prf:5xi~a sessão ordinária. 

O SR. ?RESIDENTE (Enéas Faria)- Volta~se à lista 
de oradores. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei· 
r o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Quem acompanha os acontecimentos políticos neste 
País está convencido a esta hora de que é impossível 
manter o presidencialismo. 

Em pouco mais de um ano, e há poucos dias se como­
morou o aniversário da Aliança DemocrátiCa, ficou de­
monstrado que os dois partidos não se ajustaram, ao mo­
nos no âmbito estadual. E surpresas enormes têm acon­
teCido, que o observador atento não poderá deixar de re­
gistrar. 

Em todos os Estados há uma imensa confusão. Nin­
guém _sabe quais são os intérpretes do pensamento da 
Aliança Democrática, em que palanque eles estão, se 
num ou se noutro palanque, ou se num terceiro palanH 
que. Por exemplo, Sr. Presidente, comecemos pela herói­
ca Paraíba do Senador Marcondes Gadelha. Ali, o GoH 
vernador c0nse8ue o milagre, pelo "que noticiam os jor­
nais, _de dirigir três partidos. Joga em três posições. Ele~ 
o Líder do PDS, é quem estâ, pelo noticiário dos jornais, 
orientanto do PMDB e, também, projeta a sua atividade 
no Partido da Frente Liberal. 

O Sr. Virgfiio Távora- Eminente Senador ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois nilo. 

O Sr. VirgJ1io Tavóra. •• permitindo apenas uma peque­
na incursão no discurso de V. Ex• Se nós não abrlsscmos 
os olhos, lâ no Cearâ quase que íamos ficando, também, 
dominados justamente pelo primeiro magistrado do Es­
tado em todas as suas agremiações. -

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Se não fossem os 
bordados dos coronéis ... 

_Q$r. Virgilio Távora- Não, a experiência dos borda­
dOS;- nisso, não daV~ voto! não. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Os bordados dos ctr-­
ronéis, não pelo tempo de serviço na caserna, mas pelo 
largo tempo de serviço na política, isto teria acontecido. 

O Sr. Virgillo Távora- Mas, por um triz. Vê V. Ex•, 
não será só na Paraíba, não. Acho que em outros Esta­
dos, -pcir ãí, a coisa anda, sem fazer maiores citações., 
anda aproximada. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. Ex• um apar­
te? 

~ O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer, 
nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nob_re Senador Nelson 
Carneiro; eu ia seguindo com o maior intel-esse e com 
todo apl-eço as observações de V. Ex• sobre a insustenta· 
bilidade do presidencialismo no Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Era isto que eu ia di-

=· 
O SR. MARCONDES GADELHA - fl uma posição 

que perfilho, também, com o maior entusiasmo, mas por 
razões diversas da que V. Ex• começa a apresentar, neste 
momento, sobretudo quando vem escolher a Paraíba 
para exemplificar a sua tese, afirmando que o Governa­
dor controla três partidos políticos. Ora, nobre Senador, 
eu chamaria isto uma espécie de tour de force , um es-­
forço, assim, da inteligência de V. Ex• para vestir de uma 

·outra maneira o que, na verdade, aconteceu, que foi um 
acordQentre esses três partidos: PDS, PMDB e PFLfize.. 
ram uma coligação, o que é perfeitamente plauzível, tanH 
to dentro. do_ presidencialismo como no parlamentaris­
mo, que V. Ex'" e eu ·susentamos. De modo que, o que 
aconteceu na Paraíba foi uma coligação entre os três par-
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tidos. E, se por acaso, o Go_vernador estâ empenha&, na 
eleição do Deputado Carneiro Arnaud, isso se deVe, pro~ 
vavelmente, ao interesse de manter os objetivos maiores 
da Aliança -oem<?crâtica em nfvel naciorial. 

O SR- NELSON CARNE mO - Agradeço a V. Ex•. 
Mas. eu venho convocado a esta tribuna por conselhos 
do meu velho amigo Agapito Durilo. Porque eleê que es­
tã surpreendido com o que estâ acontecendo neste País. 
Porque a minha tese é de que esse enfraquecimento dos 
partidos, criados hâ tão pouco tempo, forçam a necessi­
dade da instituição do parlamentarismo, porque somen­
te o parlamentarismo vivCrã se existirem partidos forteS. 
E fora -do parlamentarismo não haverã salvação para a 
democracia brasileira. 

O Sr. César Cals - Permite--me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Nelson Carneiro, 
creio que o assunto, embora tenha sido tratado aqui de 
uma maneira até jocosa, em que se adejou o assunto, eu 
acho que esse ê um tema muito grave esta explosão parti~ 
dãria. Na realidade, com a aprovação da Emenda n' 25, 
e no art. 152, quedá as condições para a formação de um 
partido político, praticamente se enCCrrou no Brasil uma 
estrutura democrática. Porque uma estrutura democráti..: 
case fundamenta numa estrutura partidârista. Hoje, n6s 
temos 27 partidos políticos, amanhã teren:1os 30. 

O SR. NELSON CARNEmO - Não, jâ temos 35. 

O Sr. Cesar Cals-Trintâ e cinco. Ê na realidade, é o 
faciHtârio de fazer partido político que não têm a menor 
tendência. o menor progfá.ma. O programa mais simples 
não é delineado; as pessoas não tem vivência até da poll­
tica. e muitas vezes usam essfffacilitário que nós vota­
mos. Não fui à seSsão de propósito, porque não concor~ 
dava com esse facilitârio, mas nós votamos; as duas Ca­
sas votaram, até para usar a televisão. Conheço, no Cea­
rã, um partido de um deputado só, ele e a família. Ele se 
lançou a candidato a prefeito para usar o tempo da tele­
visão. Não tem a menor possibilidade, o partido ser for­
mado por ele e familiares. Fez uma convenção e se 
lançou candidato a prefeito; somCnte para usar o tempo 
da televísão, já preparando as eleições de 1986. Realmen­
te, não dâ para continuar esse faciiitâriO de partidos poü­
ticos; Eu acho que este é um assunto sério e que merece 
uma meditação para nós corrígi.rmos, quiindo for opor­
tuno. Realmente, não dá para continuar assim. Estou de 
acordo com V. Ex,, naconcl~são,_ e_m bora eu ~_che que o 
parlamentarismo, se for com esses partidos políticos fa­
cilitados, não solucionaria. Estou de acordo com o par­
lamentarismo, mas não c~!:!!~ e__ faciJitário de partidos 
políticos. - - -

O SR. NELSON CARNEIRO - Evidentemente que 
o parlamentarismo não comportaria esta multiplicidad-e 
de partidos, 36 partidos. 

O Sr. Aloysio O.ave,- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, permite um aparte? 

O SR. NElSON CARNEm.O - Com muita honra. 
Queria apenas dizer que, nO 'Ríõ de Jiineiio,-Ilâ ~Uma:-Sõ­
lução típicameitte familiar: o candidato a Prefeito é- ír­
mão do candidato a Vice-Prefeito. Não precisa sair de 
casa, a chapa estâ dentro de casa. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, V. Ex• mantêm uma linha de fidelidade e coei-ên­
cia absoluta a respeito do Parlamentarimo que sempre 
defendeu com extraordinário brilho no Congresso Na­
cional. Confesso a· V. Ex' que rios albores da niiriha Ino­
cidade, no discurso que pfoferi ita solenidade de colação 
de grau de bacharel em Direito, como orador da turma, 
abordei a evolução das idéias políticas no Brasil, 
inclinando-me por uma solução parlamentarista, Depois 
recuei desta posição, e hoje estou voltando gradualmente 
a ela. O quadro atual brasileiro parece apontar o Parla­
mentarismo como a única solução ca:paz de consolidar o 
regime democrático no Brasil. Repete-se fre<}i.lentemen­
te, é quase um trufsmo, mas a cada dia está-se repetiildo, 
porque é fundamental que os Partidos constituam a base 
do regime democrático. Regimes democráticos onde fun­
cionam bem, repousam em partidos políticos solidamen­
te constituídos, bem estruturados, bem organizados. 
Maurice Duverger já chamava a atenção para este aspec-

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_to particular. Onde os partidos políticos funcionam mal, 
tambêm o regime democrático funciona precariamente. 

_Vejamos agora o quadro brasileiro: Q processo de tran­
sição democrâtico começa no fim do governo do General 
Geisel e prossegue por todo o Goveino do Presidente Fi­
gueiredo. Essa abertura foi-se ampliandõ gradualmente 
com todas as conquistas que a balizam. Concãmitate=­
mente,_ deveria Ocorrer a consolidação e o fortalecimento 
dos- partidos políticos. Mas, paradoxalmente, estamos 
quase para completar o processo institucional e os parti­
dos políticos, ao invés de se consOlidarem, estão implo­
dindo, o que me deixa bastante preocupado e apreensivo 
Com relação ao regime democrático que se pretende esta­
belecer no Brasil. A matriz do presidencialismo é o siste­
ma norte-ameriCano. Não há nenhum outro exemplo em 
nenhum outro pais do mundo. O parlamentarismo pas­
sou por várias mutações, sobretudo depois da influência 
da Constitiúção de Weimar, que interferiu muito nas ou­
tras constituições eur~_pêias e particularmente depoís da 
constituição degaulliana de 1958. Uma solução de um 
parlamentarismo riiitígado, um parlamentarismo ate­
nuadQ.-ü[n pirlamCntáriSmo híbrido~ com se queira clas­
sificar, adaptado às condições políticas, sociais, econô­
micas, cufturais do Brasil, talvez seja o caminho certo 
para se-consolidar a democracia entre nós. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço e registro 
com imenso prazer que o eminente Senador Aloysio 
ChãVeSjá retomª àquele aprisco -onde vivia-nos dias da 
juventude. Creici. que o tirnpo apenas feZ ·amadurecer 
aquelas idêias quejâ amanheciam no seu Cspfrito, aínda 
nos bancos acadêmicos. 

Realmente, no átual sistema presidencialista não ~ 
possível fortalecer nenhum partido, nem criar nenhuma 
força democrátiCa. 

O Sr. Jutahy _Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer. 

_O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Nelson Carneiro, 
fui convertido ao parlamentarismõ. Durante -uma vida 
inteira fui adepto do presidencialismo, mas hoje acredito 
que··o regime idça.I para _o País seja o parlamentarismo. 
Por isto eu desejava solidarizar-me com V. Ex.', com a 
tase que defende inclusive. Agora permita-me apenas 
discordar num ponto de companheiros nossos quando 
falam sobre o excesso de partidos. Eu sou também da­
qUeles que acreditam que democracia tem que ser basea­
da em partidos fortes. __ Mas ach_o que, numa_ fase como o 
que nós estamos atravessando, de reajustamento de posi­
cionamentos políticos, em que nós estamos numa pré­
constituinte praticamente em que todos os seguimentos 
da soçi~Q_®e procuram se fazer representar e serem ouvi­
dos, eu acho que nós temos que dar essa chance de todos 
esses seguimentos serem representados politicamente. E 
o cociente eleitoral serâ aquele limite para estabelecer a 
sobrev_h•_ên~ia de Q__.!!_rtidos. Acho qu~_hoje uma democrª-­
cia sólida ê a espanh_Qia, e V. Ex;' sabe quantos partidos 
foram __ criª'dos !Ja __ ~panha quãii:do ouve: a abertUra d~ 
mocrâtica. V. Ex• sabe quantos partidos foram criados 
em Portugal, mas a eleição foi fazendo com que esSe nú­
mero fosse reduzido, e os partidos hoje são organizados 
e podem prestar o grande serviço que estão prestando à­
queles países. De modo que, não tenho tanto receio as­
sim do número de partidos, porque eu sei que no reorde­
namento democrático, com parlamentarismo ou com o 
presidencialismo, nós teremo_s partido fortes e organiza­
dos. 

O_ SR. NELSON CARNEmo -- Eu acredito que V. 
Ex' tem razão. Apenas foi referida aqui essa multiplici­
dade partidos para mostrar como aquelas agremiações, 
que pareciam fortes atê o dia 15 de março, mas acaba­
ram seesfacelandoem numerosos grupos. Se viessem ou­
tras tendências, outros-movirrientos, outras pessoas Seria 
explicável. mas o que está havendo é a divisão daqueles 
partidos que nós acreditávamos sólidos e nos quais re­
pousava a tranqüilidade democrática do País fosse no 
Governo fosse na oposição, 

O SR. ALCIDES SAWANHA- Permite V. Ex• um 
aparte? 

o SR. NELSON CARNEmo - Com muita honra. 

O Sr. Alcides Saldanha - Eminente Senador Nelson 
-~t:_n-~i_!:_~ parlamentarista dC:Sde que me conheço por 
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gente, posso trazer à V. Ex• a palavra de apoio à sua po­
sição. que conheço de anos, de parlamentarista, dizendo 
que o parlamentarismo estabelece a realidade no Gover­
no, a rcalicladç, no Executivo e a realidade no Legislativo, 
porque traz a responsilbílidade a quem governa perante 
o parlamento e traz a respoiisã.bilidade real do parlamen­
to perante o eleitorado. E viria, inclusive, um regime par­
lamentar propicfui' o fortalecimento dos verdadeiros par­
tidos políticos. Essa soma de partidos que nós temos 
agora, quando se saiu do bipartidarismo, praticamente 
há pouco tempo é porque se abriram as comportas, se fa­
cilitou realmente a fundação 'de partidos e eles estão pu­
lulando por aí, o que ê mais decorrência do próprio siste­
ma presidencial, que sendo do exercício do poder unipes-­
soal, não valoriza sequer os partidos políticos, não dá 
chance sequer de que se crie verdadeiros partidos políti~ 
cos., porque o partido é feito para o exercício do poder; e 
o- exercfcio do poder sendo deferido periodicamente a 
uma pessoa que pode fazê--Io, inclusive, contra a _y:ontade 
do partido que o elegeu, porque o- poder é unipessoal, 
termina- fazendo com que não tenham razões, sociológi~ 
camerite fãlando, para existi refi partidos fortes. O parla­
Irientiiiismo viriã ciffientar e criar verdadeiros partidos 
neste PaíS. PórtMto, parCce que a Constiuinte que se 
aprox.iiria dará ao Povo brasileiro a grande chance de 
provar, pela primeira vez, na lei, e seriamente, o regime 
parlamentar, o regime por excelência democrâtico. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço muito o 
aparte de V. Ex• 

Coin o apoio de numerosos parlamentares- Senado­
res e Deputados- tive a oportunidade de apresentar su­
bemendas de teor parlamentarista à Emenda Figueiredo. 
Infelizmente, a Emenda foi retirada e o Congresso não 
teve oportunidade de se manifestar. 

Mas, Sr. Presidente, eu vejo, com prazer, que 8- V. Ex', 
Sena4 o r Itamar F);-anco, quem preside os trabalhos, nes­
ta oportunidade. E eu me lembro do meu velho amigo, 
do meu velho chefe, José Joaquim Seabra, que dizia­
e_u_já repeti esse conselho desta tribuna - ·~Meu filho, 
você opíne sobre a política de todos os Estados. Mas não 
interfira na política mineira, porque se você tomar parti­
do ao lado de qualquer dos contedores, eles acabam fa­
zendo as pazes e você é que quando sente em dificulda­
des." __ 

Ainda bem que V. Ex' estâ na tribuna e eu não posso 
falar sobre a política mineira, porque impeço V._ EX• de 
intervir. E, assim, eu atendo ao conselho sábio dÕ meu 
saudado chefe, José Joaquim Se abra. 

O Sr;. Fábio Lnce1111.- V. Ex• me p'ermite um aparte? 

O SR. NElSON CARNEIRO - Com muita honra, 

O Sr:· F.üio Lucena- Nobre Senador Nelson Carnei-
ro, o 11ltimo trabalho de V. Ex• sobre parlamentarismo, 
que eu tive a oportunidade e a glória de ter lido, foi a 
C9nfCrênciã q"üe V. EXi-pronunciou,'D.o dia 8 de julho, 
deste ano, na Escola Superior de Guerra. E V. Ex', com 
a sua ãuiorídãde, defende;-uma vez q1ais, a implantação 
do parlamentarismo em nosso Pais. Eu aprendi, num 
discurso do Senadbr Alcides Saldanha, wna lição que me 
parece fundamental para a compreensão do parlamenta­
rismo:- ensinou-me o Senador Alcides Saldanha, em dis­
curso· ãqui profCrido, que a figura do primeiro-ministro 
veio de um fato meramente acidental, acontecido na de­
mocracia britânica, quando nomeado um rei que não fa­
lava o inglês e sim o latim, precisou de_ um intérprete en­
tre .ele, o monarca e o parlamento. E nasceu daí a figura 
do prímeiro-ministro, o intérprete entre o rei e o parla­
mento. O sucess-or desse rei latino também não conhecia 
o inglês e, se não me engano, falava o alemão, e mais 
uma vez: essa tradição teve que ser mantida ao longo de 
30 anos, conforme as lições, repito do eminente Senador 
galicho, pela democracia britânica. E o terceiro item da 
lição foi que o monarca sU.bseqUeD.te quando quis revo­
gar a moda. que já se prorrogava por cerca de 30 anos, 
não o pôde fazer porque: ela havia s1do enxertada nos 
costumes do parlamento britânico. Daí se depreendc. 
nobre Senador Nelson Carneiro, que para que o parla­
mentarismo possa vicejar em qualquer democracia do 
mundo é necessário, Sobretudo, Que ele tenha uma tra­
dição, ele tenha uma norma consuetudinária que o impo­
nha à aceitação coletiva, assim como existe nos Estados 
Unidos da América uma espêcie de mística de respeito à 
constituição daquele país, que torna tão estáveis as inti~ 
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tuiÇõe8 presídenciais norte--americãnas qUanto aS insti­
tuições parlamentaristas da Grã-Bretanlla.- f'elõ Que, 
modestamente, nobre Senador, inclusive me perdôe a 
ousadia, pelo que observo o Brasil não tem essa tradição, 
não tem esse arraigamenlO consU-etudinário capaz de tor­
nar vicejante a idéia parlamentarista. depois de tantos 
anos da República Presidencialista. Haja vista~ -o fracas­
so lamentável da única experiência que nR República foi 
tentada, e de modo casuístico, exatamente para ·uSllrJ)ã.r 
o poder constitucional que o povo brasileiro havia dele­
gado ao Vice-Presidente da República, Dr. João Gou­
lart, que s6 pôde assumir a Presidência em conseqaência 
da emenda parlamentar, que teve no cérebro de V. Ex• 
um dos seus mais luminosos inspiradores. Então, veja 
nobre Senador que o fundamental para o nosso País é 
mantermos a mlsticã- do respeito à ConstituiÇão dentro 
de um presidencialismo contido pelo Congresso, porque, 
na realidade, nós estamos habituados, nós os brasileiros, 
à prãtica presidencial, e aquilo que os povos que prati~ 
carn o parlamentarismo puro, sem a figura do Presidente 
da República, aquilo que eles enxergam como o monarca 
nós, no Brasil, enxergamos como o Presidente da Re~ 
p11blica. desde que, evidentemente, subordinado à Cons~ 
tituição c ao controle essencial dos poderes constitucio­
nai~ igualmente pela Constituição, conferidos ao Cori~ 
gresso Nacional. Não ~ uma discordância, mas ~ uma 
opinião que ouso manifesüfr ao eminente mesfte de to~ 
dos nós que é V. Ex', Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu agradeço o apar­
te de V. Ex', erudito como sempre e judicioso como em 
todas as outras oportunidades. 

Devo dizer apenas, inicialmente, em favor da verdade 
históriCa. que a emenda 1961 não foi uma usurpação do 
Poder, foi exatamente uma tentatiVa de se assegurar o 
Poder ao Vice-Presidente ... 

O Sr1 F,-blo Lucena - Mas, me permita: a Consti~ 
tuição mandava que na ocorrência de vaga assumisse a 
Presidência o Vice-Presidente da Rc~ública. Se o Sr. Jâ­
nio Quadros renunciou, o que aconteceu? Ocorreu a va­
ga. Em decorrência da existência da vaga, os três indisci­
plinados Ministros Militares: da Marinha dé Guerra, da 
Aeronãutica e do ExércitO, abusivamente, em nota 
pública, disseram que não permitiriam que o Víci>­
Presidentc da República assumisse a Presidência que lhe 
era destinada por mandamento constitucional. O que fez 
então o Congresso? Para atender aos arraigados posicio~ 
namentos dos Chefes Militares, o COngi-esso sC veriõU à 
força, porque cabia ao Congresso, naquela oportunida~ 
de, assegurar a posse do Vice-Presidente e punir os Mi~ 
nistros Militares sediciosos. Enquanto o Congresso não 
se convencer de que ele, como um Poder da República, 
estâ acima de instituições de elites, de classes, de corpo~ 
rações, então nós não teremos, nObre Senador, insti­
tuições seguras, livres independentes e harmônicas em 
nosso País. Permita~me discordar, mas naquela oportu­
nidade a emenda foi, não ãpenas casuística, ela foi uma 
capitulação ao arrcganhamento do poder militar, 

·o· sR. NELSON CARNEIRO- V. Ex• é muito jo­
vem e era muito jovem naquele distante ano de 1961. Se 
V. Ex• vivesse o Congresso daqueles dias, o ambiente 
que se criou neste País, a iminência de um conflito fratri­
cida que ensangUentaria todo o territ6rio nacional, a di­
visão das forças políticas e militares, se V. Ex• tivesse vi­
vido aquele momento e tivesse a palavra do Presidente 
João Goulart de que aceitaria o sistema parlamentar 
como uma solução para, sem derramamento de sangue, 
assumir a Presidência da República. V. Ex' estaria fazem~ 
do um juízo melhor daqueles que, em 1961, deram uma 
solução que os acontecimentos determinaram. 

O Sr,. F'blo Lucena- Não, nobre Senador, eu não es­
tou emitindo nenhum juizo, nem absolutório, nem con­
denatório. Estou emitindo uma observação que aprendi 
ao longo da história põrque, a bem da verdade, quando 
o Congresso votou a emenda parlamentarista já. o Gene­
ral Machado Lopes, que era o Comandante do III Exér­
cito, no Rio de Janeiro ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Em Porto Alegre. 

O Sr. F'blo IAicena- Perdão, no Rio Grande do Sul. 
, I! porclue eu ia falar no Sr. Leonel Brizola que está no 
Rio de Janeiro; agora: Mas, lado a lado do Governador 
Leonel Brizola que jâ havia se alevantado e a posse do 
Presidente da República estava garantída. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Séção tt) . 

O SR. NELSON CARNEIRO - Onde, Excelência? 

O Srr Fábio Lucena - Pelo 111 Exército. 

O SR. NELSON CANREIRO - Mas, o III Exército 
estava no Rio Grande do Sul... 

-- O Sr~ Fábio Luceoa- Estava no Rio Grande do Sul, 
mas o governo seria instalado em Porto Alegre. A his­
tória ê que estâ rezando isto; quem nos ensina isto, todos 
os dias, é a história. 

O Sr. Alddes Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

o-SR. NELSON CARNEIRO- Quem menos aceita­
vã essa soluÇão era o Presidente João Goulart, porque S. 
Ex• mesm? ~elefon~u de Paris e se comunicou, primeiro, 
com o Mtmstro Santiago Dantas, depois com Afonso 
Arinos e, posterionnente, comigo, declarando a sua dis~ 
posição de aceitar o Parlamentarismo em faCe da si­
tu~ção existent~. Foi uma tranSigência n"ecessãria para 
ev1tar um derramamento de sangue. 

O Sr. Alcides SaldÃÕha- Permite V. Ex' um apãrte? 

O Sr. Carlos Odarelll- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Alcides Saldanha, e depois o aparte 
do Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Aldd.êSSaidàDííit-:-Ab.uSandO da PaCíênCiade 
V. Ex•, o nobre Senador Fábio Lucena que chamou de 
lição o nosso mod_esto trabalho nesta_ Casa, sobre o Par­
lamentarismo, ouviu apenas uma parte, a parte em que 
fazíamos um histórico da criação do gabinete inglês, em 
face dos reis de origem teutônica, e não ouviu que na se­
gunda parte, ao se referir ao pafs, nós dizfamos que se 
criou a tradição brasileira, na parte do 11 Impmo, a tra­
dição parlamentarista, embora não constasse da Consti­
tuição Imperial o Parlamentarismo, como forma de go­
verno, ele era exercido. A República, determlnada nos 
moldes norte-americanos, em que até a bandeira daRe­
pública inicial teria as listras verdes e amarelas, é que 
cortou uma tradição jã nascente. E quanto ao episódio 
de 6), nós diziWnos que não era Vâlido tomarmos como 
experiência parlamentarista, porque fora para resolver 
uma situação, c que o regime nascera s-ob o comando de 
homens que não eram parlamentaristas; homens que es­
tavam ali, tendo o parlamentarismo como mero instru­
mento de conciliação naquele momento. E eu reforçaria, 

- arndã., riobre Senador Nelson Carneiro, dizendo que se 
fosse parlamentarista o sistema, o Exército não teria tido 
nesses anos todos o exercício de Poder Moderador que~ 
o que ele vem fazendo hã muito anos, porque quando os 
políticos se desassertavam terminavam batendo na porta 
da caserna para resolver os seus problemas politicos, o 
Exêrcito de tanto ser chamado para exercer o Poder Mo­
derador, que não existe no regime presidencial, tantas 
vezes fOi ã raposa ã.o moinho que lã deixou o focinho; 
tántas VeZes foi chamado, que resolveu. Mas como? Não 
chamam a toda hora em que há crise; então, vamos ficar 
lá. E ficaram virite anos. O Parlamentarismo não pennite 
issO, exatamente em função da existên-cia do Poder Mo­
derador do Presidente da República, homem talhado 
para resolver as crises da Nação. Ao passO que o Gover­
no exercido pelo IV-Ministro, dentro da argumentação 
do nobre Senador, mais uma razão para sermos parla­
mentaristas. O Parlamentarismo, com os seus quatro Po­
deres, põe todas as coisas nos seus devidos lugares. O Po­
der Moderador ê exercido pelo Presidente da Rep6blica, 
não pelos chefes militares. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ V. Ex• completa a 
resposta ao aparte lúcido e brilhante, como sempre, do 
Senador Fábio Lucena. 

De modo, Sr. Presidente, que as minhas conside­
rações, neste instante, são para lembrar aos homens 
públicos deste País o quadro que o presidencialismo ofe­
rece um ano depois da formação da Aliança Democrãti~ 
ca, em que todos depositávamos c ainda continuamos 
depositando tantas esperanças. Melhor fora que, naque­
la oportunidade, se tivesse instituído uma forma parla­
mentarista que desse a este País ao lado de um Chefe de 
Estado respeitado por todos os parâmetros e todas as as~ 
pirações nacionais, uni chefe de Governo mutável, con~ 
forme as variações- que a própria política determina. 

Eram estas rãpidas considerações que eu queria fazer, 
Sr. Presidente, para não deixar passar esta oportunidade 
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Pa-ra-enCarecer os males do presideilcialismo -e as vãÍJ.ta­
gens do sistema parlamentar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Lfder, pronuncia o seguinte. discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Em primeiro 
lugar, eu gostaria de congratular~mc e solidarizar-me 
com o pronunciamento do nobre Senador Nelson Car­
neiro a reSpeito da sempre nova, renovada e oportuna 
tese do parlamCnt31isnio que, infelizmente, ainda não se 
implantou duradouramente no Brasil mas vai se imple­
mentar e creio que haverâ de ser no decurso da Consti· 
tuinte e lembrar, sobretudo, que no episódio de 1961, o 
que se evidenciou- e não faço isso como provocação ao 
Senador Fãbio Lucena, mas apenas como um registro­
não foi a- falha do parlamentarismo que se teve de prepa­
rar a a la minuta e, ainda assim, foi capaz de dar uma res­
posta compatível ao momento histórico que se vivia. 

O que se evidenciou, naquele momento, foi a falha do 
Presidencialismo, o Presidencialismo é que não tinha 
uma solução e tendia a levar o País a wn conflito e, 
sobretudo, ao derramamento de sangue. E apesar de ser 
preparado em 48 horas, aprovado em 24 horas e imple­
mentado em circunstâncias muito peculiares, apesar da 
iminência do conflito, apesar da pressão que sobre o Par­
lamentarismo, imediatamente, foi deflagrada por todos 
os presidenciáveis que conflitavam entre si, mas se con­
sorciaram para derrubar o Parlamentarismo, pelas quali­
dades colegiadas e não personalizadas que tem o sistema, 
apesar disso o sistema vigorou durante aproximadamen­
te 16 meses~ Foi o periodo de maior crescimento econô­
mico, mais alto índice de ascensão do PIB na história 
brasileira, que não é normalmente _destacado, a maior 
tranquilidade no relacionamento entre os poderes e, a 
verdade seja dita, uma vez derrubado, através de um ple­
biscito industriado e manipulado com verbas oficiais, 
dessa forma portanto suprimido da vontade nacional, 
instaurou~se ou reinstaurou-se o Presidencialismo e nem 
15 meses depois ele acabou se defrontando. com o proble­
ma altamente autoritário de 64. 

Portanto, o Parlamentarismo foi solução._ O Presiden­
cialismo foi problema que, mesmo contornando as difi­
culdades anteriores, derrubado, acabou gerando um 
novo problema. 

Meu caro Senador, creio que em 96 anos, que é o 
quanto tem a República, nós não tivemos um período se­
quer, salvo o do Presidente Dutra, em que se tenha ini· 
cíado e concluído, sem turbulências, que se tenha inicia~ 
do c concluído sem traumas, que se tenha iniciado e con­
cluído sem que não tenha havido tentativa de golpe de 
Estado, suicídio ou coisa desse gênero. Numa demons­
tração clara .de que, realmente, só a exceção confirma a 
regra, em termos de presidencialismo absolutista como é 
o brasileiro c de que a idéia do respaldo popular não a ti· 
nha também o presidencialismo, quando foi implemen­
tado no Brasil, produto de um círculo elitizado e das 
forças de pressões muito minoritárias que, de certa for­
ma, derrubaram a monarquia sem que a sociedade sou· 
besse~ Não houve consulta popular, não havia aquies­
cência da sociedade. Houve uma instrumentalização de 
pressão e ele acabou vindo sem base popular e durajâ hâ 
quase 96 anos, com todos os sobressaltos, com todos os 
percalços, com todos os traumatismos dele decorrentes. 
Penso que estâ mais do que na hora, jâ passou da hora de 
que nós nos apercebamos que em matéria de aperfeiçoa­
mento democrático e de solidez das instituições para 
fazê-las duradouras, confiáveis, realmente respeitosas da 
vontade da maioria, temos que dar o passo rumo ao Par· 
lamentarismo. 

- _Gostaríamos que isso tivesse ocorrido há anos passa­
dos, que tivesse acontecido em 1984, quando tivemos 
praticamente uma emenda moderna c similar. a das pro~­
postas francesa e portuguesa, pronta para ser votada. 
como estã aqui no Congresso. 

Acreditamos, hoje, que dada a substancial mudança 
que implicarã essa alteração, a essencial opção que se vai 
fazer é tema para a Constituinte. Mas, temos como uma 
das nossas prioridades, na discussão da Constituinte, a 
que leve a desembocar com a consciência e a ciência do 
País na adoção do sistema Parlamentarista, porque ar, ri- _ 
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gorosamente, teremos dado um passo a mais e um gigan­
tesco passo, para que a nossa democracia não seja uma 
democracia espasmódica que viva de sobressaltos extre-­
mamente intranqüilizantes. 

O Sr,. Fábio Lucma- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Ouço o aparte de V. 
Ex• 

O Si-~ Fábio Lucena- NobCC SCnador, as colocações 
de V. Exf contestam, contrariam a história do seu_ pró­
prio Estado, o Rio Grande do Sul, uma vez que cinqüen­
ta anos antes da proclamação da sua República fê-lo o 
Rio Grande, com o grande Bento Gonçalves, e a Re­
pública do PiratinL A idéia da Repó.blica, por conseguin­
te, vigorante no seu Estado cinqUenta anos antes do Ma­
rechal Deodoro e dos republicanos históricos que mais 
conhecemos, essa idéia só poderia vicejar se ligada ao 
presidencialismo, vez, que as grandes influências que nós 
sofremos, para a implantação da Rep6blica, vieram iniw 
cialmente da revolução americana, quC foi anterior à re­
volução francesa. Aliada à idéia da Rep6blica tivemos 
que importar dos Estados Unidos, também, a Fede-­
ração, porque a República, ao contrârio do que disse, 
com todo o respeito ao Senador Aloysio Chaves, não foi 
invenção dos americanos. Invenção dos americanos foi a 
Federação, foi-a forma de Estado_. De fato que, rião hã, 
na História da Humanidade, exemplo que nos configure 
uma forma de Estado igual à Federação, tal qual a im­
plantaram, os americanos. Quero concordar com V. Ex• 
é, em que o presidencialismo de fato, nesses seus longos e 
turbulentos anos de axistência, não nos deu nenhum mo-­
mento de tranqai1idade institucional. Mas nobre Sena--_ 
dor, a Constituição republicana existe, precisamente, 
para ser aplicada nos instantes de turbulência, porque se 
a sociedade pudesse viver em paz, desnecessãrio se torna­
ria a existência de uma Constituição para manter a paz 
social. E a nossa tradição republicana, inclusive, toda ela 
estã calcada pela manutenção do sistema republicano 
dentro do regime presidencialista, porque isso faz parte 
da nossa própría índole, da nossa índole histórica, índole 
que nos veio inicialmente dos gaO.chos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Pelo amor de Deus, 
não nos acuse -a responsabilidade do delito. 

O Sr,. Fábfo Lucena - Pelo contrãrio, os ga6chos nos 
deram a Rep6blica; 50 anos antes da Proclamação da 
RepO.blica deram-nos os gaúchos, sobretudo com o gran­
de Bento Gonçalves, seu conterrâneo, nos deram a Re­
pO.blica. Nós com a RepO.blica implantamos o presiden­
cialismo, por conseguinte em plena vigência do Império; 
a única forma que encontramos para substituir a monar­
quia foi a forma republicana, e o 6nico sistema degover-

. no que encontramos, até então, p~ra manter a República 
foi o Sistema republicano, salvo dados históricos inCon­
testáveis, nobre Senador, com todo respeito, à cultura e à­
sabedoria de V. Ex•. 

O SR. CARLOS CHIAJ{ELLI - Agradeço a inter­
venção do nosso c'ompetente Senador Fábio Lucena, e 
sobretudo a sua insistente postura presidencialista. Só 
que quando V. Ex• começou a falar nos exemplos do Rio 
Grande, eu imediatamente ao falar em forma de Gover­
no em sistema de Governo, logo pensei naquele que real­
mente deixou nesta Casa um legado, nesta Casa, Jatu sen­
!11, daquele que traçou toda uma lição de vida e de postu­
ra. E de tantos outros, como o próprio Silveira Martins. 

O Sr~ Fábio Luce1111 - E Raul Pila que não aceitou. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E. basicamente, 
Raul Pila. Eu pensei que era à luz de Raul Pila, do exem­
plo parlamentarista, e do brado pelo Rio Grande, neste 
particular. 

O~- Fábio Lucena- Raul Pila, que se rebelou contra 
a solução parlamentarista de 61. Por quê? Porque era ca­
suística. Não era o parlamentarismo de Raul Pila. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Então, vamos colo­
car em ordem, a discussão. 

Em primeiro lugar, ao levantar o elemento histó.rico _ 
da referência do Rio Grande, e ao destacar uma postura 
tão isolada quanto brava, tão precursora quanto dura­
doura. em termos de posição política, e ao atribuí-la ao 
Rio Grande do Sul e aos seus líderes vanguardciros, eu 
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pensava no parlamentarismo e acreditava que se fazía 
uma _referência a Raul Pila. 

-Item 2: episódio de 61. O parlamentarismo foi o remé­
dio_amargo, quem sabe, em doses inadequadas, feito por 
uma bula momentaneamente ajustada pelo homeopata, 
mas a doença era o presidencialismo. Se o remédio foi 
em dosagem ex~s@, ou se foi feito de forma apressa­
da, nós até podemos questi9nar. Mas quem estava doen­
te, quem tinha o vírus dentro de si, desse autoritarismo 
legalizado, era o presidencialismo. 

O presidencj_a_Usrnp_._ __ na_s formas e teses brasileiras 
sobretudo, com esse exacerbar de poderes unipessoal, 
com o decreto-lei, com o decurso de prazo, qom toda 
essa conjugaçãO ... 

O Sr1 Fábio Luceda - Isso não é presidencialismo. 
Isso foi obra da ditadura. A ditadura não era presiden­
cialista. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Também é presi· 
dencialismo. O presidencialismo, meu ilustre Senador 
Fábio Lucena, é um convite pecaminoso à concentração 
do poder. 1:: urna lascívia permanente nas mãos e na pro­
ximidade daquele que jã tem uma série de atribuições le­
gais, para que as extrapole progressivamente. Eu não co-­
nheço e não lembro - e talvez se possa atribuir ao desw 
conhecimento da História que _eu tenh~_-:- ... 

O Sr. Fábio Lucena - Não apoiado! 

O SR. CARLOS CHIARELLI - ... _de um caso em 
que haja uriíàtraiiSfõrniação tão fácil, tão iminente, tão 
imedia-ta, de um sistema parlamentarjsta estruturado 
para um regime, dentro do próprio mecanismo formal, 
pata uni regime de ditadura. Para que se possa passar do 
parlamentarismo para a ditadura é preciso primeiro que 
se acabe com o parlamentarismo. Com o presidencialis­
mo isso não precisa, porque ele é um passo, ele é facílimo 
na transposição. 

O Sr; Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Vou conceder o 
aparte ao Senador Alcides Saldanha para que ele possa 
nos trazer elementos esclarecedores e complementares e 
volto ao debate com V. Ex', Senador Fábio Lucena. 

O Sr~ César Cals - Permite V. Ex' um aparte, Se na ... 
dor Carlos Chiarelli? 

O Sr. Alcides Saldanha- Senador Carlos Chiarelli o 
nobre Senador Fábio Lucena cita o episódio de 1935 ~o 
Rio Gr~nde do Sul como a escola do presidencialismo 
no Bras1l. Na verdade, a República de Piratini que tinha 
em si o carâter de ser transitória, porque era apenas uma 
forma de se manterem revolucionariamente contra o Go­
verno Cen~ral, num determinado momento, não podia 
adotar o SiStema parlamentar, na medida em que era 
uma República às carreiras. Apenas para não ser uma di­
tadura do General comandante das tropas estabeleceu 
através das Câmaras de Vereadores, um parlamento no~ 
moldes presidenciais. Na verdade a República de Pirati­
ni, quem conhece a história da proclamação dos campos 
de Selva! pelo General Netto, em 13 de setembro, até o -
acotdo ~-e~ Poncho Verde, em 20 de setembro, sabe que 
foi-~ma iepóblica que tinha que mudar a sua capital, 
pratJ~mente em pequeno espaço de tempo, porque a 
guer_nlha tomava conta de todo o Estado. 

Não havia sequer condições de fazer uma eleição do 
Parlamento nas condições de criar um parlamentarismo. 
Mas o Rio Grande do Sul ajudou a fazer a RepO.blica, é 

-evidente, mas veja bem; a República que nasceu no cen­
tro do País não era a República dos republicanos do Rio 
Grande do Sul, que eram positivistas~ e que pregavam a 
ditadura científica, mas era uma parte do Rio Grande do 
Sul, porque em 1895 o Rio Grande se levanta em revo­
lução defendendo o parlamentarismo. Aqui nesta Casa 
V. Ex' citou o apóstolo do parlamentarismo nacional 
dos últimos tempos que foi Pila. Mas também poderia ci­
tar Silveira Martins ao tempo do Império, que manteve 
aceso o de..,bate e a demonstração de que o Rio Giãnde 
do Sul não é presidencialista. Mas, o que é mais -impor~ 
tante ainda nos tempos modernos, o Rio Grande do Sul 
tem Vice-GoVCrnador hâ pOuco tempo. 

O Sr~ FábJo Lucena- Eu gostaria de saber onde nas­
ceu Júlio de Castilho. 
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O Sr. Alcides Sllldanha - O primeiro Vice­
Goyerna~or do Rio Grande do Sul foi o Sr. Faether, de 
Pelotas, no Governo do Sr. Peracci Barcellos, por quê'? 
Porque a Constituição gaúcha de 1946 era parlamenta­
rista por, praticamente, unanimidade dos deputados 
gaúchos que optaram por uma Constituição parlamenta­
rista. O Supremo Tribunal Federal a declarou inconsti­
tucional, e o Rio Grande do Sul adaptou a sua Consti­
tuição estadual à Nação e não criou a figura do Vice"-­
Governador, que só foi criada posteriormente depois de 
1%4, para demonstrar que não é do Rio Grande do Sul 
que vem os ventos presidenciaiS. O presidencialismo que 
se presta, inclusive, para a criação e manutenção das oli­
garquias, tantas existem ainda nesse Pais. Eu tenho cer~ 
teza que O Senador Fábio Lucena, abeberado do proble­
ma, saberá que o parlamentarismo é acima de tudo um 
regime que foi criado na medida em que se fazia neces­
sária a sua apresentação, e é um regime mais adaptávCl. 
Não dã para se falar em parlamentarismo. Pode-se falar 
nos parlamentarismos; a diferença que existe entre a 
Constituição de_ Weiinar, a Constituição inglesa e a fran­
cesa, demonstram a adaptabilidade do regime que nas­
ceu da necessidade de governo democrâtico. E volto a di­
zer a S. Ex•: o presidencialismo como tal, como nós en­
caramos, é invenção dos americanos. Na verdade, aRe~ 
volução Francesa tinha primeiro o governo diretorial, 
como eles diziam, mas presidencialista, nas condições 
que o mundo moderno conhece, ele é a herança dos ame­
ricanos, e os nossos republicanoS demonstravam isso, de 
tal sorte, que eu repito: a primeira bandeira da Rep6bli­
ca,logo após á sua :Proclamação, era uma bandeira verde 
e amarela, em listras, com o _quâdrado, com 21 estrelas, 
depOis" Se vofiõií-à Bandeira do Império modificando-se. 
tirando o emblema imperial e pondo-se o globo com Or­
dem e Progr~_o nos_positivistaS. Mas a influência dos 
americimos era t~f, que até a banôeira inicial da Repúbli­
ca era cópiã: da Star imd Stripes, dos Estados Unidos. 

6 Sr. César Cals- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Carlos Chiarelli, 
V. Ex' e o nobre Senador Nelson Carneiro trazem a esta 
Casa um tema que deve ser, cada vez mais, neste momen­
to, objeto de meditação. Na realidade o presidencialismo 
ou como outros dizem, é um monarca de tempo ou um 
ditador de tempo delimitado, é muito próprio para asso­
ciedades tribais. Na sociedade tribal ou sociedade sim­
ples o chefe diz e todos aceitam. Mas à medida em que a 
sociedade se sofistica e as minorias têm a sua partici­
pação, cada dia mais presente, pela evolução das teleco-­
municações, é impossível se concentrar toda a solução 
numa única pessoa, no Chefe de Estado. De maneira que 
o parlamentarismo, no meu entender, toda vez que a so­
ciedade se desenvolve ou a sociedade fica com maiores 
segmentos, participando mais do que nunca., é necessário 
preservar o Chefe de Estado. Por isso estou de acordo 
com V. Ex' Agora, quanto à argumentação dos nobres 
Senadores Aloysio Chaves e Alcides Saldanha, nos Esta­
dos Unidos o presidencialismo tem uma diferença: é que 
os Estados se organizaram em primeiro lugar do que a 
União. De maneira que os Estados já servem como freio, 
como um poder moderador ao poder do Presidente da 
República. De maneira que é o (mico presidencialismo 
que tem praticamente resistido, em virtude do poder mo­
derador dos Estados da Federação. 

O Sr. AJddes Saldanha- Quer dizer, nós adotamos e 
adotamos mal ainda. Nós pegamos para nós e pegamos 
mal aí. 

O SR. CARLOS_ CHIARELLI- Sr. Presidente, creio 
que é um debate estimulante,_ e um debate oportuno, e 
creio que é uma proposta absolutamente O.til e funda­
mentalmente necessâria, nessa tentativa crescente que o 
País faz para chegar ao seu modelo democrático dura­
dor. Tenho certeza de que, indepedentemente dessas dis­
cussões históricas, dessas discussões de cunho regional, 
dessa memória da vida brasileira, mais importante do 
que tudo isso é, realmente, a proposta para o que deve 
vir a ser. E, s_obretudo, a idéia de que alguns mitos que se 
criaram, de que o parlamentarismo não se adaptava a es­
truturas federativas, hoje caíram por terra; está aí o 
exemplo do Canadá; de que o exemplo dos Estados Uni­
dos da América do Norte é de tal forma peculiar, de tal 
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maneira vinculado a essa origem de poder que vem da 
província para a União, c de tal maneira produto de uma 
estrutura de uma sociedade não ideologizada, que não se 
assemelha à nossa. que não seria de bom alvitre que pen­
sâssemos em fazer analogias entre dessemelhanças tão 
evidentes. Cre.iO que, por isso, a nossa tendência é, sem 
ficar nos modelos clãssicos tradicionais do parlamenta­
rismo, que também, jã mostraram pontos passíveis de 
correção e correçào indispensável; sem ficar na proposta 
da ditadura do Parlamento, que muitas vezes peca pelo 
formalismo, chegar às modeiagen~ pós-De Gaulle, pós­
França de 68, e construir esse novo sistema do parlamen­
tarismo quase presidencial, onde se dividem tarefas; 
onde se preserva, o sentimento valioso do poder pela 
maioria; onde, em nome da descentralização, se valoriza 
essa divisão de competências; onde, afinal das contas, te­
mos a responsabilidade permanente e o poder a prazo li­
mitado. 

Eu gostaria de aproveitar esta comunicação de Lide­
rança, que tambêtn era para o parlamentarismo, para fa­
zer o registro - e certamente o .Senador Fábio _Lu~n_a_o_ 
farã mais longamente, e o faço em nome da Aliança da 
Frente Liberal- da satisfação que tem a nossa 6aticada 
pelos resultados que já nos chegam de Montevideu, em 
decorrência da visita do Presidente Josê Sarney; sobretu­
do pela síntese que nos ! dada conhecer do documento 
subscrito pelos Governos do Brasil e do Uruguai, através 
de uma série de acordos de cooperação, que abrangem 
diversos campos, e do memorando básico_de entendi­
mento. Ali, desde os aspectos culturais de integração; até 
aspectos de uma significaçãO extremamente--valiosa, 
sobretudo para nós, gaúchos, já que se defirie o desenvol­
vimento conjunto da zon_a fronteiriJ;a_de mil quilômetros 
de extensão, entre os dois países, que no caso_ correspon­
de à fronteira gaúcha com o Uruguai; e, também, a reto­
mada de um sonho inTCiãdo em 1909, que teve andamen­
to através dos estímulos da Organização das Nações 
Unidas e de compromissos recíprocos, que é o projetO-e 
os programas que o complementam, da Lagoa Mirim, 
que voltam a ser ativados, com obras de açudagem, com 
eletrificação rural, com recuperação de terras produti­
vas. Afora isso, Sr. Presidente, o que me parece funda­
mental é o rechaço conjunto dos dois Presidentes, a qual­
quer intervenção, através da força, na solução dos 
problemas políticos confiitentais; e a resposta frontal e 
objetiVa do Presidente José Sarney na entrevista coletiva 
à imprensa, ao ser questionado sobre a manifestação do 
Embaixador norte-americano nas Naçõçs Unidas, Ver­
non Walters, de que o seu país não hesitaria em empre­
gar a força naquela região, que é a região da América 
Latina, o Presidente foi muito claro aõ dizer do seu 
apoio absoluto à proposta do Grupo de Contadora, e ao 
dizer que, ao contrário dessa manifestação, recusamos, 
rejeüarrlos e hostilizamos qualquer tipo. de emprego da 
força aqui ou em qualquer lugar. Também nos é extre­
mamente salutar saber da decisão cortiunta dos dois Pre­
sidentes, de envidar esforços, seguramente esforços -que 
serão solidarizados pela posição Argentina, para fazer­
mos frente ao desafio terrível da renegociação da dívida 
externa. E pata que possamos, afinal das contas, condU­
zir esta negociação, superar as exigências dos credores 
através de mecanismos que não nos imponham a reces­
são e que não levem o povo ao desespero e à inseS:urançã. 
social e econômica. 

O Sr. Virgílio Távora- Permíte-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~Nestes termos, te­
nho de me alongar nestas considerações, porque se trata 
de um longo docuroento que, além de trazer a síntese dos 
acordos celebrados, são culturais, tecnológicos, de inte­
gração fronteiriça e de retomada dos Projetos da lagoa 
Mirim, e também trazem o sumário da entrevista dada à 
imprensa iiltemaclonal, pelo Presidente José Sarney. 

Não poderia deixar a tribuna sem fazer este registro de 
solidariedade, de aplauso e de destaque ao êxito dessa 
primeira missão internaciOnal do Presidente da Repúbli­
ca. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Carlos 
Chiarelli, antes que V. Ex• conclua, gostaria de dar um 
aparte ... 

O SR. CARlOS CHIARELLI - Pois não. Ouço V. 
:&r.• sempre com prazer. 
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O Sr. Virgnio Távora - ... o mais sintético possível. 
Queremos aqui deixar consignado, em nome da Opo­
sição, os aplausos e, ao mesmo tempo, as congratulações 
que damos a Sua Excelência o Senhor Presidente daRe­
pública que, estamos certos, bem interpretou, nas suas 
afirmativas corajosas, o pensamento de toda a Nação 
brasileira, independente de qualquer conotação ideológi­
ca ou partidãria. País ao qual ligado por tantos laços de 
amizade; pafs que teve, juntamente com o Brasil, tantos 
problemas comuns, o Uruguai, por sua vez, deve ter sen­
tido que, cada vez mais, as nossas relações devem ser cul­
tivadas, cada vez mais as trocas de impressões amiuda­
das-e-cada vez mais o espífifo latino-americano deve pre­
sidir a todas as decisões daquilo que interessa não só ao 
país, mas a toda a Amêrica, ao Sul do Rio Grande. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Incorporo, com 
muita satisfação, a· manifestação oportuna, lúcida e bri-

--lhante do Senador Virgílio Távora. Agradeço o apoio 
que traz, em nome da Oposição, pois sempre tive absolu­
ta consciência de que nessas manifestações internacio­
nais, nos temas transcendentais, não hâ fronteiras entre 
os países e. sobretudo, .não hâ fronteiras entre os Parti­
dos e as pessoas que os representam, quando movidas e 
estimuladas pelo bem comum, como é o caso em pauta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres:id,ente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador AlCides Salda­

nha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurs-o. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupõ a tribuna para fazer hoje aqui dois registros. 
Em primCit-o lugar, Sr. Presidente, para dizer que, 
segunda-feira, dia I2, foi instalado em PortO Alegre, com 
a presença de milhares de pessoas, o Banco Meridional 
do Brasil S/A. Banco este que o Rio Grande do Sul, du­
rante 3 meses, a riível nacional, manteve uma luta para 
que permanecesse aberto, vez que era o único banco re­
gional do nosso Estado. 

O mais importante, Sr. Presidente, é que nós do Rio 
Grande do Sul nos sentimos absolutamente eufóricos 
para comfirmar o que dizíamos nesta Casa, que o Meri­
diOnal, o antigo Sulbrasileiro, era um banco que gozava 
da confiança de todo o Rio Grande do Sul, que era um 
banco que tinha características pessoalfssimas. em te­
lação a outras casas bancârias que tiveram problemas se­
melhantes a ele, podermos agora, exatamente 48 horas 
depois da sua ínstalação, trazer alguns dados a esta Casa 
os quais a imprensa já estã divulgando. Hoje pela ma­
nhã, em contato telefônico com o Deputado Federal Sin­
val Guazzelli, hoje Diretor do Banco Meridional, nos 
trazia S .. El'C~ os dados que passamos à Casa. 

. . -

O Banco, Sr. PresiQ_ente, foi instalado segunda-feira, 
às 10 horas da manhã, e começou a funcionar efetiva­
mente a partir do expediente da tarde e, ontem à noite, 
terça-feira, havia fechado com um depósito à vista, em 
um dia e meio, de 77 bilhões, 770 milhões de cruzeiros. 
Em _números redondos, em dois dias de atuação, o Banco 
captou, a nível de depósito à vista, 78 bilhões de cruzei­
ros, provando o que os Parlamentares· do Rio Grande do 
Sul afirmavam perante todo o País, que vínhamos bus­
car, num momento difícil, um auxílio da União, mas nós 
gaúchos resgataríamos, dentro dos prazos estipulados, 
aquele empréstimo, vamos dizer assim, que era dado ao 
Rio Grande do Sul num momento de dificuldade. E. com 
euforia, para registrar nos Anais desta Casa, para cum­
primentar a nova direção dó Banco Meridional do Sul 
S.A., para cumprimentar os 20 mil funcion-ârios, para 
cumprimentar os investidores, para cumprimentar o Rio 
Gninde do Sul, que fazemos aqui este registro. 

O Sr! Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte-~ 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Pois não, Ex• 

O Srr -:Fábio Lucena- Nobre Senador Alcides Salda­
nha, tive a honra e a glória de ter s_ido o primeiro Sena­
dor do PMDB- e de fora do Rio Grande do Sul, do Ex­
tremo Norte do nosso País, do Estado do Amazonas, es­
tá registrado nos Anais - a assomar àquela tribuna e 
formular, convicta, cOnsciente e veemente defesa da ini­
ciativa governamental, que resultou na criação do Banco 
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Meridional, que instalado e aberto ao público na recente 
segunda-feira, 48 horas depois registra estia soma de con­
fiança e conÍlabilidade pública, quero crer, sem precen­
dente na história de qualquer empreendimento similar 
em nosso País. E o fiz, e deixei bem claro, porque enten­
di, depois de buscar subsídios com estudiosos- da econo­
mia do Rio Grãnde, por saber que não se eStava tratanto 
tão-só e simplesmente de uma instituiçãO bancâria, com 
sede no Rio Grande do Sul, e filiais espalhadas por di­
versos Estados do País, inclusive no meu Estado. mas 
por me convencer de que estava em jogo a economia da 
sociedade gaúcha, que naquele momento não estava re­
cebendo nenhuma ajuda, nenhuma benesse, nenhuma 
dâdiva, nenhum manã e que não estava sendo beneficia­
do por nenhuma falcatrua do Poder Público como, alar­
deadamente, foi assoalhado em todo o País. Entendendo 
a necessidade, nobre Senador Alcides Saldanha, daquele 
inVestiriteiltO, do braço acolhedor da União, de todos os 
brasileiros, para com o Rio Grande do Sul, em caráter 
pioneiro aqui no Senado, solidarizei-me de pronto, com 
o empreendimento, e hoje vejo, Sr. Senador, que agi 
bem, porque não agi somente por inspiração de minha 
consciência, mas por arraigados motivos de ação; moti­
vos que decorriam da clara situação da economia do 
grande povo gaúcho, que necessitava, de fato, desse in­
vestimento, cujos frutos, em tempo muito menor do que 
até os incrédulos renitentes poderiam imaginar, hoje jâ 
estão aparecendo nas terras do Rio Grande, como prova 
do real espíritO ·empreendedor de todo o povo do Rio 
Grand_e do Sul. Meus parabéns ao pronunCiamento de 
V. Ex' e, em nome da Liderança do nosso Partido, quei­
ra transmitir ao povo gaúcho nossas sinceras manifes­
tações de reconhecimento a esta resposta enérgica, alti­
va, altaneira, que o povo do Rio Grande está oferecendo 
àqueles que tanto o maldisseram e o maltrataram duran­
te longos meses de espera, de vigília e sofrimento. Meus 
parabéns a V. Ex• 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Agradeço o aparte 
a V. Ex' Posso dizer que o gesto de justiça de V. Ex• está 
registrado não só no espírito de todos os gaúchos, Sena­
dor Fábio Lucena, como estã, inclusive, registrado no li­
vro que o Sr. Presidente do Sindicato dos Bancârios do 
Rio Grande do Sul escreveu e que ontem, por sinal, foi 
feito autógrafo, aqui no Senado, e que nas pâginas em 
relação ao Senado, o autor registra a participação efi­
ciente e justa de V. Ex•, citando inclusive o nome, para 
que a posteridade do Rio Grande do Sul guarde exata­
mente aqueles que, desde o inicio·, souberam da justiça 
da luta dura que aqui se travava. 

O Sr. Lo manto Júnior - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Ouço o aparte de 
V. Ex', Senador Lomanto Júnior 

O Sr. l.omanto Júnior- Nobre Senador Alcides Sal­
danha, para mim não é surpresa o sucesso inicial do Ban­
co Meridional. Em primeiro lugar, conheço, e todos nós 
conhecemos, à distância, o espírito público e o patriotis­
mo do povo gaúcho, mas V. Ex• pode creditar este suces­
so à capacidade, e mais do que isso, à postura retilínea de 
um homem que, sem dúvida alguma, tem a marca does­
tadista. Refiro-me ao ex-Governador Sinval Guazzelli, 
cuja administração no Rio Grande do Sul acompanhei, 
fui testemunha; administração honrada, competente, 
voltada toda ela para o desenvolvimento da terra gaú­
cha. Quando fui avisado, quando me chegou a noticia de 
que Sinval Guazzelli renunciaria ao mandato de Deputa­
do Federal para aceitar a Presidência do Banco Meridio­
nal, do novo banco, verifiquei; de logo, que o seu gesto 
de renúncia e, de certa maneira, a sua decisão de assumir 
tão grande responsabilidade, para mim não é surpresa, 
repito, o sucesso inicial do Banco Meridional, como não 
tenho a menor dúvida de que o êxito será completo, por­
que à frente se encontra um homem honrado, porque à' 
frente se encontra um homem dotado do maior espfrito 
público, à frente se encontra um homem competente, à 
frente se _encontra um homem que revelou, no desempe­
nho do comando do seu Estado, a marca do estadista. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Agradeço o aparte 
de V. Ex~ e ia dizer que o nobre Deputado Sinval Gua.z­
zelli, demonstrando aquilo que o Rio Grande do Sul 
sempre nele conheceu, o espírito público, ~ desprendi~ 
mente, no momento em..que o meu Estado. que o havia 
feito o Deputado Federal mais votado dessa legislatura. 
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disse-lhe apenas: precisamos de ti, ele par8: lá voltou a 
fim de assumir o banco dos gaúchos, de tal forma que o 
Rio Grande do Sul ficarã devendo ao ilustre ex­
Deputado Federal, Sinval Guazzelfi mais esse serviço 
prestado com amor e com desprendimento à sua terra. 

Tenho a honra de incorporar as palavras de V. Ex• ao 
meu pronunciamento, porque são absolutamente justas, 
em relação ao Presidente do Banco Meridional do Brasil 
S. A. 

Ouço o aparte do- llobre Senador Lenoir Vargas. 

O.Sr. Lenoir Vargas- No momento em que V. Ex• 
disse palavras de congratulações pela abertura do Banco 
Meridional, quero incluir no discurso de V:. Ex• a pro­
funda alegria com que os -catarínense viram se reabrirem. 
as portas das numerosas agências espalhadas por todo o 
território .catarinense, do antigo Banco Sulbrasileiro, 
hoje Banco Meridional. Acredito que a confiailça qUC 
nunca faltou da parte do comércio, da indústria e do 
povo de Santa Catarina, na instituíÇão que substitui o 
Sulbrasileiro, ou seja, o Banco Meridional, haVerá de, 
muito breve, recolocar na posição que possuía antiga­
mente, que era de prosperidade em Santa Catarina, o 
Banco MeridionaL Eram essas as palavras com que eu 
queria me congratular com o discUrso que faz V. Ex• 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Agradeço a V. Ex• 
o aparte que veio ilustrar o nosso rápido pronunciamen­
to a respeito desse fato, que está causando satisfação e 
euforia rio meu Est3do. Realmente foram reabertas, na 
segunda-feira, todas as 37-8-ã.SênCíãS do atual Banco Me­
ridiOnal em todo o Brasil, e o fato que aqui estamos rela­
tando, do aporte em depósitos à vista, também foi, em 
termos que aqui citamos ntíinerOS~Cm toda a Nação. 
Não foi um fenômeno apenas do Rio Grande do Sul, a 
volta da confiança ao Meridional, a volta do deposiúmte 
ao Meridional ocorreu de meneira uniforme em todos os 
Estados onde ele mant~m agências. Ontem ainda, con­
forme nos disse hoje, por telefone, o ex-Deputado Sinval 
Guazzelli, o Banco Central autorizou o Banco Meridio­
nal do Brasil a atuar em todas as linhas de crédito, em to­
dos os sistemas de captação. E ainda ontem o Banco co­
meçou a se aparelhar, rapidamente, para participar nas 
operações de crédito rural, com vistas aos financiamen­
tos de custeio e investimento para a safra do Rio Grande 
do Sul, cujo plantio começa agora. Por outro lado, o 
Banco Meridional está em fase de integração no chama­
do banco das 24 horas, que é o sistema Integrado por 29 
bancos em todo o País, ou sej~-o de caixas automáticos, 
mediante cartões magnéticos para saque e àC:pósito. 

Vejam V. Ex•s que mesmo não tendo ainda todo o seu 
corpo de diretores constituído, apenas praticamente com 
o Presidente Sinval Guazzelli e os s-eus asseSsores mais 
diretos e subdiretores, o Banco já começa a funcionar da 
maneira que o Rio Grande do Sul esperava que ocorres­
se, de tal forma que, dentro dos prazos que aqui se esta­
beleceram, o Rio Grande do Sul possa voltar a esta triN 
buna e dizer: "Aquilo que dizíamos, muitas vezes contraN 
riados pela imprensa do Centro do País, era uma realida­
de e o Ban,co Meridional merecia continuar, quando nós, 
os Parlamentares do Rio Grãnde do Sul, e os Parlamen­
tares do outros Estados, nesta Casa, por 37 votos contra 
4, aprovamos, praticamente por unanimidade, a existên­
cia desse Banco". 

Sr. Presidente, este era o primeiro registro que eu dese­
java fazer. Tenho certeza, Sr. Presidente, de que, periodi­
camente poderei vir aqui prestar contas ao SCnãdo Fede­
ral da existência desse Banco, que esta Casa ajUdou a 
construir e a manter no Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, o segundo assurito, tamb~m de enfo_g_ue 
muito râpído, diz respeito ao noticiâriO internacioilal 
que aqui foi distribuído a todos o-s Senadores~ rCiatlVa­
mente à visita de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
Reptíblica ao Uruguai. 

Entre os muitos pontos que os documentos assinados 
entre os dois países--trazem ã.qui, nessaS 5 páginas de 
síntese, poderíamos citar o reConhecimento- dos direitos 
de soberania da República argentina sobre ãs Ilhas MaiN 
vinas; a importância da meta do desarmamento geral e 
completo, em especial o nuclear; a plena e efetivã.-pirtici­
pação dos países credores na busca de solução satisfa­
tória p3.ra os problemas di divida externa; a rejeiÇão de 
todas as formas de discriminação racial, condenando as 
violações desses princípios pelo governo da África- do 

. s.~ através da política do apartheid, queremos comen-
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tar, rapidamente, apenas dois itens: Os convênios pelos 
quais se decidiram pelo desenvolvimento conjunto da 
zona fronteiriça de 1500 km de extensão entre o Brasil e 
O Uruguai, e que dizem respeito diretamente ao meU Es:. 
tado do Rio Grande do Sul; o aproveitamento dos recur­
Sos naturais e o desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mi­
rirri, que, Como todos sabem, é parte brasileira e parte 
urugua.ia; sendo uma das maiores do mundo, faz parte 
dos acordos assinados. 

Mas quero registrar que, na semana passada, às véspe­
ras do Senhor Presidente da República embarcar para o 
Uruguai, nós nos pronunciávamos, nesta Casa, a respeí;. 
fQ de uma reunião havida no Ministério da Agricultura, 
entre os produtores primários do Sul, do Centro e do 
Norte do País, o pessoal da indústria do frio, os repre­
sentante das cooperativas de carne e o pessoal do Minis­
tério da Agricultura, fornecendo ao Presideinte da Re­
pública os gabaritos para -que pudesse firmar, cOin O pafs 
irmão, convênios de importação de carne. Esses convê­
nios foram firmados, exatamente, dentro daquelas quan­
tida.des __ estipuladas na reunião, da qual os interessados 
puderam participar, mostrando - como diziam os na­
quela hora- que a democracia é, acima de tudo, a pos­
sibilidade de participação, mesmo daqueles que não de­
tenham o poder político. 

Quero também chamar a atenção sobre um outro pon­
to do que raiâvamos ná.quele dia. Foi" firmado um acordo 
de sanidade animal, absolutamente interessante ao Rio 
Grãnde do Sul e que hâ muitos anos era pleiteado pelo 
Governo e pelos produtores da fronteira do Rio Grande 
do SuÇe que díz respeito ao comba.te conjunto às ende­
mias bovinas e doenças ovinas, de fonna a poder_desen~ 
volver, de-Uma-maneira mais satiSfatória para Os dois 
país_es, a Cxtração primária que Ocorre no meu Estado. 

Ao nos congratularmos com esse documento, ao di­
zermos da excelência da viSita do Senhor Presidente da 
Reptíblica à República Oriental do Uruguai, queremos, 
Sr. Presidente, registrar nesta Casa a satisfação do Rio 
Grande do Sul pelos acordos que foram firmados e que 
dizem respeito a todo o País, mas que alguns deles dizem 
respeito com mais intensidade ao Rio Grande do Sul. 
(Muito bem!) 

~O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, que falará 
como Uder. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, pfonuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acaba de regressar ao País, depois de uma viagem re­
pleta de êxito diplomático, político, cultural e fraternal, 
o Senhor Presidente da Reptíblica, Senador José Sarney. 

Foi a primeira viagem que Sua Excelência realizou ao 
exterior, depois de que o destino, em conseqüência da 
tragédia que acometeu o Presidente Tancredo Neves, o 
conduziu à Presidência da República. O fundamental 
nesta visitação do Senhor Presidente da Reptíblica são os 
efeitos concretos da visita ao vizinho país do Uruguai. 
EfeítOs, Sr. Presidente, que se medem pela ênfase que 
mereceram as conversações e pelo enfatizar que rotulou 
o .documento conjunto assinado pelos dois Chefes de Es­
tado, ambos eleitos pelo processo democrático, apesar 
das diferenças de forma, uma vez que, apesar de o Presi­
dente Sanguinetti ter- sido eleito pelo povo uruguaio, o 
Presidente Josê Sarney foi eleito, pela primeira vez na 
História do Brasil, por uma eleição indireta da qual par­
ticipou ativamente o povo brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, por delegação da Liderança do 
PMDB nesta Casa, promovo o indispensável registro 
dos principais degraus dessa escada vitoriosa que o Pre­
sidente José Sarney pôde subir, em nome áa soberania 
dO povõ- brasileiro. -

O item fundaniental do documento firmado entie o 
Uruguai e o Brasil ê o da completa desnuclearização mi­
litar da América Latina. Isto é, sem dúvida, um grande e 
primêiro passo -para Que a i:fesnuclf:8rização se· eSpraie 
por todo o Continente da Nova América, incluindo o 
freio_ ao poder nuclear da grande República dos Estados 
Unidos da AmériCa. - - - - -

No bojo dessa desnuclearfzação, deve-se su~Jinhar 
como indispensável naS Intenções do nosso País e do pais 
dos uru2uaios. a derrubada dos restos de ditaduras que 
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ainda existem no Continente, principalmente a odienta, 
nojosa, nefanda e negregada ditadura do General Pino­
chet, que hâ mais de lO anos infelicita a pâtria dos chile~ 
nos. 

O _segundo item, do documento, Sr. Presidente, pro~ 
clama o reconhecimento dos direitos da soberania da 
República irmã Argentina, sobre as Ilhas Malvinas e, 
proclama, ainda, a necessidade da solução da pendência, 
pela via pacífica das negociações. Cabe, aqui, enxertar 
um item que me parece da maior importância. Esse item 
diz respeito, precisamente, à Organização dos Estados 
Americanos e a sua Carta fundamental, que obriga, Sr. 
Presidente, a intersolidarização de todos os países latino­
americanos, na hipótese de uma agressão armada a qual­
quer um deles signatários da Carta da OEA. 

Como serecorda V. Ex• e relebram os Srs. Senã.dores, 
q_uando da agréssão do Império Britânico à Argentina, 
em 1982, o primeiro país a se solidarizar com o agressor, 
descumprindo a Carta da Organização dos Estados 
Americanos, foi precisamente a República dos Estados 
Unidos da América que, a partir de agora, assiste-me a 
convicção, haverâ de dar maior atenção ao cumprimento 
das normas estabelecidas na Carta dos Estados America­
nos. 

O documento proclama necessário apoio internacio­
nal, especialmente o das Nações americarias, para uma 
râpida, justa e duradoura paz na América Central, ao 
mesmo tempo que se declaram à disposição do Grupo de 
Contadora para alcançar aqueles objetivos. 

Como se sabe, Sr. Presidente, os objetivos fundamen­
tais do Grupo de Contadora, liderado pela Reptíblica ve­
nezuelana, rejeita qualquer solução de força para confli­
tos existentes na América e, em especial, na América 
Central e, em particulr, nos episódios, agora cruentos, 
que envolvem a República da Nicarágua. 

E considera o documento de primordial importância a 
meta do desarmamento geral e completo, sob uma super­
visão internacional adequada, e reafirma a sua adesão ao 
objetivo da completa desnuclearização militar daAméri~ 
ca Latina. 

Diz ainda que é urgente, com plena e efetiva partici­
pação dos países credores, buscar soluções satisfatórias 
para o problema da díVida externa, considerada em seus 
múltiplo:. aspectos, político, social, econômico e comer­
cial, medida indispensável para consolidar o processo de 
institucionalização democrãtica das nações latino­
americanas. E acrescenta a firme oposição dos dois paí­
ses ante qualquer tentativa de militarização do Atlântico 
Sul, que deve ser preservado como uma zona de paz e 
cooperação. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR1 FÁBIO LUCENA -- Pois não, Sr. Senador, 
com muit~ praZer. 

O Sr. Nivaldo Macbado - Senador Fábio Lucena, o 
Brasil, ao longo da sua História, sempre timbrou em 
pautar seu relacionamento com os povos, pelos princí­
pios cardeais que o norteiam: a igualdade jurídica, a so­
berania e a autodeterminação. Agora, quando o Presi­
dente José Sarney vai ao Uruguai, Sua Excelência, nos 
documentos que assinou, comprova, à saciedade, que o 
nosso País jamais se afasto ti dessa linha de conduta. E o 
êxito dessa sua visita, já registrado anteriormente pelo 
Líder Carlos Chiarelli, é agora novamente por V. Ex• 
destacado, pelo sentido histórico de que se reveste os do-­
cumentos, acordos, convênios assinados, demonstram 
que o Brasil, em harmonia, não só com os irmãos do 
Contiente, mas com os demais países do mundo, deseja 
dar a sua colaboração para a solução dos problemas in­
ternacionais, entre os quais o mais importante: a busca 
da paz mundial. De maneira que não caberia destacar 
nenhum acordo ontem assinado, porque todos eles têm a 
mesma significação, pelo seu conteúdo, pelo que repre­
sentam, quer o que preconiza o desarmamento nu_clear, 
ou o que se refere ao reconhecimento da soberania das 
Ilhas Mal vi nas, e a sua solução pacífica - aliãs, norma 
seguida pelo Brasil, quando teve que resolver todos os 
seus problemas de fronteira- como_o_ referente a dívida 
externa sobre o qual não hâ duas posições entre os brasi­
leiros. Tanto o Governo quanto o povo, todos desejamos 
que esse compromisso seja respeitado, mas dentro ·ae 
condições compatíveis com a situação nacional. Portan­
to, quero, com esse aparte, associar-me aos aplausos do 
Senado ao Presidente José Sarney, pelo êxito de sua vi si-
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ta ao Uruguai, que V. Ex•, mais Uma vez, cOm. prCcísão e 
brilhantismo, destaca, registrando o alto sentido e a sig~ 
nificaÇão histórica de que se reveste. 

O SR- FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador por Pernambuco, que reitera os ter­
mos da manifestação feita, há poucos minutos, neste ple-­
nário, ·pelo eminente Líder do partido de V. Ex•, nobre 
Senador Car1os Chiarelli. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
O documento reitera a preocupação dos dois países 

ante a intensificaÇão do protecionismo nos principais 
países desenvolvidos e a conseqüente deterioração do sis­
tema multilateral de comércio. 

Sr. Presidente, essa questão do protescionismo é:, pro­
vavelmente, aquela que de fundo mais diz respeito ao co­
mércio extCrno do nosso País, porque os pafses indus­
trializados, principalmente aqueles detentores de gran­
des mercados internos, de consumo de nossos produtos, 
se esses países, a títillo de proteção as suas próprias eco­
nomias, o que chega a constituir, em determinadas si­
tuações, inclusive uma espêcíe de exercício de um direito 
de legítima defesa, mas se esses países não usarem, com a 
devida cautela, com o cuidado merecido, o instituto do 
protescionismo, fechando os seus mercados à absorção 
de nossas exportações, tais países não estarão contri­
buindo para a boa convivência internacional, sobretudo, 
para convivência boa, em termos de relações externas 
com o nosso País. 

Rejeita o documento todas as formas de discriminação 
racial e condena as violações desses princípios pelo Go­
verno da África do Sul, atrav~s da política do apartheld, 
Sr. Presidente, que é a política mais malsã, mais· odiiinta 
e mais desumana, que jâ foi cOndenada até por governos 
acostumados a se rebaixarem diante das maiores baixe­
zas que ocorrem no mundo, mas que não conseguiram se 
agachar, se acocorar diante de tanta brutalidade e desu­
manidade, como as que vêm acontecendo na África do 
Sul. Para salvaguarda do pundonor nacional brasileiro, 
felizmente, desde os governos revolucionários, e isto 
deve ser enfatizado a bem da verdade histórica, esta poli­
tica racista da África do Sul tem merecido o repúdio da 
Nação brasileira e este repúdio foi agora, mais ainda, 
consUbstanciado com um ato concreto do Presidente Jo­
é Sarney, que impQs sanções eficazes e efetivas con_tra o 
governo racista da África do Sul. A propósito, Sr. PreSi­
dente. devo registrar o desencanto, a indignação que 
causou à sociedade brasileira o atrevimento do Embaixa­
dor da África do Sul no Brasil, que teve o topete, que 
teve a desfaçatez de contestar, numa nota pública, em 
nome do seu país racista, de seu pais composto de gover­
nos criminosos, de homicidas, um ato típico de sobera­
nia do povo brasileiro, manifestado por ato do Presiden­
te da República, em que se contêm sançõeS de várias na­
turezas àquele regime brutal, desumano, composto de 
carrascos, que se supunha houvesse algum tipo de peste, 
algum tipo de cólera, a colera morbus por exemplo, pu­
desse ter feito desaparecer do convívio da raça humana. 

E, Sr. Presidente, ao manifestar essa indignação diante 
desse comportamento eivado de petulância a que estão 
acostumados os membros do Corpo Dip_lomâtico da Á-· 
frica do Sul, supondo todos eiCs qUe os países que con­
sentem na sua deplorável existência, atendendo, inclusi­
ve, ao sagrado princípio da extraterritorialidade no Di­
reito Internacional, supõe, Sr. Presidente, esses eunucos 
da diplomacia racial, que estão existindo num país, estão 
convivendo com um país que considera o negro diferente 
das demais chamadas cores que compõem os biotipos da 
nossa sociedade civilizada e organizada, Sr. Presidente. 

E, assim, além de rechaçar, cabe lamentar não tenha 
sido o Governo brasileiro mais Cnérgico, e ainda há tem­
po de sanar esta falta de energia, simplesmente, ao convi­
dar a deixar o País o atrevido diplomata, ou, o que seria 
o mais certo, a descredenciá-lo, ou mesmo a determinar 
a sua expulsão do território brasileiro, que é o que se im­
põe, é o que se exige, em nome -do decoro e da honra da 
raça negra, que tanto contribuiu para a formação da so­
ciedade brasileira. 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA-Ouço, com prazer, V. Ex• 
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O Sr. Alcides Saldanha- Congratulo-me que V. Ex•, 
em nome do meu Partido, esteja a comentar estes fatos, 
mesmo porque entendemos que a Chancelaria brasileira 
estâ agora a dever à opinião pública nacional, a um país 
onde o negro representa quase a metade da população e 
cujo trabalho da raça negra, em relação à criação deste 
pafs, foi incontestável. Deve a Chancelaria uma expli­
cação mais detalhada a respeito desse problema em que 
o Sr. Alexander Von Zyl, chamado ao Itamarati para dar 
explicações a respeito da sua nota, dela não apresentou 
desculpas e apenas disse, na saída, que c;omunicaria a 
Pretória o encontl'o que havia tido. Provavelmente, o Sr. 
Embaixador que, evidentemente, não representa a nação 
da África do Sul, representa o Governo racista do Sr. 
_B_Qt_ba, acha que não deve nenhuma explicação a um país 
que, afinal, não escorraça o negro, que não_ deve nenhu­
ma explicação a um pafs que deve muito ao negro e, den­
tro do princípio naziSta que os racistas apresentam~ o Sr. 
Embaixador deve estar achando que este pafs não mere­
ce que gente de tão alto coturno, como os homens que 
formam o Govern_o de Pretória, tenha que dar expliM 
cações a um país que é constituído, em sua maiõria, de 
negros. ~ preciso que a Chancelaria brasileira aja com 
maior dureza, principalmente para a satisfação da -opi­
nião pública nacional. Era o que tínhamos a trazer ao 
pronunciamento de V. Ex• 

-O SR. FÁBIO LUCENA -_0 aparte de V. Ex•, nobre 
-Se-nador Alcides Saldanha, traz a grandeza que nunca 
faltou ao -povo gaócho. E V. Ex• diz muito b~m, quando 
classifica de- nazista -o EmbaiXador, porque no Meln 
Kampf, no liVÍo "A Minha Luta", de AdolfHitler, o ne­
gro e COiriparado simplesmente ao carro de boi. Só_ que 
os ceinitérios da História es~ão j:eplC:tos de cadâveres que 
trataram dessa forma o homem negro. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um~ aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•, nobre Sena­
dor Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Fábio Lucena, 
V. Ex• é um parlamentar que, nesta Casa, tem dado a de­

•monstração de estar atento a tudo que acontece e diz res­
_peito à política econômica, à polftica social e, principal­
__ rn_ente, àqui_lo que acm_1tece contra os_ direitos humanos. 
. V. Ex• é uma voz que, quando se levanta nesta Casa, o 
·faz com inteligência, com o verbo inflamado, mas sem­
. p_~ naquela altitude que revela seu alto grau de conheci~ 
menta da Ciência do Direito, e quando fala, fala baseado 
exatamente nos direitos que a ciência dá ao homem. Nes­
ta tarde, V. Ex• lembra e traz ao conhecimento da Casa e 
cfo País o episódio do Governo racista de Pretória, da in­
solência do Embaixador e das medidas que V. Ex• aqui 
traçou e, felizmente_ para o País, nos GovernoS revolu­
cionãcios, não foi outro o tratamento que o Brasil deu, 
através de sua Chancelaria, a essa discriminação odiosa 
que ocorre na África do Sul. Quero juntar a minha voz à 
dos companheiros que aqui jâ falaram, de elogio à po­
sição- que V. Ex• defende, em nome do nosso Partido, e a 
certeza de que o Governo do Presidente Jos~ Sarney to­
mará a providência devia e no devido tempo, para que 
essas justas medidas propostas por V. Ex•. de mandar 
embora esse Embaixador, ou que ele se explique perante 
a Nação brasileira, porqUe não vamos permitir que rim 
governo racista queira que aceitemos essa infâmia -qriC lã 
acontece e a televisão mostra todo o dia. ~raro o dia em 
que a pci-lícia não mata uma porção de inocentes, de jo­
vens, de estudantes indefesos. E a televisão mostra, com 
toda sua crueza, as pauladas que os coitados recebem. 
Por tudo isso, uma Nação_ como a nossa, quetetp, na sua 
formação, ã presença da ràça negra como um importante 
fator de seu crescimento, não vai aceítar. Parabéns a V. 
Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex• Sr. Senador Alberto Silva. E as generosas referências 
que faz a minha pessoa e ao meu pronunciamento são 
nada mais que reflexos do comportamento de um boM 
mem que muito aprende, que muito aprendeu e que mui­
to continuará a aprender com V. Ex•. 

O Sr. Alberto SUYa - Muito obrigado. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, Sr. Presidente, são 
indispensáveis duas medidas de parte do Governo brasi­
leiro. Primeira, apoio integral de nossas Forças Armadas 
à independência na Namíbia, reiterando, alias, posição 
anteontem universalmente adotada por Sua Santidade, o 
Papa João Paulo 11. E. a segunda medida que se impõe, 
em nome· da honra da nossa Pátria, é o imediato rompi­
mento de relações diplomáticas com a África dO Sul. 
Não é concebível, não é imaginável, não é- admissível que 
o Brasil deixe que o seu nome, o nome e a glória de nossa. 
História, fiquem à mercê dessas miasmas que o racismo 
sul-africano transmite para todas as partes do globo. 

Romper relações diplomáticas, comerciais, culturais, 
relações de todo o tipo, com a África do Sul, é uma im­
pOsição não da diplomacia, mas dos preceitos de huma­
nidade, que inspiraram a constituição da História do 
nosso País. 

NóS não podemos mais, Sr. Presidente, pelo nosso 
Governo, prosseguir a braços cruzados, assistindo a esse 
genocídio que a televisão transmite, todas as noites, para 
o mundo inteiro, sem que tomemos, por nosso Governo, 
a imediata medida de rompimento de relaçõesc diplomáti­
cas, culturais e comerciais com a África do Sul e com a 
conseqaente expulsão do Pais não apenas do embaixa­
dor daquela República, mas de todos os funcionários ra­
cistas que integram a Embaixada da África do Sul no 
Brasil e ainda o confisco dos bens daquela embaixada 
para o seu póblico pregão de venda e a conseqUente deg. 
tinação dos recursos auferidos em hasta pública, para se­
rem confiados aos movimentos negros que existem em 
nosso País, esses mesmos movimentos que tentam impe-­
dir que racismo, embora cosmicamente em termos de 
distância assemelhado, possa ter, algum dia, lugar em 
nosso País. :E: o que a Nação espera do Presidente da Re­
públíca, SenadOr José Sarney, e do. Seu Ministro do Exte­
rior, Dr. Olavo Setúbal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores.: 

Recentemente, ou seja, em 21 de maio último, proferi­
mos, nesta tribuna, um pronunciamento, em que solici~ 
tãvamos -à Superintendência do Desenvolvimento da 
Pesca que intensificasse a fiscalização de a:tos preda­
tórios e lesivos ao meio ambiente, praticados por pesca­
dores do Arraial do Cabo, no município fluminense de 
Cabo Frio. 

Durante o último recesso, recebemos correspondência 
do Superintendente da SUDEPE, o ex-Deputado Petro­
nilo Santa Cruz, informando que aquela instituição vem 
Orientando os pescadores, em programas de extensão, 
para o melhor aproveitamento do pescado, evitadas 
agressões-ecológicas. 

A certo trecho, esclarece o oficio: 

,_._Acrescente-se que, em obediência à legislação 
ambiental, temos mantido contato e cooperação 
com a SEMA, inclusive com o lançamento pela SU­
DEPE de uma Campanha Nacional de Preservação 
de Recursos Pesqueiros, visando ao combate à po­
luição ambiental, que contou com a participação do 
setor de Fiscalização, exercido atravês de convênios 
entre esta Autarquia e os Governos Estaduais". 

Com esses esclarecimentos, recebemos do Superinten­
dente da SUDEPE vários materiais alusivos àquela 
Campanha, representados por folhetos, cartazes e adesi­
vos, repetidos, dentre outros, os slogllll5 seguintes; .... Pei­
xe tem muito, cuidado tem sempre".;. "Não deixe ir por â­
gua abaixo". 

Agradecendo o interesse e a atenção demonstrados 
pelo Superintendente da SUDEPE, cuja atuação paria~ 
mentar, no Palácio Tiradentes e em Brasília, não esque­
~rnos, fazemos votos para que continue a velar pela pre-. 
servação da fauna aquática no litoral fluminense e em 
todo o País, evitando, principalmente, a pesca predatória 
e a agressão decorrente das caldas das indústrias poluen­
tes e dos dejetos urbanos, lançados nos rios e nas costas 
marítimaS. A humanidade vem-se conscientizando, cres­
centemente, de que a preservação ecológica, manifestada 
princiPalmente na luta contra a poluição do ambiente 
natural, é um imperativo do nosso século, a fim de que 
possamos entregar ao mundo, na próxima centúria, uma 
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paisagem p-reservada, PtolifíCa-em recurSOS- natiiraíSfe­
novávcis, em que a be1eza ambiental se alie àS melhores 
condições de sanidade do meio ambiente. 

Esperamos que o exemplo da SUDEPE seja Seguido 
por outros órgãos, buscando na Secretaria do Meio Am­
biente inspiração para uma permanente cruZada -ecofógi­
ca que a nação deseja e o futuro reclama. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão M Uller. 

O SR- GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)·- Sr; Presidente, Sfs. Senado-
r~: 

e IM-tentável que se queira--fazer economia em ci'm_ã-d; 
obras prioritárias para o Brasil e-Uma'-regiã--o:- -- -

Acho eu que se ceve apláudir a diminuição do ritmo 
do trabalho, mas nunca parar um setor prioritário para a 
região Amazônica. 

· -· LI, Sr. :Pi-esidente, -srs. Sena40res, com atenÇão e com 
verdadeira decepção quando se vê a notícia: 

ECLUSA DE TUCURUI FICARÁ NO PAPEL, AO 
MENOS ESTE ANO 

BRASILIA -- A eclusa barragem de Tucuruf 
não sairá do papel, pelo menos este ano. O Corte_aoS 
recursos previstos no Orçamento Fiscãl para as 
obras da eclusa, a cargo da Portobrás, foi de Cr$ 4 
bilhõess, de acordo com a portaria do Ministério do 
Planejamento publicada no Diblo Ofldal da União 
de segunda-feira. -

A paralisação das obras das eclusas não terá 
maiOres reflexos sobre a economia regional, na me­
dida em que o tráfego pelo rio Tocantins sempre foi 
baixo. A navegabilidade do Tocantins está assegu­
rada, no futuro, com a conclusão da obra, já que a 
Portobrâs construiuª· "cabeça da eclusa", que fica 
na própria barragem e que, se não fosse instalada 
juntamente com a barragem, tornaria impossível a 
constru.ção das exclusas futuramente. 

O rio Tocantins seria a via natural de escoariiento 
de toda a produção do Projeto FerroCarajás, quejâ 
entrou em operação e que produzirá 35 milhões de 
toneladas de minério de ferro por ano. Estudos rea­
lizados pela Companhia Vale do Rio Doce compro­
varam que seria "impossível construir um porto em 
Belêm caP,aZ de receber navios de grande porte. 

Desde qi.iê-foiallunciada a execuçãO do Projeto 
Carajâs, há oito anos, travou-se uma briga regional 
em torno da definição da via de transporte para es­
coamento do minério. A Utilização da Tocantins, 
obviamente, seria 3.ltamente benéfica'ão Pafã, com 
reflexos intensos sobre a economia do Estado, en­
quanto a ferrovia, opção enfrm adotada pela Vale, 
beneficiaria O Maranhão. 

A falta de condições técnicas para à construção 
de um porto para grandes navios em Belém, em de­
corrência de problemas de assessoramento, que exi­
giriam constantes obras de dragagem, levou a Vale a 
optar pela ferrovia de 890 quilômetros que liga Ca­
rajás ao terminal de Ponta da Madeira, em São 
Luis. 

Tenho tambêm em mãos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, cópia do documento_ enviado _ao Presidente Sarney, 
referente ao assunto, ou seja, a con-stiuçãO das eêlusas de 
Tucurui, que fãcilitará sobre modo Q ... PiaDo de Nave­
gação Tocantins-=-- Araguaia" pela FIEPA (Federação 
das Indústrias do Estado do Pará), aSSíDa-do pelo emi­
nente Senador Gabriel Hermes e outros dirigentes da Fe­
deração. 

Desejo, outrossim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­
clarar que estou de pleno acordo com os paraenses e faço 
o apelo deles, também do meu Mato Grosso. Não é 
possível parar a obra das eclusas, pois, os prejuízos dire­
tos e indiretos serão muito maiores do que se dar um rit­
mo menor de trabalho, mas, nunca o parar totalmente. 

Leio, sr. Presidente, Srs. Senadores, o d_ocumento en­
viado ao Presidente Sarney; 
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Tflex 

Excelentlssimo Senhor 
Dr. José Sarney 
"00:--PrCSíaente da República 
Palácio do Planalto 
Brasilia-DF 

As lideranças políticas, empresariais, sindicais e 
populares do Estado do Pará, cujos representantes 
firmam a presente mensagem, solicitam respeitosa­
mente a atenção de Vossa Excelência para o assunto 
que passam a expor. 

Senhor Presidente: 
__ T Viveu a.Am,azônia e particularmente o Estado do 
Parâ uma longa espera pela criação, na ârea, de con­
dições propícias ao desenvolvimento econômico e 
social da região. E a esperança nos pareceu justifica­
da quando o Governo Federal definiu o Projeto 
Grande CarajáS e traçou os planos, em parte já rea­
lizados, do grandioso complexo hidrelétrico de Tu­
curuí. 

A prinieita:-conseqüência do fato novo foi a rápi­
da concentração de um expressivo contingente po­
pulaciomil numa extensa área paraense, outrora es­
cassamente povoada - atraído pelas oportunidades 
de trabalho_ que se abriram na região, nas gigantes­
cas obras civis da Usina Hidrelétrica de Tucuru.i: Na 
implantação da malha rodoviária local; na ferrovia 
que já está interligando Carajãs aos Portos de Ita­
quí, no Maranhão e de Vila do Conde em Barcarena 
no Parâ; Nas 9bras das eclusas da Barragem de Tu­
curuí e hidrovia que, quando concluídas, completa­
rão o sistema de navegação fluvial até Marabá e Im­
peratriz; e, ainda, nas várias iridústrias de grande 
porte que começaram a instalar-se na região, em 
função da esperada disponibilidade de energia elé­
trica que iria ocorrer. 

" A primeira ·etapa da usina- hidrelêtrica foi com­
pletada. a estrada de ferro estâ em funcion-ãinento. o 
Porto de Itaquí já está escoando minério de ferro. 
Pelo Porto de Vila do Conde, em Barcarena, recebe­
se bauxita e, ainda este ano, deverão estar sendo em­
barcados o alumínio produzido pela ALBRÃS além 
de outros produtos industrializados e semi­
industrializados na região. Mas, surpreendentemen­
te, pesa hoje sobre a obra ciclópica iniciada o risco 
indesejado de uma eventual paralisação. 

Receiam os paraenses que essa paralisação atinja 
não apenas a construção da hidrelétrica, que jã está 
com cerca de uma quarta parte do sistema gerador 
em funcionamento --mas, também, afete a conti­
nuidade d3.s obras das eclusas_ de Tucuru[. Tal hipó­
tese, se confinnada. trará extensos e dramáticos pre­
jufzo·s a toda a comunidade paraense. bem como ao 
Norte e ao Nordeste do País, podendo até mesmo 
comprometer por muito tempo os esperados resul­
tados multiplicadores do imenso investimento de re­
cursos póblicos já reali~ados na área. 

A utumação das eclusas, Senhor Presidente, sig­
íi{ficârâ a VIabilização dó "Plano de Navegação 
Tocantins-Araguaia", utilização econômícli de vias 
de grande porte, capacitadas a escoar rumo ao lito­
ral Norte a produção de grãos e de diversos produ­
tos de_ amplas áreas do interior paraense, maranhen­
se e do Centro-Oeste do Páfs. 

• Para~_o prosseguimento das obras dãs-eclusas, Se­
nhor Presidente, _estavam previstos., para o exercício 
corrente, recursOs da ordem de 35 bilhões de cruzei­
ros. EsSã. dotação foi mutilada em 25% pelo plano 
de economia e o que restou; ao -que se Sabe e não se 
justifica, teve destinação diversa da prevista. 

Os paraenses têm, portanto, motivos para esta­
fem preocUpãdoS e confiam no-patricitisffio e na vi­
são de estadiSta de V. Ex.r-, para que o essencialíssi­
mo empreendimento não sofra um -colapso. 

A eventual paraJísação das obras de Tucuruí exi­
girá um disPêndio de cerca-·de 20 bilhÕes de cruzei­
ros e as das eclusas cerca de li O bilhões de cruzeiros 
- somente para a desativação. Ocorrerão, porém, 
outros prejufzos sociais, econômicos- e financeiros, 
verdadeiramente desastrosos para o interesse públi­
co, seja na dimensão regional. Anotamos dados 
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concretos que, como colaboração, julgamos de nos­
so dever referir: 

Conseqüências 

- Dispensa de até 13.000 empregados 
- Remoção de uma população de aproximada-

mente 40.{)()()" pessoas residentes nas _construções~ 
-Atrasos dos infcios de Geração'dos Grupos, 5 

geradoras em diante; 
- Custos de desmobilização de pessoal e eqmpa­

mento e posterior remobilização; 
-Custo de ociosidade de equipamentos indus­

triaiS fixos; 
-De manutenção e guaTda dos equipamentos; 
- Da ociosídade da mão-de-obra, em função da 

capacidade máxima de desmobilização (3.000 ho­
mens/mês); 

- Da rescisão de contratos de fornecimento de 
materiais, inércia na suspensão dos fornecimentos, 
multas e perdas dos perecíveis; 

-Adicional referente a perda da produtividade 
da mão-de-obra na remobililação; 

- Das providências necessátias a nível de campo 
para paralisação das obras. Recolhimento das for­
rriãS e materiais diversos das frentes de serviço, pro­
teção de armaduras, etc. .. ; 

-Custo adicional de operação da balsa da BR-
422. fase atraso conclusão da ponte do Caraipé; 

- Da Segurança Patrimonial do Canteiro; 

- De Manutenção e Operação da Vila por mais 
l ano e durante a paralisação; 

- Sobrecusto reorganização face desmobili­
zação da Vila (mudanças, etc ... ); 

- Impossibilidde de transferência de todos os 
alunos no (9 Semestre (11.000 alunos); 

- A não entrada em operação dos grupos gera­
dores n_os prazos previstos acarretará transtornos a 
toda a região Norte-Nordeste, cuja dependência 
desta energia ê hoje fundamental a seu desenvolvi­
mento; 

- Acrescenta-se a isto o não cumprimento dos 
compromissos de fornecimento aos grandes clientes 
(ALBRÁS/ALUNORTE, e ALCOA/ALUMAR, 
CCM. Carajâs) entre outras empresas que deman­
darão pesadas multas contratuais. 

Senhor Presidente: 
Compreendemos e louvamos o empenho de­

monstrado pelo Governo de V. Exr-, no sentido de 
atenuar os múltiplos problemas com que se defronta 
a administração federal no momento. Mas, o que 
desejamos como paraenses e brasileiros, é que esse 
propósito_ de minimizar dificuldades financeiras 
conjunturais, não se traduza na criação de graves 
tensões sociais e no enorme desgaste de recursos, 
sem a contrapartida de resultados que os justifi­
quem. 

Confiamos em que V, Ex' impedirá que o perigo 
iniítiente venha a se transformar em fato irreversí­
vel. Os paraenses não renunciam ao ideal de liber­
tação econômica e social de séu Estado e estão cer­
tos da compreensão que hão de receber do Senhor 
Presidente_ José Sarney. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre_ Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)___: Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meu primeir9 pronunciamento sobre o Projeto 
Nordeste, prÕcurei analisar, embora perfunctoriamente, 
as políticas por ele preconizadas, capazes de promove­
rem a integração da macrorregião nordestina no contex­
to da economia nacional, com a eliminação dos fatores 
adversos que secularmente obstaculizam o desenvolvi­
mento econômico e social dessa ârea do nosso território. 

Hoje, dando prosseguimento _às minhas observações, 
procurarei delinear as estratêgias que o projeto pretende 
adotar para alcançãr o seu- in-tento. 

O Projeto Nordeste, conforme sua formulação básica 
e globalizante, configura, uma política -de desenvolvi-
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menta regional, elaborada numa perspectiva de longo 
prazo e de uma ótica integraHzadora, que objetiva: 

.. 1) o fortalecimento e a integração do sistema 
econômico regional: 

2) a criação, nas áreas semi-áridas, de formas de 
uso da terra e de organização _agrária capazes de 
so_erguer a economia rural do N ardeste, ajustá-la às 
restrições ecológicas e, portanto, torná-Ia apta a 
conviver com o fenômeno dessas secas; 

3) a ampliação das oportunidades de emprego 
produtivo e 

4) a melhoria do atendimento das necessidades 
básicas da população e a eliminação da miséria." 

·Os três 6ltimos objetivos qualificam o desenvolvimen­
to econômico que se persegue. Isso é sobremodo impor­
tante, tendo em vista que a questão maior do Nordeste 
não é a estagnação ecoitômica, senão o peculiar estilo de 
expansão da economia, que não tem propiciado con­
dições de solucionar problemas~chave da Região, como 
o da seca, o da marginalização da força de trabalho e o 
da miséria. A viabilidade de uma poHtica centrada nesses 
quatro objetivos deriva, antes de tudo, do fato de que ela 
enfrenta os principais-problemas que têm sido relegados 
pelas políticas em cursQ na Região ou acentuadas pela 
execução delas. 

Por outro lado, existe a perspectiva de beneficiar a 
maior parcela da população, situada nos estratos mais 
baixos de renda, nas áreas rurais e urbanas, com a pro­
gressiva retomada da expansão econômica, através da 
redução dos níveis de subutilização dos fatores produti­
vos. Em contrapartida, é alta a probabilidade de que a 
manutenção do enfoQue-prevalecente no período estuda­
do só venha a aprofundar a questão econômica, jã carac­
terizada como bastante grave, com repercussões sociais e 
políticas dificilmente controláveis. Ademais, o processo 
democrático que está se consolidando o Pais, possibilita 
uma mobilização social ampla e de base para o equacio­
namento dos problemas centrais da sociedade e a nego­
ciação e implementação das soluções encontradas. A es­
tratégia de execução dessa política, deve preservar e in­
corporar os elementos já disponíveis e que podem consti­
tuir o fundamento da transformação, consolidando-se as 
posições econômicas, na medida em que se avança, em 
termos sociais e espaciais. Isto quer dizer que a transição 
do estado atual para o novo quadro sócio-econômico 
proposto, implica num trabalho progressivo, o que é 
contrário a um esforço dispersivo, istO é, não se compati­
bilizam. A viabilidade do novo enfoque proposto no 
Projeto Nordeste assenta-se n() fato de uma política re­
gional distinta, global e integrada, mas coerente com a 
política nacional, e dessa forma contrfbuir para a supe­
ração dos ingentes desafios que o País enfrenta ·no mo­
mento histórico que vivemos, sobretudo nos planos eco­
nômico e social, quase todos eles fortemente manifestos 
e exercendo incontrolável pressão na macrorregião nor­
destina. 

A nova poHtica de desenvolvimento regional delinea­
da pelo Projeto Nordeste, em sua concep~o básica e ori­
ginal, encontra-se fundamentada em três grandes estraté­
gias: 

1 - a estratégia de desenvolvimento rural; 
2- a estratégia de desenvolvimento industrial; e 
3- a estrat~a de desenvolvimento dos s_erv~os e da 

infra-estrutura. 
A estratégia de desenvolvimento- rural orienta-se para 

a superação dos principais problemas diagnosticados no 
setor, segundo os ditames da política regional, e compõe­
se de linhas de ação de natureza setorial e espacial. 

As linhas de ação de natureza setorial encontram-se 
referenciadas aos seguintes objetivOs gerais: 

"I) o fortalecimento da base produtora de ali­
mentos e matérias-primas para os mercados regio­
nal, nacional e externo; 

2) a redução paulatina do grau de dependência 
da macrorregião quanto ao abastecimento alimen­
tar das suas populações rurais e urbanas; 

3) erradicação da miséria existente no meio ru­
ral, proporcionando-se às populações do_ campo 
melhoria crescente de seus nfveis de existência e, 
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--- -cõnseqilentemente, melhores condições de fixação 
do solo; 

4) formação, como decorrência, pelas popu­
lações interioranas, de _amplo mercado consumidor 
de produtos e serviços, capaz de servir de apoio às 
atividades dos setores secundário e terciário, e ao 
fortalecimento da economia urbana; 

5) modificações nas formas e proCessos de usos 
d_e __ recursos, bem como na organização agrária, na 
zona _semi-ârid_a, _tornando-as mais adaptadas ao 
quadro ecológico e mais capazes de resifir ao impac­
to das secas." 

As linhas de ação setoriais reportam-se às atividades 
rurais diretamente produtoras, assim como à estrutura 
agrária e aos serviços e atividades complementares e de 
apoio aos quadros rurais. 

Os objetivos gerais das linhas de ação de natureza es­
pacial que integram a estratégia de desenvolvimento ru­
ral do Projeto Nordeste são: 

.. 1) aprimoramento dos padrões de combinações 
agropastoris existentes rios- esp-aços e subespaços 
ecológicos da macrorregião, bem como dos proces­
sos produtivos mais capazes de maximizar o apro­
veitamento dos respectivos recursos naturais e de 

- cOntiibuif Para a solução da suã- problemática so­
cial; 

2) desenvolvimento, em cada uma das unidades 
esJ>acia.:!s a~rárias da- macrorregião, das respectivas 
funções regionais, dentro dÕs contextos geográficos 
mais amplos de que participam, prOpiciando a ex~ 
pansão das relações interespaciais e das complemen­
tariedades possíveis entre-as aludidas unidades espa-

- - ciais; 
3) maximização do aproveitamento dos segmen­

tos espaciais que, pelos recursos n·aturais, posição 
geográfica e infra-estrutura econômica, se mostrem 
mais cápazes de expandir suaS ftinções·-regiOnais; 

4) fixação de um escalonamento de Cspaços de 
intervenção visando a uma maior eficácia das ações 
destinadas à promoção do desenvolvimento rural 
do N ardeste; e 

5) consideração, em destaque, da zona semi­
ârida como o grande espaço-problema da macrorre­
gião." 

As linhas de natureza espacial referem-se a ações dife­
renciadas sobre espaços diversificados, em particular, es­
paços semi-áridos, e aos espaços prioritários de inter­
venção. 

A estratégia de desenvolvimento industrial para o 
Nordeste estâ. provavelmente vinculada a dois objetivos 
básicos da política de desenvolvimento regional: (i) o da 
integração e revigoramento da economia; e (ii) o da 
criação de emprego produtivo. Isto porque é fundamen­
talmente contribuindo para o revigoramento e inte­
gração da atividade produtiva e para a criação, direta e 
indireta, de emprego produtivo que as atividades indus­
triais poderão desempenhar um papel relevante no de­
~envolvimento ec_onômico e social da Região. 

São considerados como objetivos básicos do setor in­
dustrial, no contexto do Projeto Nordeste, os seguintes: 

.. 1) a integração da estrutura produtiva da eco­
nomia regional, através da coris_olidaÇão dos com­
plexos industriais, da maior articulação interna da 
própria atividade industrial e do desenvolvimento 
das atividades agro-industriais; 

2) a geração direta e indireta de empregos pro­
dutivos, por intermédio da contribuição do setor 
para a integração da estrutura produtiva, pela ênfa­
se na pequena e média empresã industrial, rural e 
uJ,:bana, pelo estímulo à indústria da construção ci­
vil e seu acoplamento com a indústria de material de 
construção; e 

3) o desenvolvimento da tecnologia industrial 
voltada: 

(i) para a criação de novos processos de trabalho 
viriculados ao aproveitamento de recursos naturais 
e matéria-primas regionais, e (ii) para a·adaptação e 
combinações de processos produtivos existentes, vi-
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Sando não-só o aproveitãmento da disponibilidade 
de recursos e matérias-primas da Região, mas tam­
bém, uma rnaís ampla utilização da força de traba­
lho r~gional, direta e itldiretamente, em empregos 
p_rod1:1tivos." 

Estratégia setorial abrange os aspectos da polftica de 
industrialização relativos à perspectiva temporal das in· 
tervenções, ao estabelecimento de segmentos industriais 
prioritários, às questões institucion~is e àquelas relacio­
nadas com a infra-estrutura, a partir dos quais poderão 
ser definidas linhas programáticas. 

A estratégia de _desenvolvimento dos serviços e da 
infra-estrutura colima a racionalização e direcionamento 
da montagem e operacionalização desses componentes 
do conjunto regional em função dos objetivos básicos 
enunciados pelo Projeto Nordeste. 

As linhas de ação alusivas aos serviços devem ter 
como pri~cipal marco de referências possibilidades de 
criação de emprego e melhoria das relações de trabalho e 
remuneração nos numerosos contingentes da população 
engajados no terciário. Assim, três tipos de abordagem 
podem ser assumidos, levando-se em conta a estrutura 
ou os traçoS mais marcantes do setor terciário: (i) uma 
abordagem mais heterodoxa, voltada para as atividades 
informais; (íi) outra mais tradicional, de estímulos finan­
ceiro, fiscal e de infra-estrutura, nos moldes comumente 
adotados; e (iii) uma terceira dirigida para os serviços 
governamentais. 

As linhas de ação alusivas à infra-estrutura devem ob­
jetivar a superação dos déficits ainda existentes no que 
diz respeito, sobretudo: (i) ao atendimento da população 
e do produtor rural, em energia; (ii) ao atendimento da 
população dos pequenos aglomerados urbanos e da po­
pu_lação c:f.e ba~xa renda, em abastecimento d'âgua e, no 
tocante à população urbana_ enl geral, em matéria de es­
g~tos sanitârios, no que se refere à infra-estrutura de sa­
neamentQ_ básico; e (iii) õ ateildimento à população, em 
geral, e ao produtor rural, em particular, com relação ao 
caso específico das suas necessidades de deslocamento de 
pess_oas e mercadorias, no que se refere aos serviÇos e à 
infra-estrutura de transportes. Isto leva à adoção de dois 
caminhos na política de infra-estrutura: (i) o de consoli­
dação, conservação e manutenção da infra-estrutura im­
plantada que implica na continuidade das ações desen­
volvidas na última década; e (ii) o da descoberta de no­
vos procedimentos e de uma nova postura de polftica de 
infra-estrutura,que conduza à superação do impasse no 
atendimento das demandas e das necessidades da popu­
lação com relação às quais as empresas estatais, rios es­
treitos limites de sua preocupação com o retorno dos in­
vestimentos e a rentabilidade econômico-financeira, não 
tem avançado. 

A implementação de uma nova polftica de desenvolvi­
mento para o Nordeste evidencia a necessidade de rever, 
ajustar, reforçar e Críar uma base legal e jurídica, assim 
como dispositivos de planejamento, fonte e mecanismos 
de aplicação de recursos e estrutura gerenciais e adminis­
trativas eficientes. A definição de instrumentos de pro­
moção do desenvolvimento regional expressa a clareza 
da política proposta, a qual somente por eles se comple­
ta, e- trãduz em termos práticos a prioridade governa­
mental efetivamente atribuída à Região, no contexto na­
cional, na medida em que dotam os agentes sócio­
eCOnômicos dos meios e recursos necessários às transfor­
mações desejadas. O Projeto Nordeste faz, de forma in­
dicativa, uma listagem de carãter geral dos principais 
instrumentos de implementação da nova política de de> 
senvolvimento regional, os quais são de ordem normati­
va, programática, operativa e organizacional. 

Os instrumentos normativos sugeridos são: 

•~t. estabelecimento de dispositivo legal que 
fixe um percentual de recursos obrigatoriamente 
destinado à Região; 

2. instituição, por instrumento legal, da obriga­
toriedade da regionalização dos orçamentos da 
União, inclusive o das suas empresas; 

3. efetivação de uma refonna tributária que 
preserve as características de um estado federativo 
e, ao mesmo tempo, assegure meios de distribuição 
mais equilibrada renda nacional e, 
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4. atualização dos dipositivos legais relaciona­
dos às principais linhas de política para o Nordeste, 
particularmente no que concc:rne às ações no meio 
rural - com destaque para os segmentos fundiário 
e de recursos hfdricos- bem como no que respeita 
à recuperação de empreendimentos incentivados­
mas que se encontram paralisados ou em dificulda­
de, no campo e nas cidades -, além da revisão da 
legislação específica da SUDENE., com vistas a 
conferir-lhe efetivo poder de integrar a elaboração e 
coordenar a execução dos planos, programas e pro­
jetos, notadamente do setor púb1ico." 

Os instrUmentos progrli.m-ãticos compreendem: 

.. I. Os Planos Estratégicos de Desenvolvimento 
do N ardeste. de caráter global e vigência correspon­
dem à dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, 
dos quais serão componentes, convertidos em lei 
pelo Congresso Nacional, após a aprovação do 
Conselho Deliberativo da SUDENE; 

2. os Orçamentos Plurianuais que, incorpora­
dos aos Planos Estratégicos de Desenvolvimento, 
assegurarão a dotação de recursos necessários à sua 
execução; 

3. os Planos Operativos Anuais, desdobramen­
to _dos Planos Estratégicos de Desenvolvimento que 
srão apreciados e aprovados pelo Conselho Delibe­
rativo da SUDENE, em função dos quais se execu­
tarão os programas, projetos e atividades de interes­
se regional; e 

4. os programas e projetos multissetoriais,_ inte­
grados em função das unidades sub-regionais a que 
se referem e supridos de dotação adicional, compen­
satórhi ou cOmplementar de recursos setoriais, com 
área de atuação restrita." 

São os seguintes os instrumentos operativos alinha­
dos: 

.. 1. Os orçainetltoS federais, incluSive os das 
empresas públicas e de economia mista, devidamen­
te regionalizados, de forma a estabelecerem con­
dições de efetiva intervenção no Nordeste, voltada 
para a promoção do seu desenvolvimento e não ape­
nas para compensar disfunções derivadas de uma 
alocação espacial de recursos que não considera as 
peculiaridades regionais; 

2. os fundos fiscais e financeiros, de carâter adi­
cional os orçamentos fiscais devidamente fortaleci­
dos nas suas dotações anuais e revistos nas suas nor­
mas e critérios de alocação de recursos, assim con­
vêm redefmir os critérios- de destinação setorial dos 
recursos do FINO R, privilegiando os segmentos in­
dustriais e criando linha- de apoio aos pequenos e 
médios empreendimentos, bem como considerar 
que esses incentivos, em geral, somente deveriam ser 
concedidos a iniciativas que efetivamente se desti­
nem a realizar opções de política econômica relati­
vas aos ramos e setores de produção considerados 
estratégicos, em razão dos objetivos bâsicos perse-
guidos; · 

3. outros fundos específicos para o desenvolvi­
mento de setores como o de ação fundiária, de re­
cursos hfdricos, de colonização, de assentamento de 
pequenos irrigantes, de levantamento de recursos 
naturais e de .abastecimento, entre outros -, devi­
damente revistos ou criados; 

4. outros incentivos especiais, como, por exem­
plo, tarifas diferenciais __ de._energia elétrica, aciona­
dos para assegurar o funCionamento normal dos 
empreendimentos, num dado perfodo ou espaço 
sub-regional; e 

5-. _ os créditos, internos e externos, que devem 
ser transferidos ao Nordeste em maior volume, de 
sorte a atender às necessidades reais da Região, e 
mediante critérios de alocação espacial, setorial, fa­
torial e social objetivamente definidos." 

Os instrumentos organizacionais sugeridos são: 

"1. Regionalização da administração federal 
para a progressiva disseminação do aparatQ do Go­
verno sob a. ótica dos espaços regionais; 

2. fortalecimento do Conselho Deliberativo da 
SUDENE e reestruturação de sua Secreiãria Execu­
tiva; 

3. reformulação técnica dos mecanÍWIOS de 
planejamento, acompanhamento, controle e ava­
liação existentes; e 

4. estabefecimento de formas de articUlação 
com os diferentes segmentos da sociedade, de modo 
a assegurar-lhes crescente participação no processo 
de desenvolvimento sócio-econômico." 

Como se compreende, após essa rãpida sumarização, 
a·Projeto NOrdeste é uma proposta muito ampla, sob a 
forma de uma nOva política de desenvolvimento para 
Região que exige, inclusive, modificações _ político­
institucionais que se encontram sugeridas no próprio es­
tudo de Coordenação anteriormente referido. 
_Por oportuno, peço vênia para reproduzir parte do do­
cumento eleborado pela "Fundação João Pinheiro", já 
mencionado, que ressalta a relevância das alterações re­
queridas no quadro institucional, quando trata do forta­
lecimento polític-o e financeiro da SUDENE: 

''Como descentralização do GovernO Federal e 
-como associação dos Governos Estaduais do No r~ 
deSte, a SUDENE reclama funções próprias, dele­
gadas dos dois níveis de Governo. b sua responsabi­
lidade plariejar e, sobretudo, coordenar a ação dos 
ininistêrios setoriais na região. Daí, impõe-se a rO­
formulação do seu Conselho Deliberativo, onde um 
grande número de representantes de ministêrios e 

--órgãOS federais se contrapõem, em maioria, à repre- , 
sentação polítíca da Região, representada pelos seus 
governadores. Os representantes dos órgãos federais 
devem participar do Conselho para defenderem a 
atuação-e os programas de suas instituições e OUVi­
rem as reiviridicações do Nordeste. Entretanto, não 

- devem ter direito a voto nas deliberações do Conse­
lho. Primeiro, por urna questão de densidade especi­
fica: o voto de um governador não pode ser anulado 
pelo de Um funcionário federal, por mais elevado e 
competente. Em segundo lugar, porque os governa­
dores formam a representação polftica da Região 
sobre a qual se delibera, enquanto os órgãos fede­
rais no Conselho não representam, englobados ou 
individualmente, o Governo Federal. Este se faz re­
presentar :Pela própria SUDENE, que não se vê in­
feriorizada nas votações porque nesta nova con­
c~ção do Conselho desaparece a dicotomia entre 
Estado e Governo Federal. A SUDENE submete à 
apreciação dos Go~efnadores os seus planos e pro­
gramas, e os prqjetos de interesse do N ardeste, pre­
viamente por ela elaborados ou analisados. Os limi­
tes de competência do Conselho são suficientes para 
restrin~ir deliberação excessiva que crie compromis­
sos não previstos ao Governo Federal, ou avance 
sobre o interesse nacional o Governo pretende re­
preseHtar. 

Cabe à SUDENE conciliar as proposições seto­
riais, e acompanhar a atuação dos ministérios e ór­
-gãos federais, como agência regional do sistema de 
planejamento nacional. 

Nessa ordem de razões, deverão, de imediato, ser 
estabelecidos os Planos Diretores, aprovados pelo 

. Conselho Deliberativo e transformados em lei pelo 
Congresso Nacional, orientando a ação dos Gover­
nos Estaduais, dos Ministérios setoriais e do pró­
prio- setor privado da Região. 

Alterando-se, como proposto, a composição deli­
berativa o Conselho, desaparecerá UII] dos conflitos 
típicos que periodicamente emocionam o N ardeste, 
desgastando o Governo como um todo e, especifiCa­
mente, a SUDENE: o da rejeição de projetos indus­
triais em Dome de interesses de mercado do parque 
industrial já instalado contra sua expansão no N ar­
deste, quando a região não goza da mesma proteção 
nos projetos decididos para o Centro-Sul e que con­
trariam seus interesses. O Conflito traduz a descoor­
denação do próprio Governo Federal, entre a SU­
DENE que analisa os projetos c os Ministérios que 
Se posicionam contrariamente às suas aprovações. 
Mas são os governadores que ficam expostos ao 
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d_~sgaste políticO pela não aprovação desses projetos 
para seus Estados." 

Ao destacar o texto retro citado, procura-se corrobo­
rar a amplitude e a integridade, a substância e o contexto 
do Projeto N ardeste, como política global de desenvolvi­
mento, preconizando a preservação de sua concepção 
básica original e combatendo o seu amesquinhamento a 
nível de um programa específico que, por mais bem aqui­
nhoado financeiramente que esteja, nunca alcançarã sua 
dimensão e abrangên~a, trazendo, dentro de si próprio, 
os elementos viciOsos de sua frustração e falência, a 
exemplo das intervenções tradicionais que, sob fonnas 
diversas, foram intentadas, às vezes com grande estarda­
lhaço, como solução milagrosa para os problemas da 
Região . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Acabamos de esboçar, num rápido lampejo, uma sú­

mula de mais um dos monumentais e ciclópicos traba­
lhos elaborados sobre a temática nordestina, que se vem 
somar, ou sintetizar, a dezenas de outros projetos, pla­
nos e programas, que nascem, crescem e, às vezes desa­
parecem, todos enfocando o complexo problema daquilo 
que se chama Região-Problema, que é o nosso sofrido, 
decantado, angustiado e misterioso N ardeste. 

Vimos o desfilar de uma multidão de argumentos 
teóricos, de esquemas técnicos, de rnetodologias específi­
cas, ~m que se inserem um elenco de matérias que estrati­
ficam o conhecimento humano mais abrangente e a ciên­
cia mais restrita, desde a economia, geopolftica, sociolo­
gia, geologia, hidrologia, mineralogia, pedologia, clima­
tologia, e outras correlatas, todos eles tendo como obje­
tivo primacial o homem e a terra: o sertanejo e o seu 
chão. 

Vemos como são difíceis e ásperos, labirínticos e ba­
bêlicos, os ·caminhos que levam ou apontam os rumos 
para a conquista pelo homem do ambiente e do meio 
onde ele vegeta e que ê preciso transformar, senão no 
seio de Abraão ou na Terra da Promissão, pelo menos 
no chão da_ salvação. 

O terrível e fantasmagórico problema do Nordeste é a 
fome. Fome epidêmica, carencial, ou crônica, de qual­
quer natureza, a fome, monstro ciclópico que desafia os 
nossos deuses mitológicos. Até parece que estamos dian­
te da Esfinge: .. Decifra-me ou te devoro". 

Esperamos que o Projeto Nordeste seja a pedra da ro­
seta Champollion, ou o guia astrolábico, ou o alfabeto 
mágico que nos ajude a decifrar o enigma para não ser­
mos devorados pela esfinge. Já dizia um saudoso e legen­
dário político nordestino. cuja voz se fez ouvir neste Ple­
nãrio, que .. Pior do que morrer de sede no deserto é não 
ter _o que comer na terra de Canaã", 

No Nord_çste parece que tudo já está estudado, disse­
cado, planejado e elaborado, desde a identificação, ocu­
pação, estruturação e utilização do solo, às relações do 
capital e do trabalho, ao domín~o do meio e à geração e 
circulação das riquezas (Ou das pobrezas), ao combate 
cíclico às secas e às precipitações violentas das enchentes. 

Mas, não obstante tantos estudos e esforços conjuga­
dos, a região continua imersa em crise sem precedentes, 
ora agravada pela estiagem ora suavizada pelas chuvas 
que às vezes se tornam cruéis e dramáticas. Sabemos dos 
vergonhosos e chocantes bolsões de pobreza que encur­
ralam os nossos irmãos nordestinos em verdadeiros cin­
turões de fome, caricatura grotesca dos campos de con­
centração oride seres humanos vegetam entre o chão e o 
lixo, quando não desertam nos .. paus-de-arara" em bus­
ca de outra escravidão, que é a da marginalização nos 
inóspitos sUbúrbios das megalópolis tentaculares. 

O Nordeste saiu da odisséia de 5 anos de seca para a 
tragédia de 1 ano de chuvaS diluvianas, e hoje se indaga 
quaildo foi maior o prejuízo e a devastação, se neste ou 
na(Juele inferno dantesco. Parece até que caiu uma mal­
dição ·ap-Ocalíptica no Polígono das Secas. 

Para onde recorrer ou apelar, se os deuses parecem 
surdos às preces? A única foima de se enfrentar esse pai~ 
nel desolador e transfonnar a paisagem, seria o planeja­
mento integrado, juntando, em mágica simbiose, e eco­
nomia-·e i sociologia. O Projeto Nordeste, como acaba­
mos de sintetizar, -fundindo os Planos Diretores Regio­
nais da SUDENE e outros trabalhos correlatos e asse-
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melhados, é agora o documento fundamental sobre o 
qual repousam as derradeiras esperanças do$ nordesti­
nos, em verem sua região renascida pelo aumento da 
produtividade agrícola, atenuados os desníveis entre os 
setores industrial e agrário, e que propicie ao final uma 
mais justa e humana distribuição da renda e partilha dos 
bens comuns. Para tanto há que se realizar, efetivar e 
executar a tão decantada Reforma Agrâria, para que seja 
do homem que trabalha a terra possuída, a terra sem do­
no, a terra não cultivada, a terra regada com suor, lágri­
ma ou sangue, a terra com a marca permanente do dono 
legítimo, que é a presença do homem no labor quotidia­
no. 

Lembro Bertoldo Brecht, no seu .. 0 Círculo de Giz 
Caucasiano", citado por Roberto Campos, no antológi­
co "Ensaios Contra a Maré", em que diz.: --"E vós que 
haveis assistido ao Cfrculo de Giz, prestai atenção aos 
sagazes conselhos dos mais velhos: Cada coisa que e%-iste 
deve pertencer àquele a quem melhor couber ... 

O carro ao bom condutor, para que seja guiado a pri­
mor, e o vale, a quem o regar, para que em frutos lhe 
possa pagar." 

Soou a hora decisiva do Nordeste, principalmente 
agora, em que o Chefe da Nação veio do "Norte das Á­
guas'', e conhece o brejal, as enchentes e a destruição, e 
sabe também as desgraças e as calamidades da seca, onde 
até os homens parecem enlouquecer pelo calor do salão 
medonho, como se tivessem "maribondos de fogo" nas 
cabeças calcinadas e incendiadas. 

Esperamos que o Presidente da República assinale o 
seu governo pela redenção do Nordeste. O destino lhe te­
rá posto nas mãos essa heróica missão. Vamos ajudá-lo ã: 
salvar o Nordeste, e a entrar na História, pela ação e 
atuação que exercer na região. Celso Furtado disse na 
apresentação do seu livro "Análise do Modelo Brasilei­
ro .. esta sentença sâbia: .. A História é feita pelos ho­
mens, mas estes não escolhem nem o lugar nem o dia em 
que nascem, e só raramente aquele onde atuam." Ao 
Chefe da Nação cabe escolher o dia e o lugar onde atuar. 
Esse dia é o hoje; o lugar é o Nordeste. 

Não podemos mais sonhar, pensar, planejar, esperar. 
Não podemos mais ser românticos, em termos de N ar­
deste. O nosso lema deve ser aquele inscrito nos muros 
da Sorbonne, durante a revolução de maio de 1968: "Se­
ja realista: exija o impossível/' Mesmo qUe seja o im­
possível, ~ o que nos cabe pedir para o N ardeste. E para 
que serve o Poder? A resposta, quem no-la dâ é CA­
MUS: .. Acabo_ de compreender finalmente a utilidade do 
poder: dar oportunidade ao impossível." 

Salvar o Nordeste é o grito de toda uma região e de 
todo um povo. _e: um direito daquela gente que amarga 
séculos de esquecimentos e espoliação mas não se rende e 
nem renuncia ao sagrado direito de lutar. O Brasil co­
meçou lâ, no monte Pascoal, na Bahia de Todos os San­
tos, nas terras de V era Cruz e Santa Cruz. _e: nosso, o di­
reito de primogenitura. Pomos os primeiros a·ver e ser­
mos vistos. E não vamos, como o Esaú faminto do Livro 
do Gênese, sacrificar ou venâer o direito de primogeníiu­
ra por um prato de lentilhas~-

Sabemos que tudo passa, que somos mortais, mas de­
vemos lutar. Encerro estas palavras evocando CAMUS: 
.. 0 homem é perecível Talvez. Mas pereçamos, ao me­
nos, resistindo,_ e se for o nada que nos está reservado 
mostremos que isso é injusto." -

Convocando __ os meus pares p-ar3 nlais -essa Cruzadã 
pelo N ardeste, peço desculpas pela extensão deste pro­
nunciamento e agradeço a atenção dispensada a estas pa­
lavras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidel:tiC:, SrS. Si::D.aaOresT 

Estamos a quase meio ano da sessão do Colêgio Elei­
toral que deflagrou o processo de transição para a demo­
cracia, com as suas raízes lançadas nos amplos movi­
mentos populares que deram clara expressão aos anseios 
nacionais por um noVo Ciclo histórico. Mudaram em for­
ma e conteúdo as alianças políticaS cóm que se engendra 
o Poder dirigente do Estado N acionai; mudaram algu­
mas das colunas mestras do arcabouço institucional no 
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País; vêm mudando, lenta mas paulatinamente, as atitu­
des e posturas das principais lideranças políticas alçadas 
ao Governo Federal. 

Não Ob~t:lnte, hâ um sentimento-generalíUtdo de que é 
lo"ngo, ainda, o caminho a percorrer. Longo e todavia 
cheio de obstáculos, riscos e ciladas, que podem obrigar 
a interrupções, demoras, ou mesmo recuos táticos para 
poder avançar. Desse sentimento, às vezes desanimador 
para os mais ãfoitos-, deriva a dúvida a respeíto do ritmo 
da viagem e da correção do modo escolhid,e para levá-Ia 
a cabo. E até mesmo, a respeito da firmeZa de intenção 
de alguns dos companheiros cie viagem em chegar a seu 
destino ou mesmo em avançar juntos desde o começo. 

Paira sempre uma pergunta fund,amental: seri~ esteJ de 
fato, o melhor rote.iro para alcançar o destino? Principal~ 
mente em se tratando de política, nunca há um só cami~ 
nho para qualquer lugar. E quase sempre o ponto de des­
tino é que condiciona a escolha do itinerário. E às vezes, 
ou na maioria delas, a escolha da trajetória~ condiciona­
da pela escolha dos companheiros de jornada. Mal esco~ 
Ihidos estes últimos, acabará havendo más escolhas de 
rumos e até de destinos. 

São muitas, como se vê, as interrogantes com que se 
depara o Brasil e as forças democráticas que se reuniram 
na pretensão de levá-lo a novos destinos. Há, sem dúvi­
da, uma certeza: nosso País precisa desenvolver-se, com 
rapidez inabalável e de modo justo e estável. Quanto ais­
so, são raras e insignificantes as controvérsias; pois, a es~ 
tas alturas, ninguém em sã consciência consegue defen~ 
der a persistência da recessão e dos alarmantes níveis de 
pobreza absoluta e dos escandalosos padrões d~ desi­
gualdade social. 

Alêm disso, a Nação parece já se ter livradO das mistiw 
ficàções que lhe pretenderam impingir, de que a econo~ 
mia e- um sistema inexorável, dotada de leis próprias ape-
nas manejáveis por sacerdotes iniciado_~. .. 

Hoje. o cidadão comum tem plena consciência de que 
os problemas eConômicos são problemas porque têm ori­
gem política. Ou seja, está a economia no estado em que 
se ençontra, porque decisões foram tomadas no Governo 
ou na empresa privada, sob condições políticas específi­
cas. O Governo gastou muito ou pouco em cada ativida­
de, com recursos obtidos de tributos ou de empréstimos, 
não porque obedecesse a algum princípio ecoilômico ine­
vitável, mas porque grupos e indivíduos com poder as­
sim o fizeram. Também a empresa privada decide desta 
maneíra; seus dirigentes decidem porque têm poder para 
decidir_: e o fazem segundo algumas regras econômicas, 
de eficiência e rentabilidade do capital, mas levando em 
contã as deci!lõ~ políticas dos grupos governantes e os 
fatos econômicos e sociais que elas geram. 

T ~me-se· a inflàção, pôr 'exerriPfo. P~fa e simplesmente 
não há uma só teoria econômica que dê conta de explicá­
la cabalmente. Nem lhe explicando a origem -Ou ori­
gens - nem lhe compreendendo a dinâmica. E muito 
menos hâ uma receita que, aplicada, consiga estancá-la 
ou red_uzi-la drasticamente sem óbvios danos sociais. Há 
os pretensioSos, geralmente insensíveis a estes danos e 

- afoitos para promover-se a qualquer custo, que defen-
dem remédios amargos porque nunca foram obrigados a 
prová-los e si mesmos. 

Desencadeada e chegando a níveis insuportáveis, são 
os Governos que, mediante negociações complexas, defi­
nidas em cada caso específico, decidem junto com repre­
sentações- empresariais, sindicais e de vários segmentos 
sociais, quais medidas podem ser tomadas. Ou seja, ha­
vendo liberdades democráticas, escolhem-se os Í'emêdios 
que são viáveis, tanto do ponto de vista econômico como 
político. 

O mesmo ocorre com as opções para a retomada do 
desenvolvimento. Nenhum compêndio de economia con­
segue-'"recomendar, seriamente, qual a melhor escolha 
para um pafs num determinado momento. Primeiro, 

-porque teria de perguntar: melhor para quem? Para os 
banqueiros, para os operários industriais, para os credo­
res externos e exportadores estrangeiros, ou para os 
pobres ou estratos médios desta ou daquela região? E 
para respotJder, teria que eleger um critério político. As­
sim como para as questões derivadas. 

Em suma, não há como escamotear as responsabilida­
des que cabem a cada grupo político- e a cada corrente 
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que participa do Governo nas escolhas de objetivos, de 
trajetórias e das medidas práticas relacionadas com as 
questões econômico-sociais fundamentais. Tornar claras 
estas responsabilidades, assumi-Ias e submeter seus titu­
lares à avaliação e ao julgamento da sociedade é da es­
sência da democracia verdadeira, sem adjetivações. 

Este é o centro dos problemas políticos Com que nosso 
país se vê a braços. A Nova República nasceu e se viabi­
liz-ou ao aSSU:mirein Õs grupos políticos que a propuse­
ram à Nação, dois objetivos essenciais: promover a tran­
sição do autoritarismo para a plenitude democrática e 
encaminhar reformas fundamentais, no campo polftico­
institucional e sócio-econômico, que possibilitassem um 
novo estilo de desenvolvimento mais justo, soberano e 
auto-sustentado. 

Formado o Governo, com estes compromissos e con­
tando, em seus diversos níveis e setores, com represen­
tantes de-Cada um dos grupos participes do pacto políti· 
co gerado da Nova República, seria de esperar que as 
respectivas responsabilidades fossem assumidas. E não 
deve surpreender que alguns destes grupos formulem ã 
seu entendimento do que sejam aqueles compromissos à 
sua própria maneira. 

Desde logo se verifica que a vocação democrática de 
uns é mais acentuada do que a de outros. Alguns destes 
só aceitam uma conviVência política limitada, que não 
venha a ameaçar seus privilégios ou seus espaços de do­
minação longamente mantidos. Desde logo, alguns gru­
pos revelam-se menos propensos do que outros a dar 
apoio efetiVCi -às reformas sociais e econômicas. Diante 
da _oportunidade de concretizar o discurso liberalizante e 
transformador, alguns grupos tergiversam e se desdizem. 
E não só isso, passam a tomar posições ativas diante das 
políticas iniciadas pelo Governo: a favor ou contra a i!ll­
plemCmtação das reformas, das políticas econômicas, das 
medidas administrativas e dos novos modos de agir ado­
tados pelo Governo. Em geral, não se colocando, ao 
nível do discurso, frontalmente contra. as mudança ence­
tadas; mas alegando que elas deveriam ser propostas de 

- outra maneira ou argumentando por sua .. inoportunida-
de". 

Entretanto, se de um lado do grande compromisso Iiâ­
cional as disposições dos pactuantes vêm revelando dife­
renciações e dissfdío, de outro lado, do lado das enormes 
massas populares que foram às ruas clamar por demo~ 
cracia e mudanças, nada mudou! E esta é a flagrante __ rea­
lidade brasileira. O cidadão brasileiro aceitou o recuó tá­
tico que levou da rejeição das Diretas-Já à derradeira 
sessão do Colêgio Eleitoral. Desde que se mantivessem 
os compromissos essenciais de arremeter por novos ca­
minhos no desenvolvimento político, social e econômico 
deste Pais. 

Por esta razão, assumam significados inéditos as 
eleições municiPais de novembro próximo. Em primeiro 
lugar, seus determinantes não serão apenas locais, avul­
tando suas repercussões em âmbito nacional. Em segun­
do lugar, elas funcionarão como um elemento de cliva­
gem das forças que compuseram, originalmente, o pacto 
constitUtivo da Nova República, separando o joio do tri­
go. Finalmente, em decorrência destas características, 
exercerão aquele papel de avaliação e julgamento que, 
reiteradamente, devem arejar e oxigenar o jogo democrá­
tico. 

Os resultados das pesquisas publicadas pela Folha de 
S. Paulo e pelo Jornal do Brasil neste óltimo domingo 
mostram claramente este fenômeno. A primeira nos dá 
conta de que hâ uma especial cautela do eleitorado em 
relação aos posicionamentos partidários. Os dados 
referem-se a São Paulo apenas, mas pelo significado do 
que ocorre nessa cidade, as informações têm valor expli­
cativo para os aspectos mais importantes da sítuação na­
cional: A segunda abrange todas as principais capitais 
brasileiras e mostram tãnto os aspectos gerais e abran­
gentes, como algumaS facetas especificadas de cada uma 
das regiões do País por elas polarizadas. 

Vale ressaltar o fato de que, em São Paulo, um terço 
dos entrevistados~ e amostra foi cuidadosa para repre­
sentar o eleitorado - não manifesta nenhuma preferên­
cia partidária. E esta parcela está formada por segmen­
tos das camadas inferiores da sociedade, por mulheres 
predominantemente. Contudo, dos que revelam prefe-
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rência partidária, nada menos do que 71% a tem pelo 
PMDB e PT. Um agrupamento dos partidos tendentes 
ao conservadorismo e identificados com dominâncias 
passadas mal soma 23,5% destas preferências. 

Na pesquisa do JB, verifica-se que, no conjunto das 
capitais, entr~ 20% e 30% dos eleitores apenas seguiria a 
indicãção partidária, enquanto mais de metade defini-se 
em função dos próprios candidatos. Ao mesmo tempo, 
por~m. os temas preeminentes da campanha não são ne­
cessariamente aqueles de tom local. Desemprego e ali­
mentação e, em certa medida, segurança pública- que 
figuram como os tópicos preferenciais - projetam-se 
como grandes problemas nacionais e ultrapassam as típi­
cas plataformas de gestão municipal. 

Chama atenção, sobretudo, o fato de as indefinições 
prevalecerem nos segmentos mais baixos do espectro so:. 
cial. O perfil de escolaridade dos eleitores de cada parti­
do e candidato, por outro lado, reforça esta característi­
ca. Enquanto o janismo tem feito sua pregação junto aos 
grupos de menor nível educativo, no que é acompanhado 
pelo PDT, os postulantes do PMDB, e do PT têm seu 
eleitorado distribuído entre os vários segnlentos, acen­
tuando o segundo sua presença entre os de nível educati­
vo mais elevado. 

Nos próximos momentos, seguramente, as campanhas 
tenderão,.. a se dirigir justamente para- Os -grupamentos 
mais indecisos. Ou seja, de um modo ou de outro, ativa­
rão a consciência política dqs segmentos mais ca,relltes e, 
por isso, menos informados e talvez de partiCipação mais 
desestruturada no jogo poHtico. 

Ao cabo, com intervãio de poucos meses, o País estará 
novamente mobilizado politicamente. Agora não apenas 
em torno de teses gerais, mas confrontado com os 
avanços e recuos_ da Nova República, com as diferenças 
ideológicas e práticas já reveladas pelas destintas corren­
tes políticas que coexistem no novo GoVerno e fazendõ 
claras suas opções político-ideológicas em torno de pro­
postas mais específicas, tanto no plano global-n.acional, 
Como no plano particular-municipal. E, sem dúvida, esta 
mobilizaçãojá terá implicações diretas e fortes_ sobre a 
composição' da CoD.stituint(:, sobre as postulações aos 
S:O..!.e.!~Os esta_5!uais e so!Jre o perfil do futuro_ C~n~resso. 

Apesar dos percalços e das naturais dificuldades de 
reaJinhamento interno das vertentes nele abrigadas, o 
PMDB será, indubitavelmente, um dos principais atores 
políticos sob o foco da avaliação pública· inserida neste 
pleito. Por isso cabe ressaltar uma faceta fundamental 
deste processo. Esta avaliação é tambêm uma fonte de 
aprendizado e de amadurecimento QOiítie!o. 
- o surgim~to efetivo do ptufiPa.rtida~o·, com a li­
berdade plena de explicitação das identidades político­
ideológicas e programáticas, confere ao PMDB uma 
oportunidade ímpar de afiimar-se como partido de mas­
sas, afinado com as aspirações comuns de um aplo espec­
tro social, centradas em mudanças efetivas da ordem 
econômica e sócio-cultural do País, em vigorosa afir­
mação da soberania nacional e no empenho pela con­
quista de uma plenitude democrática jamais vivenciada 
pelos brasileiros. 

Assim fortalecido e amadureCido pelo embate das ur­
nas, nosso partido, em contraste com as facções destitui­
das dessa afmação e identificação com os mais legítimos 
anseios da Nação, poderá, enfim, dar o suporte de que 
carece o Governo da Nova RC:pública para, mais firme e 
eficazmente, conduzir as reformas que o Brasil urge e re­
clama para seu engrandecimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR- JOSE: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O papel da Imprensa é informar, doa a quem doer! 
Para surpresa daNação, os jornais do País do dia 5 do 

corrente mês publicaram matêria sobre relatórios do· 
SNI que, por incrível que pareça, acusam a grande im­
prensa e os meios de comunicação em geral de veicular 
matêrias tendenciosas, adversas ao GOverno e favorecen­
do o movimento comunista internacional e brasileiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Por "coincidência", esses relatórios analisavam todo o 
noticiârio publicado pela imprensa após o atentado a 
bomba ao Riocentro, ocorrido no dia 30 de abril de 81, 
considei'áhdo tal noticiário, "3dverso., aos interesses do 
_G~vern~-

~ velho hábito de governos em fim de mandato sobre­
tudo quando ocorre alternância de poder destruir docu­
mentos considerados confidenciais ou sigilosos. Assim, 
muitos dos documentos encaminhados à Presidência se­
guramente foram destruídos. Porêm, dos que se salva­
ram, alguns deles foram encaminhados pelo chefe de Ga-

' 
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binete do SNI, o Coronel Ewerton da Paixão Curado 
Flc:ury, ao então porta-voz da Presidencia, Carlos Átila, 
acusam a Folha de S. Paulo de liberar as notícias adver­
sas aos interesses do Governo no caso d_o Riocentro, 
como podemos ver no Quadro publicado pela própria 
Folha. Esse estudo foi feito entre 9 jornais de 5 Estados: 
em São Paulo, a Folha e o Estado de S. Paulo; no Rio de 
Janeiro, O Globo, o Jornal do BrasU e a Tribuna da Im­
prensa; em Brasília, o Correio BrazUiease e o Jornal de 
Brasília e ainda Zero Hora, de PQrto Alegre, e o Dl,rio 
de Pernambuco, de Recife. 
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De acordo coin t.rechos dos -relatórios do SNI, publi­
cados na Folha, diã 5 corrente, a impressã_o que se tem é 
de que os comunistas estão em todas as esferas do poder 
e que encontram-se prestes a conquistar o núcleo central 
dp pocf.er _federaL S_enão vejamos, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o documento do dia 1 O de junho de 81 analisa, 

_ entre outros assuntos, o relacionamento éntre a Igreja e 
o Estado. O relatório afirma que o "Conselho Indigenis­
ta Missionário"- CIMI -fomenta a invasão de terras 
pelos indígenas e que a Pastoral da Terra induz posseiros 
à luta de classes. 

Em outro relatório, referente ao período de 15 a 21 de 
maio de 81, com relação a atentados lembrava-se" a 
_"cobrança" que D. Luciano Mendes de Almeida, 
Secretário-Geral da CNBB, fazia ao Governo sobre as 
explosões ocorridas no Ripcentro, uina vez que até h6)~ 
a apuração dos fatos ficou incompleta. Com relação ao 

· tópico .. revanchismo", o documento do SNI afirmava 
que a imprensa visava às Forças Armadas e aos órgãos 
de segurança, reproduzindo declarações do ex­
Secretário-Geral do PCB, Luiz Carlos Prestes, que dizia 
que os culpados pelos atentados erani integrantes do 
DOI-CODI e que o Governo era conivente com sua 
atuação, 

- Para alguns setores do SNI, trata-se de uma campanha 
cujo objetivo é criar uma imagenl negativa dos órgãos de 
segurança e Cuja finalidade seria a sua própria desati­
~ação. O relatório vai mais adiante, afirmando que a im­
prensa "usa d~-- citações tendenciosas e meias-verdades 
para promover a cizânia entre os integrantes das Forças 
Armadas". E conclui lembrando que, nO episódio do 
Riocentro, se objetivava lançar o próprio SNI contra os 
militares. 

Srs. s'enad~~. para evitar suspeiias de exãgero, tomo 
a liberdade de transcrever o intróito do relatório de 10-5-
81: "A propaganda adversa, veiculada no mês de maio 
de 81, está a indicar que as estratêgias tâtíCa e técnica uti­
lizadas pelo Movimento Comunista Internacional e Bra­
sileiro são as seguintes: a - o posicionamento contesta­
tório, adotado por razoáveis setores radicais da Igreja, 
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em f/!iação ao Governo, no qlle tange a questões de or­
dem política, social e econômica, continua sendo ampla­
mente explorado pela imprensa brasileira". Assim segue 
o texto nesse tom, por mais 6 páginas. 

Se analisarmos os governos ditatoriais, podemos cons­
tatar que a grande maioria deles peca por excesso de 
imaginação. Enclausurados no círculo do poder, el~ 
passam a viver em mundo irreal, criado pela lisonja dos 
âulicos e pelos interesses dos serviços de informações. A 
maior prova dessa falta de visão estava, atê agora, no 
"Díáfio de Goebbels", com seus comentários referentes 
aos pririieiros meses de 1945. As tropas aliadas· já se 
aproximavam de Berlim, porém Hitler e seus seguidores 
continuavam dirigindo exércitos fantasmas e acreditanw 
do firmemente na vitória final. 

Da mesma forma, hoje, dos arquivos do SNI saem 
agora documentos que mostram pessoas igualmente en­
sandecidas em nosso País. Neles fica explícito que a po­
pulação não tem o direito de tomar conhecimento dos 
fatos que interessam ao seu destino, e nem a imprensa 
tem o direito de informar. Na verdade, a imprensa brasi­
leira não existe; o que existe é a máquina de propaganda 
adversa e a serviço do comunismo. 

Isto ê_ simplesmente um absurdo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadofes. A imprensa brasileira, mesmo com todos os 
-perCalços advindos do regime militar, sempre procurou 
cuniprir o seu papel de trazer e levar a informação ao 
povo brasileiro. Doa a quem doer, o trabalho da impren­
sa deve estar acima das visões tendenciosas e parciais. 

O que podemos concluir de tudo isso ê que os gover­
nantes da êpoca eram induzidos a acreditar que os gran­
des jornais brasileiros publicavam noticias sobre as re­
lações entre o Estado e a ~greja para servir aos objetivos 
do Movimento Comunista Internacional e Brasileiro. 
Isso me leva a crer que, cercado de assessores desse nível. 
o ex-Presidente Figueiredo realizou um milagre ao enca­
minhar o País para a Democracia. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) - C9ncedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 
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O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte di.seurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

.. Os surubis estão de_barriga para cima, mortos e já fe­
dendo; as curimatãs tambêm estão descendo rio abaixo; 
nem mesmo os ingênuos serrudos estão escapando do 
envenenamento do velho São Francisco, conseqüência 
da poluição da região de lguatama e Lagoa da Prata." 

Assim, Paulo Faria iniciou uma esPlêndida reporta­
gem sobre a matança de peixes.no rio São Francisco, 
publicada no Estado de Minas de 13 de agosto. 

Os prímeiros resultados do laudo fornecido pela Co­
missão de Polftica Ambiental mostram que o agente res­
ponsável por esse crime ecológico é a contaminação pelo 
chumbo e pelo ferro, causada pela indústria-instalada na 
região. 

Diante disso, o início de um grande clamor popular 
pela salvação do rio surgiu em Bom Despacho, dando 
origem a um expressiva mai'cha de Vereadores de 30 ci­
dades do Oeste mirieifo Sobre o Palácio da Liberdade, 
numa tentativa de sensibilizar o Poder Público para o 
grande desastre que representam a ambição descomedi­
da e a irresponsabilidade da indústria em detrimento da 
preservação do bem natural. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

A SUDEPE, o Centro pela Conservação da Natureza 
e a- Assembléia Legislativa, pela Comissão de Defesa do 
Meio Ambiente, estão irmanadas no esclarecimento e na 
Cessã"ção do descalabro cometido. Os Deputados V era 
Coutinho e Jaime Martins anunciam a formação de uma, 
CPI para apurar as responsabilidades pelo desastre eco­
lógico e_ pedir a punição prevista em lei. 

Esses fatos e essas providências, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, são mais que suficientes para sensibilizar o 
próprio Senado Federal para que se una a essas posições 
assumidas em defesa da ecologia e da própria economia 
pesqueira, auxiliando na denúncia de procedimentos se­
melhantes, atentatórios à natureza e à vida humana. 

Os órgãos públicos devem ser mais rígidos na apu­
ração e na solução de fatos graves corno o que ora pre­
senciamos. Caso contrário, estaremos repetindo o mes­
mo estado de negligência que caracterizou a Rep11blica 
passada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos: 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extrordinária das 18 horas e 30 minutos, 
anteriormente convocada, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l-
Discussão, em turno único, da redação final (Ofereci­

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 414, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado fi9 26, de 1979, de au­
toria do Senador Orestes Quércia, que acrescenta pará­
grafos ao a~:t. 517 da Consolidação das Leis do 1Traba­
lho. 

-2-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 93, de 1980, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, 
em cinema, rádio e televisão, da História do Brasil ou de 
seus vultos, tendo 

PARECER, sob n9 133, de 1985, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer­
rada a sess~o. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

Ata da 138'~- Sessão, em 14 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária. da 47~ Legislatura 

- ENTRAORDINÃRIA -

ÀS 18HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Alcides Paio - Galvão Modesto- Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Cosia 
--América de Souza- Alberto Silva- Cesã.r Cals-
Virgílio Távora - Mo_acyr Duarte - Martins Filho_­
Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio 
- Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães­
Lomanto Júnior - Luiz Viana -João Calmon- José 
Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral_ Peixoto~ 
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró­
Alfred_o Campos- Severo Gomes- Henrique Santillo 
-Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão Miiller 
- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Roberto Wy-
pych- Álvaro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas- -
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octavio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista-de pre­
sença acusa o comparecimento de47 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR: PRESIDENTE (Enéas Faria) -A Presidência 
recebeu, do Governador do Estado do Maranhão, o Ofi­
cio n9 Sf3l, de 1985 (n"' 574/85, na origem), solicítando 
nos termos do item IV do artigo 42 da O:lnstit_uição, au­
torização do Senado Federal a fim de que aquele Estado 
possa realizar operação de crédito externo no valor de 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares), para os 
fins que especifica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos n_ecessários. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -A Presidência 
recebeu, da Prefeittira Municipal de Maceió (AL), o Ofi­
cio n9 SfJ2f85, (n9 621/85, na origem), de 8 do corrente, 
solicitando, pelas razões que expõe, a alteração do art. 19 
da Resolução n9 129, de 5 de dezembro de 1984. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Just_i_ç_a_. -

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s 169 e 170, de 1985 (n9s 378 e 
379 f85, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 

Presidência do Sr, Enéas Faria. 
~epública, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que o GoM 
verno do Estado de Sergipe, possa contratar operações 
de crédito, para os fins que especifica. 

-As matériãs serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
requerimento que Vai ser lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 306, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n9 83, de 1985, que dispõe sobre a criação de cargos 
no Quadro Permanente da Secretaria do Trib1,1.nal Regio­
nal Eleitoral do Estado do Ceará e dã outras providên­
Cias. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1985. MurUo Ba­
daró - Gastio MUller - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Farias) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final(o­
ferecfda pela comissão de redação em seu parecer n9 
414, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n9 26, de 
1979, de autoria do Senador Orestes Quércia, que 
acrescenta parágrafos ao art. 517 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Em disCussãO ã redação final. (Pausa.) 
----Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

b projeto vai à Câmara dos Deputados 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado q9 26, 
de 1979, que acrescentra parágrafos no artigo 517 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

U s-enado Federal decreta: 
Art. 1"' bO artigo 517, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de 
maio de 1943, passa a viger acrescido dos seguintes§§ 39, 
49, 5"', 6? e ?9: 

.. Art. 517 

§ 49 Os sindicatos que instituírem delegacias 
promoverão a eleição dos delegados sindicais, si­
multaneamente com a eleição para os cargos da di­
retoria e do c_onselho fiscal. 

§ 49 Os delegados sindicais concorrerão na 
m-esma chapa que disputar a eleição para a diretoria 
e o consf'llho fiscal do sindicato. 

§ 59 ·o n11rnero de ae1egaaos sindicais obedece­
rá à seguinte proporção: 

a) em einpresas com até 100 (cem) empregados, 
será eleito I (um) delegado; 

b) em empresas com mais de 100 (cem) e até 
1.000 (mil) empregad_o_s,será eleito I (um) delegado 
para cada grupo de 200 (duzentos) empregados; 

c) em empresas com mais de 1.000 (mil) e até 
2.000 (dois mil) empregados, serâ eleito l (um) dele­
gado para cada grupo de 300 (trezentq~ emprega-
dos; -

d) em empresas com mais de 2.000 (dois mil) 
empregados, serâ eleito l (um) delegado para cada 
grupo de 500 (quinhentos) empregados, até o núme­
ro mãximo de 12 (doze) delegados. 

§ 69 São atribuições dos delegados sindicais: 
a) -representar o sindicato e os trabalhadores da 

categoria junto- à empresa; 
b) fisca1izar as c_ondições de trabalho na empre­

sa, comunicando irregularidades à sua direção e ao 
sindicato; 

c) sugerir, à empresa, modificações nas con­
dições de trabalho, higiene e segurança, assim como 
melhorias saladas; 
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d) transmitir ao emp-regador as reivindicações 
dos empregados. 

§ 7' Aplícam~se ao delegado sindical as normas 
contidas no artigo· 543 desta Consolidação" 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3' Revogam-se o artigo 523 da Consolidação 
das Leis do Trabalho e as demais disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n' 93, de 1980, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de divulgação, em cinema, rádio e televisão, da His­
tória do Brasil ou de seus vultos, tendo 

PARECER, sob n\'> 133, de 1985, da Comissão 
- De redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo_ quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final ~ considerada 

de(mitivamente aprovada, nos termo.s do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara doa Deputados, 

a a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio do vencido, para o 21' turno regimental, 
do projeto de Lei do Senado n' 93, de 1980, que dis­
põe sobre a obrigatoriedade da dlvulgaçio, em cloa­
rna, rádio e televisão, da História do Brasil oo de seus 
l'ultos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' São os produtores de filmes para cinema e 

televisão, de telenovelas, de novelas e programas radio­
fônicos, em todo o País, obrigados a produzir, para cada 
cinco filmes. telenovelas ou programas de rádio, incLusi­
ve, novelas, pelo menos um ou uma sobre a História do 
Brasil ou sobre seus vultos, quando financiados por em­
presa pública. 

Art. 2' Os exibidores ou produtores farão apresen­
tar, obrigatoriamente, para cada cinco programações em 
cinema, râdio e televisão, pelo menos uma sobre a His­
tória do Brasil ou sobre seus vuftos. 

Art. 3~' Aos estrangeiros desta Lei serã aplicada, na 
primeira infração, multa de 20 a 50 valores de referência, 
na reincidênciã, além do dobro da multa aplicada, sus­
pensão de funcionamento de até trinta dias; e, na reinci­
dência continuada, cassação da respectiva licença. 

Art. 49 Sem prejuízà dãs sa!iÇôCS-previstas no artigo 
anterior, aos transgressores desta Lei serâ vedada a con­
cessão de financiamentos por entidades estatais da admi­
nistração centralizada ou desceritrifizada. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publi­
cação. 

Art. 6~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publiR 
Cll<i!o. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Farias) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento n9 
306, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n9 83, de 1985. _ 

Em votação o requerimento. 
Os -Senhores Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados.(Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. -

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 83, de 1985 (n' 5.739/85, na casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos no 
q~adro permanente da Secretaria do Tribunal Re-
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gional Eleitoral do Estado do Cearâ e dâ outras pro~ 
vidências. (dependendo de pareceres das Comissões 
de Serviço Público Civil e de Finanças). 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Virgflio Tã~ 
vora, para proferir o parecer da Comissão de Serviço 
Público Civil. -

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Para profe­
rir parecer.) Sr. PreSidente- e Srs. Senadores. 

De iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, nos termos dos artigos 56 e 115 da Consti­
tuição, vem a exame desta Casa Projeto de Lei disporido 
sobre a criação de cargos no Quadro Permanente da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Ceará e dando outras providências. 

Quando do seu exame na Câmara dos Deputados, 
onde iniciou a Sua tramitação e foi aprovado, o ProjetO-­
se faz acompanhar de ofício do Presidente do Tribunal 
Superior Eieitoral, esclarecendo que, na elaboração do 
anteprojeto, foram observadas as diretrizes a Que Se refe~ 
re a Lei n9 S .645, de 1970 e atendidas as exigências cons-­
tantes dos artigos 98 e J 08 da Constituição e da Lei 
Complementar n~ 10, de 1971. 

A proposição, vasada em três (3) artigos, cria, no Qua~ 
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral dp Estado do Cearâ os cargos constantes do seu 
anexo, sendo que para os referidos cargos s6 serão no~ 
meados servidores aprovados em concursos públicos cu~ 
jos deveres, direitos e vantagens sejam as definidas em 
estatuto próprio, conforme determinação dos artigos 
108, § 29, e 109, da Constítuição Federal, ressalvado o 
disposto na Resolução n'i' 12.032, de 6 de dezembro de 
1984~ do tribunal Superior Eleitoral. 

Considerando que as despesas decorrentes do disposto 
nesta lei correrão à conta das dotações orçamentáriaS­
próprias do_ Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Cearâ ou de outras para este fim destinadas, somos, no 
âmbito desta Comissão, pela aprovação do Projeto. · 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Cesar Cals, para proferir o pare­
cer da Comissão de Finanças. 

O SR. CESAR CAlS (PDS- CE. Para proferir pare· 
cer .) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Proposição em exame foi encaminhada pelo Presi­
dente do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, nos ter­
mos dos artigos 56 e 11 S, 11, da Constituição Federal, 
objetiva a criaçã9 d~ 13 cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Ceará. 

Na Casa de origem, a matéria transitou pelas Comis-
- sões de Constituição e Justiça, de Serviço Público e de 

Finanças, tendo recebido emendas nas duas últimas, ver­
san_do sobre a f(;lrma de provimento dos cargos criados, 
sendo vencedOr, affilil.; ã emenda aditiva da Comissão de 
Finanças. 

Remetido o projeto à revisão do Senado, nos termos 
do artigo 58 da Constituição Federal, cabe-nos examinâ~ 
Io sob o ponto de vista financeiro. 

O Quadro Permanente da Secretari-a do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Cearã foi criado em 1962, 
pela Lei n~' 4.049, compondo-se atualmente de 164 cargos 
efetivos, sendo o auniento proposto, não obstante Q tem. R 
po deCorrido, de apenas 13 cargos. 

Ressalte-se que a disciplina jurfdíca dos cargos, cuja 
_criação sugere o projeto, atende às normas pertinente a 
mã.téria, aplicando-se, quanto à escala de níveis de venci· 
mentos, da qual decorre o volume de gastos que o proje-­
to implica, as disposições da legislação normal sobre o 
pagamento dO pessoal do Poder JudíCíârio. 

Quanto à origem d_os reCursos necess_ârios à cobertura 
das despesas decorrentes da proposição ora em apre. 
ciação, é de conisdrar-se que ela própria dispõe em seu 
artigo 29,- que dítas despesas "correrão à conta das do. 
tações orçamentárias próprios do Tribunal Eleitoral do 
Ceará ou outras para este fim destinadas". 

Face ao exposto, e não existindo óbice que possa ser 
_oposto ao projeto em anãlise, opinamos pela sua apro­
vação, na fonna corno foi enviado pela Câmara dos 
DePutados. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéi.ra, passa·se à discus­
são do projeto em primeiro turno. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discufir. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para discutir a 
matéria. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, SI'$. Senado­
res; 

Num tempo recorde, o nosso Senado Federal vem de 
aprovar, praticamente, essa mensagem de iniciativa do 
Tribunal Superior Eleitoral, criando esses cargos no Tri­
bunal Regional do Cearã. Nesta oportunidade, não po­
derei deixar de louvar o interesse da Bancada cearense 
nesta tarde, principalmente aqui representada pelas figu­
ras estiruadas de Virgilio Távora e Cesar Cals, que se em­
penharam para que esse projeto tivesse uma tramitação 
urgentissinla e que ambos, como Relatores, souberam 
fazer justiça a essa iniciativa do Poder Judiciãriõ. Eu 
quero, nesta oportunidade, me congratular com o Tribu­
nal Regional do Cearã e louvar mais uma vez esses dois 
colegas que souberam defender o interesse do seu Esat~ 
do. Muito obrigado . (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir encerro a dis­
cussão. 

Passa~se à votação da matéria que, nos termos do inci­
so li, do art. 322 do Regimento Interno, depende do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da 
Casa, devendo ser feita pelo processo eletrônico. Tendo 
havido, entretanto, acordo entre as lideranças, a matéria 
será submetida ao plenário pelo processo simb6lico. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senaaores que o aprovam queiram per­
man~ sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado em primeiro tumo, e decorrido o interstício 

de 48 horas prevísto no art. 108, § Jt, da Constituição, o 
projeto será inclufdo na Ordem do Dia para apreciação 
em segundo turno. 

S o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 83, tle 1911! 

(N• S.739jll!, oa Casa de qem) 
De iniciativa do Tribunal Superior 

Eleitoral 

Dispõe sobre a criaçio de COI'JIOS ao Quadro Per­
manente da Secretaria do TribUBal Regional Eleitoral 
do J!.otado do Cear~ e di outras P'•vldladu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Ficam criados no Quadro Permanente da Se­

cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Ceará os cargos constantes do Anexo desta lei. 

Parãgrafo único. Para o cargos de que trata este artigo 
só se nomearão servidores aprovados em concurso públi­
co, .cujos deveres, direitos e vantagens sejam os definidos 
em estatuto próprio, conforme determinação dos arts. 
108, § 29, e 109, da Constituição Federal, ressalvado o 
disposto na Resolução D9 12.032, de 6 de dezembro de 
1984,-do Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 29 As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará ou de 
outras para este fim destinadas. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a ~essão de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Lei da Câma­
ra fit' 116, de 1984 (n9 2.595/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que acres­
centa parãgrafo ao art. 232 da Lei n~> 5.869, dC 11 de ja­
neiro de 1973 - Código de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 399, de 1985, da 
Comissão- De Constituiçio e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le ... 
gislativo n\1 19, de 1983 (n9 3(83, da Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul­
tural, Educacional, Científica e Técnica, assinado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Popular 
do Canga, em Brasflia, a 7 de julho de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 392 e 393, de 
1985, das Comissões: 

De Relações Exteriores; e 
De Educaçio e Cultura. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 5, de 1984 (n9 3.825/77, na Casa de origem), que 
proíbe os estabelecimentos de ensino de receberem, 
adiantamente, anuidades escolares, vedando, ainda a 
emissão de título de crédito com a mesma finalidade, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 33.3, de 1984, da Comissão- -de 
Educaçio e Cultura, favorável, com emenda que apresen­
ta de n.,. 1- CEC. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fariaf.:::. -Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 8-8-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para discu­
. tir) - Sr. Presidente, essa Mensagem do Senhor Presi­

dente da República tramitou durante 14 m'eses nas duas 
Casas do Congresso, merecendo pareceres favoráveis 
unânemes das comissões técnicas. A Companhia N acio­
nai de Ãl~lis ~m uma sy:b_sidiária no. Rio., Grande do 
Norte, a ALCANORTE, responsável pela construção de 
uma fábrica de barrilha em Macau, que se constitui no 
maior investimento público em execução no Nordeste, 
cujas obras elitão _orçadas em 298 milhões de dólares. 
DesSe- total, Já foram investidos 57%, ou sej:l; 169 mi­
lhões de dólares, faltando para a sua conclusão 129 mi­
lhões. 

Ocorre, Sr. Presidente, que há quase4 anos as obras se 
encontram praticamente par'a!isadas, com o equipamen­
to deteriorando-se pela corrosão do tempo, E o Rio 
Grande do NOrte-vem aguardando, com ansiosa expec­
tativa, que o controle acionârio dessa empresa seja trans­
ferido ã PE'tROBRÃS, tla esperança <iue sejam alocados 
os recursos necessários à conclusão do _empreendimento. 
Isto porque o Gõv-erno federal, em observância ao seu 
p !ano de economia, vem subtraindo ano a ano do orça­
mento dessa empresa, os recursos nele consignados para 
o prosseguimento de suas obras. 

Na primeira "etapa de pr~duçãÕ desse compleXo f~dus­
trial, prevê-se a produção de 200 toneladas de barrilha, 
tonelagem que poderia ser duplicada com o investimento­
de 30% sobre o total do yalor inicial orçado. 

Esse estabelecimento utilizaria para a fabricação da 
barrilha, 300 mil toneladas de sal marinho, 400 mil tone­
ladas de calcário, 60 milhões de metros cúbicos de 8:ás 
natural, todos esses produtos originários do Rio Grande 
do Norte. E, mais: contnõuiria para aumentar em 15% a 
arrecadaÇão do tCM estadual e geraria de 5 a 6 mil no­
vos empregos d-iretos e lndlretos, além de viabilizar o ra­
mal ferroviário que liga a zona salineira à Capita"l, possi­
bilitando tornar economicamente rentável o porto da 
Capital do meu Estado. 

O que representaria para a economia nacional a pro­
dução inicial de 200 torleladas de barrilha? O consumo 
de barrilha no território nacional é de cerca de 270 a 280 
mil toneladas-anO. Temos um défidi de 74 mil toneladas­
~-barrilha e, este -ano, iremos importar esse volume com 
~a ~espesa de 9 milhões de dólares. O consumo de bar-
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rilha na América Latina é de cerca de I milhão e.368 mil 
toneladas, contra uma produção de 780 mil, existindo 
portanto um mercado disponível, na América Latina, de 
580 mil toneladas, com uma projeção de 780 mil tonela­
das para os próximos 3 anos. Significaria dizer, Sr. Presi­
dente, que se a fábrica de barrilha da ALCANORTE, si­
tuada no Município de Macau, alcançasse a produção 
prevista na primeira etapa d-e conclusão de suas obras, 
passaria a produzir 200 mil toneladas, que adicionadas 
às 200 mil toneladas produzidas pela unidade fabril de 
Cabo Frio. que faz parte do complexo da Álcalis nacio­
nal, daria condições ao País, não só de ser auto­
suficiente na produç_ão de baiTilha, cOmo tambêm dispor 
de um excedente para a exporta~o .. 

Mas isso, Sr. Presidente, só SC:ria pOSsível e só seria 
viável se este Senado Federal, cônscio de suas responsa­
bilidades e atentando para a importância desse empreen­
dimento, votasse o projeto que se encontra inclufdo na 
Ordem do Dia, que representa a grande esperança para o 
Rio Grande do Norte e um grande reforço para sua eco­
nomia, e que se ari-astou durante 14longos meses pelos 
órgãos t~nicos _d~s duas Casas do Congress~. ~acionai. 

Ocorre, porém, que o eminente Seilador ·Martins Filho 
julgou por bem apresentar uma emenda supressiva aos 
artigos 1' e 29 do Projeto. E, no meu entendimento, mui­
to embora respeite a iniciativa e as intenções do eminente 
colega, tal emenda inviabilizará a propositura, pois terá 
que retornar às comissões técnicas e, em seguida, voltar à 
elevada consideração da Câmara dos Deputados, o que 
significa dizer, mais um ano de espera, mais um ano de 
delongas, mais um ano de expectativa, mais um ano de 
frustração_ p~ua o Rio Grand~ do Norte. 

Sr. Presidente, mantive entendimentos com a PE­
TROBRÁS e com a PETROQUISA, empresa subsi­
diária do Sistema PETROBRÁS que, pelo dispositivo 
cuja supressão pretende o ilustre representante do Rio 
Grande do Norte, seria a empresa à qual estariam deferi­
do_s os créditos referidos no art. }9 do projeto de lei, cré­
ditos esses que serviriaffi para integralização do seu capi­
tal. Quer a emenda que a Companhia Nacional de Álca­
lis seja "lr.ma'sllbSídíáría direta da PETROBRÁS e não ju­
risdicionalmente subordinada. ~ ~_ETROQUISA. 

Mas, em verdade, o verdadeii-o escopo da emenda não 
esconde a sua intenção protelatória, prejudicando os in­
~_!'~_sc:;s superiores do Rio Grande do Norte. 

Aprovada a emenda, contra a qual o bom senso se in­
s~rje, o Projeto tornar-se-ia inviável, capenga e não gera­
na os resultados e efeitos desejados. Também mantive 
contatos com o Presidente da Companhia N acionai de 
~l~lis que me manifestou sua total desaprovação à ini­
Ciativa do nobre Senador Martins Filho. 

Sr. Presidente, estou_ocupando a tribuna apenas para 
firmar uma posição. Sou Senador da Bancada oposicio­
nista e não seria eu quem deveria estar defendendo a 
mensagem presidencial mas sim, os Senhores Senadores 
que apóiam o Governo. -Estou me posicionaJildO para 
que, quando os cronistas_ do tempo escreverem a His­
tória do Parlamento e se referirem ao comportamento de 
representantes do Rio Grande do Norte, façam justiça 
ao meu; defendo os interesses de minha província para 
que as expectativas dos norte-rio-grandenses não se frus­
trem com mai~ um adiamento na aprovação de Í:natéria 
de ~ai importância para a ~conomia potiguar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamento, e tarriêrito. 
profiirldamente, que esta mensagem não seja aprOvada 
no dia de hoje, quando tudo fazia crer. E faço votos, 

-para que as intenções do autor da emenda não contri­
buam para que o Rio Grande do Norte perca a sua vez 
no dia de amanhã, 

Era o que iinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 


